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APRESENTACAO

MARCOS LUTZ MULLER

A traducdo da versdo acabada da teoria do Estado de Hegel,
apresentada a seguir, d4 seqiiéncia & tradugéo da sua teoria da sociedade
civil-burguesa, publicada anteriormente nesta cole¢do de Textos Didati-
cos (n° 21). Familia (I* Se¢do), sociedade civil-burguesa (II* Se¢do) e Es-
tado (III* Se¢do) constituem as trés configuragoes fundamentais de uma
realizacfio prioritariamente comunitéria da liberdade, que Hegel chama
de Eticidade (Sittlichkeit); esta é o objeto da III* Parte da Filosofia do
Espirito Objetivo, desenvolvida e apresentada na Enciclopédia das Cién-
cias Filoséficas (1817, 1827, 1830), e de maneira mais detalhada e com-
pleta, sob a forma de um compéndio para as suas Li¢des (Vorlesungen)
sobre o tema, nas Linhas Fundamentais da Filosofia do Direito ou Direi-
to Natural e Ciéncia do Estado em Compéndio (1820).

A concepgéo da familia, da sociedade civil-burguesa e do Estado
como formas fundamentais de uma eticidade moderna, reflexiva, remonta
ao projeto hegeliano de mediar entre, de um lado, as tentativas, fracassa-
das, de reatualizar modernamente o ideal cldssico de uma ‘bela’ comuni-
dade ético-politica democratica, em que todos os cidados tomam parte na
deliberagdo politica, e que vai lhe servir de modelo critico da concepgéo
liberal de Estado, e de outro, o jusnaturalismo contratualista e a teoria
da soberania do Estado modernos, na linhagem que conduz de Hobbes a
Kant e Fichte, que orienta a critica a eticidade substancial antiga, cuja
esséncia histérica foi formulada idealmente pela Republica de Platéo, e
que ndo reconhece o principio da personalidade e da liberdade subjetiva
(Prefdcio, § 185 A 2); Hegel busca a mediagéo desses dois paradigmas no
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horizonte da teoria rousseauniana da liberdade e da vontade geral, que
ele interpreta especulativamente como vontade universal ‘substancial’,
‘em si e por si racional’ (§ 258), situada acima do fazer temporal e das de-
cisdes das vontades contratantes (§ 273), recusando, portanto, a teoria do
contrato social e suas componentes radical-democraticas. Esta tentativa

de mediag#o entre o ideal platénico-aristotélico de uma comunidade ético- .

politica construida segundo a justica e o contratualismo jusnaturalista,
como instrumento teérico de legitimac¢do do moderno Estado soberano e
da emancipagéo do individuo, inspira e preside a arquitetdnica da Filoso-
fia do Direito: nesta intencéo ela antepde a Eticidade (III* Parte), conce-
bida como a esfera da realizacfio prioritariamente comunitdria, ético-
politica da liberdade, duas partes, O Direito Abstrato (I* Parte) e A Mora-
lidade (II* Parte), que expdem os principios da emancipag¢fio moderna do
individuo e da sociedade civil-burguesa, fundada no trabalho livre, em
face do Estado, mas que, em si mesmos, permanecem abstratos e reme-
tem, por isso, para além de si, & sua concretizagéo histérica na esfera da
eticidade.

Esta Primeira Parte apresenta criticamente a légica interna do
direito natural moderno, centrada nos direitos de propriedade e de livre
contrato, que t&m no principio da personalidade juridica, de inspiragéo
romana, o seu fundamento. A Segunda Parte faz uma apresentagio,
igualmente critica, da ética kantiana da autonomia na perspectiva da sua
"radicalizagdo subjetivista por Fichte e pelos roméanticos, resgatada, toda-
via, e introduzida por Hegel na arquitetdnica da obra como o ‘principio da
liberdade subjetiva’ (§8, 124 A 1, 185 A), de inspiragéo crista: é ela que se
torna o fundamento da liberdade individual e negativa dos Tempos Mo-
dernos e da prépria universalidade da personalidade juridica. Estas duas
partes apresentam, assim, as duas condigbes fundamentais e elementares
da emancipagio do individuo e da sociedade civil-burguesa modernos: a
primeira apresenta a capacidade universal de ser sujeito de direitos e
deveres, o ser pessoa, que na sua propriedade privada tem uma esfera
externa de liberdade negativa e que est4 numa relagéo de excluséo e indi-
ferenca as outras pessoas proprietdrias, e a segunda apresenta o sujeito
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moral universal em seu discernimento e agir auténomos, que constituem
o principio de legitimacio e da realidade efetiva das leis, costumes e ins-
titui¢bes da vida ética, cuja validade néo é mais imune a reflexéo critica,
como nas sociedades pré-modernas, mas passa pela justificagio por ra-
zdes. A ‘apresentagiio’ (Darstellung) desses dois principios da modernida-
de politica é essencialmente critica, pois a afirmagfo exclusiva e abstrata
da légica da personalidade abstrata e da subjetividade moral leva, para
Hegel, 4 sua destruigio: a negatividade imanente do direito abstrato e da
moralidade s6 nédo se torna destrutiva, se esses dois principios forem con-
cebidos no seu movimento de transpassamento necessario na esfera da
eticidade. Nela eles se péem como os pilares fundamentais da emancipa-
¢ao e do dinamismo da sociedade civil-burguesa moderna (e também da
familia moderna), e nesse sentido como condi¢des incontornaveis de uma
eticidade moderna, porém somente na medida em que eles ultrapassam o
seu formalismo e a sua afirmacgéo abstrata, para se concretizarem na re-
alizag¢fo politica universal da liberdade dos singulares enquanto cida-
daos, a qual se constitui concomitantemente & emergéncia do Estado en-
tendido como o espago piiblico-politico dessa liberdade.

Desse projeto politico de mediar e integrar a antiga metafisica da
ordem (politica e c6smica), 0 moderno jusnaturalismo e a ética iluminista
da autonomia num novo principio, que ndo pretende partir nem de um
todo coletivo, nem de individuos isolados, resulta a teoria hegeliana da
eticidade e a sua construgdo sistematica, centrada na diferenca moderna
(estabelecida pela primeira vez por Hegel) entre sociedade civil-burguesa
e Estado e na sua relagéo de oposig¢io e complementaridade. O termo eti-
cidade (Sittlichkeit) é uma inovacéo terminolégica de Hegel para contra-
por a sua teoria da realizagfo primordialmente ético-politica da liberdade
a moralidade kantiana (Moralitit), regida pelo imperativo categérico
formal, e a sua versdo acabada na Filosofia do Direito consuma a inten-
¢éo original do jovem Hegel de pensar sistematicamente as condigGes so-
ciais e politicas de realizagfo da autonomia kantiana: por isso ela vai en-
globar, no 4mbito do espirito objetivo, as esferas da familia, da sociedade
civil-burguesa, do Estado e da prépria Histéria Mundial, cujas estruturas
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racionais serdo explicitadas como condigdes efetivas da universalizacgéo
da liberdade, implicadas na vontade livre que se quer como livre, isto é,
que tem a proépria liberdade por contetido e fim do seu agir. A eticidade é
determinada, assim, como a realiza¢do da ‘Idéia do bem’ ou a ‘liberdade
realizada’ tanto na vontade subjetiva, quanto no mundo objetivo, existin-
do ‘como a sua realidade efetiva e necessidade’, e sendo por isso o ‘fim
tltimo do mundo’ (§§ 33 ¢, 129). Assim, logo no inicio da ITI* Parte (§ 142),
a eticidade é definida como o ‘bem vivo’ (em oposi¢do ao ‘bem abstrato’ do
dever pelo dever kantiano), que significa, ao mesmo tempo, a sua realiza-

¢do imanente na comunidade ético-politica, atualizando o conceito cldssi-.

co de ‘vida boa’, e a sua medida transcendente, a Idéia do bem, que ante-
cipa, no interior do espirito objetivo, o horizonte do espirito absoluto. A
eticidade como ‘bem vivo’ abarca, portanto, simultaneamente, a autocons-
ciéncia singular, cujo agir realiza efetivamente o bem, e a sua medida
absoluta, que na sua realidade efetiva objetiva é o ‘fundamento’ e o ‘fim
motor’ do agir: ela “é a Idéia da liberdade ... - o conceito de liberdade tor-
nado mundo existente e natureza da autoconsciéncia .” (§ 142)

Hegel constréi, como mostrou Riedel, a sua teoria da eticidade se-
guindo a triparti¢do aristotélica oikos (sociedade doméstica), koinonia
politiké (comunidade politica) e polis (Estado), subvertendo-lhe, todavia,
o sentido original e introduzindo nela um conteido moderno, resultante
principalmente da sua recepgdo da Economia politica Cléssica e do seu
" confronto critico com o jusnaturalismo e as éticas universalistas da auto-
nomia,

O oikos transforma-se, no interior da eticidade hegeliana, na mo-
derna familia, baseada na unifio do amor e nas relagdes afetivas de confi-
anca, dotada de um patriménio que lhe d4 estabilidade econdmica e soci-
al, e que, mediante a educagéo, forma os filhos para a sua independéncia
como pessoas auténomas, futuros membros da sociedade civil e do Esta-
do. (I* Sec¢do da III® Parte)

A koinonia politiké, a sociedade civil-politica, constituida pelos
homens livres enquanto cidaddos, torna-se a sociedade civil-burguesa,
que entrelaca os individuos privados na busca da realizagéo dos seus fins
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particulares e interesses egoistas numa rede de dependéncia reciproca,
que visa a satisfagdo universal das necessidades, por meio da garantia
juridica do intercAmbio construido sobre a ordem externa da propriedade.
(I1° Secdo)

A polis ou res publica como esfera da jurisdigio e do exercicio pu-
blico e rotativo do poder pelos cidad&os livres torna-se o moderno Estado,
dotado dos atributos ‘da soberania interna e externa do poder supremo,
inaliendvel e indivisivel), compreendido progressivamente num processo
de transformacéo constitucional que, tendo o direito e a divisdo dos pode-
res por sua base, se constitui como o espago publico-politico de realizagéo
universal da liberdade de todos os singulares enquanto cidadaos. (III*
Secdo)

A teoria hegeliana do Estado da Filosofia do Direito é o resultado
principal e o apice desse seu projeto de mediagéo entre o modelo platoni-
co-aristotélico, de carater holista, que afirma a anterioridade do todo poli-
tico sobre os cidaddos, e o modelo jusnaturalista moderno, que parte da
anterioridade, o mais das vezes pré-politica e/ou pré-social, do individuo
sobre a coletividade. O Estado é assim, para Hegel, a realizagdo efetiva
plena da eticidade, a esfera mais ampla de objetivagéo institucional da
‘vontade livre em si e para si’, isto é, da vontade livre que se “tem a si
mesma, enquanto forma infinita, por conteido, objeto e fim” (Introdugdo,
§ 21) Dai o enunciado inicial e sistematicamente fundante desta III* Se-
¢do: “O Estado é a realidade efetiva (Wirklichkeit) da Idéia ética”, enten-
dendo-se por ‘Idéia ética’ o conceito integrativo e plenamente determina-
do (Inbegriff) das condigoes de realizagiio universal da liberdade (o
“sistema das determinacdes da liberdade”, cf. Enciclopédia das Ciéncias
Filoséficas (1830), § 484") que se configuram como um mundo objetivo e
adquirem a ‘forma da necessidade’ (ibid.). Por isso Hegel fala as vezes

' Hegel, Enzyklopddie der Philosophischen Wissenschaften (1830), Werke, Eds. E.
Moldenhauer e K.H. Michel, v. 8,9,10, Frankfurt a.M., Suhrkamp, 1970. Citada pela
inicial maitscula E, seguida da indicagio do paragrafo. Trad. brasileira dos trés vo-
lumes publicada pela Editora Loyola, S&o Paulo, v. I e 111, 1995, v. 11, 1997.
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indistintamente do ‘conceito’ ou do ‘conceito de liberdade’, da ‘Idéia’ ou da
‘Idéia de liberdade’, pois no conceito e na Idéia ele quer pensar, respecti-
vamente, o principio de determinagéo e a totalidade sistematica das de-
terminacdes racionais da realidade efetiva (as ‘determinacgGes de pensa-
mento’ da Ciéncia da Légica enquanto ‘formas’ da realidade efetiva) que
implicam a realizagdo efetiva e a universalizagdo da liberdade. Convém
lembrar que a ‘Idéia ética’ é a figura que a ‘Idéia Absoluta’ assume no
movimento de objetiva¢do da vontade livre que tem a liberdade por con-
tetddo e fim e se realiza como espirito objetivo. A ‘Idéia Absoluta’, por usa
vez, é a categoria sinéptica que contém em si a totalidade sistematica das
categorias da Ciéncia da Légica, concebidas como as estruturas racionais
do presente histérico, apreendido conceitualmente na sua realidade pro-
funda (Wirklichkeit), isto é, nas suas linhas de for¢a que contém a univer-
salizacéio da liberdade. Essa ‘Idéia ética’ se torna ‘Idéia do Estado’, e por
isso a teoria da sua realidade efetiva tem a natureza do saber especulati-
vo, é ‘Ciéncia do Estado’ (Staatswissenschaft), como diz o titulo da obra.

A Idéia do Estado se realiza efetivamente como vontade universal
objetivada, ‘substancial’ (§ 257-258), que, embora logico-ontologicamente
anterior as vontades singulares no seu arbitrio particular, tem a sua rea-
lidade efetiva nessas vontades singulares autoconscientes, que nele se

erguem a sua universalidade (a universalidade politica da cidadania) (§

258). A realidade efetiva dessa vontade universal substancial é, além dis-
" s0, intrinsecamente racional (‘o racional em si e por si’, ibid.) e, por isso,
concebida como tendo a for¢a prépria da sua realizagéo efetiva: o Estado é
vontade substancial “que se pensa e se sabe e realiza plenamente o que
sabe e na medida em que o sabe” (§ 257). Esta tese, que aponta para o
tnico pressupcito global do sistema, o de que a razéo tem em si o poder
da sua autorealizacdo, e que a ‘apresentagéo’ (Darstellung) enciclopédica
visa justificar, é aqui aplicada a Idéia do Estado’, e, ulteriormente a His-
téria Mundial. Esta vontade universal objetivada (que representa a

2«0 Estado em si e para si é o todo ético, a realizagdo efetiva da liberdade, e o fim
absoluto da razdo ¢ que a liberdade seja efetivamente real.” (FD, § 258 Z)
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‘existéncia imediata’ do Estado nos costumes, leis e institui¢des, enquanto
elas constituem as estruturas universais do agir dos singulares), concebi-
da em sua “unidade substancial” com as vontades singulares conscientes
do seu agir (que representam a ‘existéncia mediada’ do Estado no saber e
no agir dos singulares, que tém nele, em contrapartida, o seu fundamento
e o produto da sua atividade), é concebida aristotelicamente como ‘auto-
fim (Selbstzweck) absoluto, imoto’ e ‘fim-ultimo’(Endzweck ) (§ 258). Mas
néo é o propriamente o Estado como ‘organismo politico’ no sentido estri-
to, na institucionalidade objetiva dos seus poderes, que é auto-fim e fim-
dltimo, mas o Estado em geral, na “sua realidade efetiva abstrata ou
substancialidade” (§ 270), enquanto unidade da vontade universal objeti-
va (substancial) e das vontades singulares erguidas & universalidade da
sua qualidade politica de cidad&os, portanto, o Estado como esfera publi-
co-politica da realizagdo universal da cidadania. Nessa ‘unifo enquanto
tal’ (§ 258 A 2) os singulares como cidaddos séo igualmente auto-fins, e é
s6 nela que o Estado “tem o direito supremo em face dos singulares” e que
o “dever supremo [destes] é ser membro do Estado” (§ 258). A anteriori-
dade e a autofinalizagdo do Estado ndo significa que as instituicdes politi-
cas nelas mesmas, seriam (numa relagdo de oposi¢do aos singulares) an-
teriores a eles e as liberdades subjetivas, pois estas institui¢des s6 s@o
verdadeiramente universais, portanto, ‘concretas’, na medida em que a
sua realidade efetiva é produto do agir das vontades singulares, agir que
tem nelas, todavia, a sua estrutura e o seu fundamento.

A autofinalizacio da vontade universal, concebida na sua identi-
dade com as vontades singulares, significa, entre outras coisas, que a in-
ser¢do politica da vontade singular, o ser membro do Estado, néo esta a
disposi¢do da vontade do arbitrio, e que, neste sentido, o espago publico-
politico de realizagdo da cidadania universal tem uma superioridade ca-
tegorial em face da liberdade subjetiva singular. Mas esta superioridade
categorial do Estado, antes de valer para o Estado propriamente politico,
como ‘organismo’ considerado na sua diferenciagfo interna em poderes e
fungdes, que Hegel abordara a partir do § 271 em diante, vale primordi-
almente para a esfera publica em que os singulares adquirem a sua qua-
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lidade politica de cidad&os, e que é para Hegel a forma mais alta de co-
munidade ética, na qual os individuos estio destinados a levar uma vida
universal: “A unido como tal, ela prépria, é o verdadeiro contetido e fim
[do Estado], e a destinagdo dos individuos é levar uma vida universal; a
sua ulterior satisfacfo particular, a sua atividade e as suas modalidades
de comportamento tém esse [elemento] substancial e universalmente va-
lido por ponto de partida e por resultado.” (§ 258 A 2)

Mas essa correlagio estrita entre a emergéncia do Estado como
esfera publico-politica de realizagdo da vontade universal, concebida
como a ‘unifio enquanto tal’, de um lado, e a constitui¢io da cidadania
como qualidade politica universal das vontades singulares, que tém na
coisa publica a realizacfio dos seus proprios interesses, de outro, s6 deixa
ser circular porque o Estado, enquanto vontade substancial e auto-fim, se
impde como fim universal para todas elas, tornando a sociabilidade poli-
tica indisponivel para a vontade do arbitrio. O carater de auto-fim da
vontade substancial universal rompe essa circularidade, exigindo que a
vontade substancial deva ser pensada simultaneamente como sujeito
capaz de impor o seu fim as vontades singulares. E a concretizacéo poli-
tica da tese programatica de Hegel de que a substéncia deva ser pensa-
da igualmente como sujeito. Dai, também, a tese de que o Estado é o
sujeito principal da soberania, a qual passa a constituir a personalidade
do Estado politico (§ 278), tese que Hegel amalgama especulativamente
‘com a sua defesa da monarquia constitucional, mediante o argumento
de que a personalidade s6 existe na pessoa do monarca (§ 279), embora
as duas nfo precisem ser politicamente necessariamente idénticas. (§ 279
capute A 9)

Dai a critica radical e persistente de Hegel ao contratualismo
jusnaturalista. “Se o Estado é confundido com a sociedade civil-burguesa
e se a sua determinagdo é posta na seguranga e na prote¢o da proprie-
dade e da liberdade pessoal, entfio é o interesse dos singulares enquanto
tais o fim derradeiro (der letzte Zweck) em vista do qual eles estdo unidos,
e daf segue-se, igualmente, que depende do bel-prazer ser membro do

Estado.” (§ 258 A 1)
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O Estado é, assim, na sua abertura para a ‘Histéria Mundial’
(Weltgeschichte), a realizagéo efetiva finita mais alta da Idéia. E somente
a luz desta sua determinagio metafisica como Idéia que se pode compre-
ender os demais atributos onto-teo-légicos atribuidos por Hegel ao Estado
nesses dois paragrafos iniciais da ITI* Sec¢do (§§ 257-258): ele é vontade
universal objetiva, dotada de ‘substancialidade’ (‘vontade substancial’, §
257) e do poder da realizagfo efetiva da sua racionalidade intrinseca; ele
é ‘auto-fim’ e fim-dltimo’ (§ 258.), na medida em que a “unifio enquanto
tal é o [seu] verdadeiro conteddo e fim, e [que] a destinagéo dos individu-
0s é levar uma vida universal” (§ 258 A 2), mas, por isso, a diferenca do
‘motor imoto’ de Aristételes, ele tem a sua realidade efetiva nas vontades
singulares autoconscientes que se algam a universalidade de que ele é
depositéario. A liberdade politica da cidadania, que alcanga no Estado o
seu ‘supremo direito’ é, assim, a garantia dltima do exercicio das demais
liberdades, inclusive da liberdade de criagio da obra de arte, de conscién-
cia religiosa e de pensamento teérico, embora o contetido e a legitimidade
destas liberdades extravase a esfera politica, pois se situa na esfera do
‘espirito absoluto’.

_ A racionalidade intrinseca que Hegel atribui ao Estado enquanto
vontade universal substancial (ele é ‘o racional em si e por/para si’ § 258)
consiste, ‘abstratamente’, na “unidade em que se compenetram
(durchdringen) a singularidade e a universalidade” e “concretamente,
segundo o contetido, na unidade da liberdade objetiva, isto é, da vontade
substancial universal, e da liberdade subjetiva do saber individual e da
vontade que busca os seus fins particulares - e, por isso, segundo a for-
ma, num agir que se determina segundo leis e principios pensados, isto é,
universais.” (§ 258 A 3) Marx vai definir a democracia, resultante da ple-
na e universal realiza¢io da socialidade do homem como género e, por-
tanto, como a ‘esséncia de toda constitui¢io do Estado’, exatamente nes-
tes termos.’ E desta compenetragéio entre liberdade subjetiva e objetiva

3 Marx, K., Kritik des Hegelschen Staatsrechts, In: Karl Marx, Friihe Schrifften, Ed.
H.J. Lieber e P. Furth, Stuttgart, Cotta Verlag,1962, v. I, 293.

11




Marcos Lutz Miiller

que Hegel deriva o principio especulativo do moderno Estado constitucio-
nal, no qual somente os singulares alcangam a sua ‘liberdade substancial’
(§ 257), a sua ‘liberdade concreta’ (§ 260): “O principio dos Estados mo-
dernos tem este vigor e esta profundidade prodigiosos de deixar o princi-
pio da subjetividade plenificar-se até o extremo auténomo da particulari-
dade pessoal e, a0 mesmo tempo, de reconduzi-lo & unidade substancial,
e, assim, de manter essa unidade substancial nesse principio da subjeti-
vidade.” (§ 260) Este principio ndo é apenas normativo, no sentido de um
critério de avaliacio ideal dos Estados empiricos, mas ele é concebido es-
peculativamente como constituindo a realidade efetiva profunda dos Es-
tados existentes e como atuando enquanto razio objetiva no presente his-
térico, interpretado no horizonte dos direitos politicos conquistados pela
Revolucdo Francesa. Ele estabelece um novo patamar da realiza¢do poli-
tica universal da liberdade, mediante a construgéo do Estado sobre o di-
reito e a sua incumbéncia de realizar o direito. A obra (das Werk, o ergon)
do Estado é, de um lado, tornar o direito uma realidade efetiva necessaria
e universal, e, assim, conservar os individuos como pessoas e promover o
bem-préprio (Wohl) destas, — garantindo o fim da sociedade civil-
burguesa, a satisfagio universal das necessidades, que ela, entregue a
sua prépria dinAmica, ndo assegura, (E, § 533-534), — de outro, recondu-
zir o direito e o bem-préprio dos individuos & sua vida universal como ci-
dadios, e nesse sentido, conservar as esferas autocentradas dos interes-
"ses particulares em ‘imanéncia substancial’. (E, § 537)

Por isso o Estado est4, ao mesmo tempo, numa relagéo de oposi-
¢éo a sociedade civil-burguesa, considerada como a esfera legitima da ex-
panséo dos interesses privados e do antagonismo social, que o Estado su-
bordina a si pelo seu ‘poder superior’ (aqui trata-se do que Hegel denomi-
na o ‘Estado exterior’ (§ 183, E, § 534), que, se enraizando no ‘Estado
substancial’, atua sobre ela como uma ‘necessidade exterior’, medifinte a
sua atividade administrativa e jurisdicional, para garantir a realizagdo
do fim primordial da sociedade civil-burguesa, a satisfagao universal das
necessidades, E, § 533-534), e numa relacéio de abrangéncia, em que ele,

como universal concreto, abarca o todo social, atuande como o ‘fim ima-
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nente’ dos interesses privados (da familia e da sociedade), e garantindo
ao individuo que “da sua situagio no Estado tem de lhe resultar um direi-
to, gragas ao qual a coisa piblica torna-se a sua prépria coisa particular”
(§ 261 A 6). Aqui trata-se do que denomino o Estado ético, da esfera pu-
blico-politica da cidadania, que, como universal concreto, abarca e fun-
damenta o universal formal do nexo social, constituido na intersecdo dos
interesses privados, regidos pela universalidade igualmente formal do
direito. Esta é a tese do § 261, cujo coroldrio é a identidade especulativa
entre direito e dever: “O Estado, como algo ético, como compenetracéo do
substancial e do particular, implica que a minha obrigagdo para com o
substancial seja, simultaneamente, o ser-ai da minha liberdade particu-
lar, isto é, que, nele, obrigacio e direito estejam unidos numa e mesma
relagdo.” (§ 261 A 2)

O Estado, visto na perspectiva da dialética ascendente, quer di-
zer, do movimento de determinacdo progressiva do conceito de vontade
livre (enquanto estrutura do espirito que se objetiva) em diregdo a sua
determinagio plena como Idéia ética, tem a sua génese no interior da so-
ciedade civil-burguesa: ele est4 virtualmente presente nela como esfera
piiblico-politica, que fundamenta a prépria diferenca e a autonomia da
sociedade perante ele, e como o conjunto das institui¢des sociais e juridi-
cas, que enquadram a liberdade formal (negativa) das pessoas proprieta-
rias e regulam, sob a forma da aplicagio do direito privado e da interven-
¢do administrativa, o entrelacamento universal dos trabalhos, das neces-
sidades e modos de sua satisfagfio na esfera do mercado.’ Ele emerge e
“aparece como resultado” (§ 256 A 3) da prépria dindmica social antagé-
nica e da sua negatividade, que conduz ao transpassamento da sociedade
civil-burguesa em diregédo a ele. Visto na perspectiva da dialética descen-

4 «Egsas instituigSes constituem a constitui¢do, isto €, a racionalidade desenvolvida e
efetivamente realizada no dmbito do particular, e elas sdo, por isso, a base s6lida do
Estado, bem como da confianga do individuo no Estado e da sua disposi¢8o de 4ni-
mo a favor dele, e os pilares da liberdade piiblica, ja que nelas a liberdade particular
esta realizada e é racional, com o que nelas mesmas existe em si a unido da liberdade
e da necessidade.” (FD, § 265)
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dente, 0 Estado como Idéia ética efetivamente real (ela se d4 realidade
efetiva pela sua determinacgfo completa), “se demonstra como o verdadei-
ro fundamento” (ibid.) da sociedade civil-burguesa, no sentido de que ele
se pde como o pressuposto anterior da prépria diferenciacéo, autonomia e
oposicao da sociedade a ele, atuando nela como fim (§§ 182 Z, 184, 256 A
3, 262). “A sociedade civil-burguesa é a diferenga que intervém entre a
familia e o Estado, embora a sua formacfo plena ocorra mais tarde do
que a do Estado, pois, como diferenga, ela pressupde o Estado, que ela,
para existir, tem de ter diante de si como algo que subsiste por si. A cria-
¢do da sociedade civil-burguesa pertence, de resto, ac mundo moderno,
que, pela primeira vez, faz justica a todas as determinacgdes da Idéia.” (§
182 7)

E esta tese da autopressuposi¢io do Estado a diferenciagéo e a
autonomizagdo da moderna sociedade civil-burguesa que permite com-
preender o sentido do § 262, que contém a tese mais reveladora do idea-
lismo do Estado hegeliano, e, para Marx, revela a esséncia do seu
‘misticismo légico’: o Estado, como Idéia ética efetivamente real, se divide
a si préprio nas suas duas esferas finitas, a familia e a sociedade civil-
burguesa, para, ‘suprassumindo’ a idealidade destas, retornar a partir
delas a si como o infinito ético efetivamente real. Ele se pde, assim, como
pressuposto da prépria diferenciagio moderna da sociedade civil-
burguesa em face dele e da sua oposigdo a ele, porque ele atua nela como
" fim que, na perspectiva da dialética descendente, é ‘regressivamente’ o
fundamento da sociedade. Hegel retoma aqui, com as categorias do idea-
lismo absoluto, a tese cldssica da anterioridade légico-ontolégica do todo
politico que é ‘telos’ para o individuo, a familia e a sociedade civil-
burguesa, fundindo-a, a0 mesmo tempo, idealistamente, com o teorema
moderno da soberania estatal, que sera concebida, entéo, ndo s6 como a
idealidade e a fluidificagio dos seus poderes e fungGes numa vontade
substancial dotada de subjetividade (a soberania como personalidade do
Estado politico, concebida segundo a légica do conceito), mas, também,
como a idealidade e a fluidificagio dos interesses sociais e privados do
individuo, da familia e da sociedade no interesse universal (§§ 275-278,
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320-321, 324). Nesta dialética da sua autopressuposi¢ido como fim, o Es-
tado se engendra e institui, primeiro, como o espago publico-politico da
liberdade racional dos cidadaos e da realizacgéo plena dos seus interesses
particulares no interesse universal, identidade esta que constitui o fim e
o contetddo do Estado em geral, nas palavras de Hegel, a “sua realidade
efetiva abstrata ou substancialidade” (§ 270); segundo, ele se institui
como a unidade sintética dos seus poderes e funcgGes, das institui¢des ju-
ridicas e politicas, cuja articulagdo objetiva é a “constitui¢do politica”,
concebida como um processo orgénico autoreferente (§ 271), que tem o
seu principio e o seu 4pice na soberania interna (§§ 278-279). Este é o
“Estado propriamente politico e a sua constituicéo”. (§ 267) E, portanto,
gracas 4 sua soberania interna que ele tem o poder de atuar no interior
da sociedade civil-burguesa como o fundamento que reintegra os princi-
pios ‘cindidos’ desta, a particularidade auténoma subjetiva e a universa-
lidade formal objetiva, agora nele reunidos em sua ‘unidade substancial’;
s6 assim, também, ele assegura que o antagonismo social concomitante
ao ‘desenvolvimento autdnomo da particularidade’ (§ 185 A 1) ndo impeca
a universalizacdo da prépria ‘liberdade formal’ (liberdade negativa) das
pessoas proprietarias, na medida em que essa liberdade é a contraface e o
pressuposto necessario de uma ‘liberdade substancial moderna
(liberdade positiva e racional), que os singulares sé alcangam na sua
qualidade politica de cidadaos.

A correlagdo estrita entre a emergéncia do Estado como esfera
publico-politica de realizagdo da vontade universal e a constitui¢do da
cidadania como qualidade politica universal das vontades singulares dei-
xa ser circular porque o Estado como vontade substancial e auto-fim se
imp6e a todas elas como fim universal, tornando a sociabilidade politica
indisponivel para a vontade do arbitrio e a cidadania um dever, que néo é
senio a contraface da realizacéo objetiva e finita mais alta da liberdade.

Pode-se dizer que Hegel procura integrar e mediar cinco teses
fundamentais do pensamento ético-politico ocidental, que atuam como
linhas de for¢a na formacéo e na constitui¢éo definitiva do conceito espe-
culativo de Estado (sem que a atuagdo e recepgio do pensamento desses
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autores se reduza, evidentemente, as teses sucintamente elencadas a se-
guir): 1) a tese aristotélica da anterioridade, ‘segundo a natureza’, da co-
munidade politica sobre o singular, pensada, porém, especulativamente,
no sentido de que ‘a unido enquanto tal’ alcan¢ada na ‘vontade universal
substancial’ é o auto-fim; 2) a tese platonica, mediada aristotelicamente,
da realizagfo imanente da Idéia do bem na eticidade, que é ao mesmo
tempo a vida boa e a sua medida absoluta na Idéia (‘Idéia ética’): quer
dizer, todos os cidaddos participam, subjetivamente, pela sua disposicio
de 4nimo civica (§ 268), nessa obra (ergon) comum, que é ponto de partida
e resultado (§ 258 A 2) do agir das vontades singulares, e cujo solo fun-
damental é o ‘bem vivo’, que, como antecipac¢io do espirito absoluto na
esfera do espirito objetivo, engloba o agir singular autoconsciente e o
mundo ético objetivo; 3) Esta tese classica, platonico-aristotélica, é sobre-
determinada pelo moderno conceito de soberania (Bodin, Hobbes), e, nes-
sa sobrfedeterminacfo, ‘potenciada’ espinozistamente (o Spinoza de Jaco-
bi e Schelling, sobretudo), no sentido de que Hegel interpreta a anteriori-
dade da comunidade ético-politica sobre o individuo & luz da soberania
estatal moderna e de maneira an4loga 4 anterioridade da substéincia in-
finita sobre as suas afec¢des, de modo que o finito em geral, em sua nega-
tividade prépria, é concebido como uma determinacéo ideal do infinito,
como mostrou Riedel’; 4) a universalidade da esfera publico-politica de

realizagfo da cidadania é pensada concretamente a partir da tese da von-

5 Riedel, M., Hegels Kritik des Naturrechts, In: Riedel, M., Studien zu Hegels
Rechtsphilosophie, Frankfurt a. M., Suhrkamp, 1969. Riedel fala de uma
‘potenciagdo metafisica> dos principios da politica cldssica, gragas a inclusdo de
Spinoza como recurso para a critica do jusnaturalismo moderno. Mas Hegel ndo
conserva, no seu recurso a Espinoza, a sua teoria do Direito Natural e do Estado,
mas sé aquelas teses da metafisica espinoziana que podem ser correlacionadas as
teses platnicas e aristotélicas sobre a politica. (Id., pp. 49-50) O principal elemento
espinoziano remanescente ¢ o da idealidade da soberania (§ 278) e o da alienagfio da
existéncia pessoal em prol do Estado na guerra, que manifesta “a infinitude efetiva-
mente real do Estado enquanto idealidade de todo finito nele” e “traz ao ser-ai e a
consciéncia a nulidade” da vida, da propriedade e dos direitos do singular. (§ 323)
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tade geral de Rousseau, concebida como ‘vontade universal substancial’,
que néo resulta de um contrato social ou de um processo coletivo de for-
magido da vontade, mas ¢é intrinsecamente racional pela plena
‘compenetracio’ entre universalidade e singularidade, segundo a légica
do conceito; Rousseau, para Hegel, teve o mérito de mostrar que o Estado
¢ intrinsecamente racional néo 86 segundo a forma, mas também segundo
o contetido (§ 258 A 6), pois ele é a vontade universal que na sua prépria
objetivacio institucional tem intrinsecamente a forma da racionalidade e
0 querer ndo é sendo o pensar no movimento da sua realizagdo efetiva
(conforme a tese intelectualista de que o pensar é o cerne do querer, de
sorte que a universalidade é originariamente idéntica com o pensar); 5)
por fim, Hegel pensa a realidade efetiva dessa vontade universal subs-
tancial, que tem consciéncia-de-si e na qual o dever-ser absoluto coincide
com o ser’, mediante a categoria de ‘espirito do povo’ (Volksgeist), que
remonta a Herder e a Montesquieu; ela permite estreitar a relagéo entre
o povo e o Estado, (a ponto de haver, as vezes, uma tendéncia a identifi-
cacdo entre ambos), pois o ‘espirito do povo’ é a consciéncia que o povo
tém da sua constitui¢fo politica, enquanto “ela penetra e perpassa todas
as relagbes desse povo, os costumes e a consciéncia dos individuos” (§
274); é nessa consciéncia e no sentimento do seu direito que, diz Hegel,
reside nio s6 a liberdade subjetiva de um povo mas a prépria realidade
efetiva (Wirklichkeit) da constituigéio e do Estado.”

6 «O Estado ¢ a substincia ética consciente-de-si (...)” (E § 535) “A. substdncia
[ética]que se sabe /ivre, em que o dever-ser absoluto ¢ igualmente ser, tem realidade
efetiva como espirito de um povo.” (E § 514)

7 «QOs homens tém a confianga em que o Estado deve existir e em que somente nele o
interesse particular pode ser realizado, mas o habito torna invisivel aquilo sobre o
que repousa toda a nossa existéncia. Se alguém anda a noite pela ruas com seguran-
¢a, ndo lhe ocorre que isso poderia ser diferente, pois este habito da seguranga tor-
nou-se uma Segunda natureza, e, justamente ninguém reflete sobre como isso ¢ o
resultado de instituigdes especiais. A representagio tem a impressdo, freqilentemen-
te, de que é a violéncia que assegura a coesdo do Estado; mas o que mantém o Esta-
do é unicamente o sentimento fundamental da ordem que todos partilham.” (§ 268 Z)

17




Marcos Lutz Miiller

A divisgo interna dessa Terceira Se¢do em trés Subsegdes (A. Di-
reito Piblico Interno; B. Direito Publico Externo; C. Histéria Mundial, §
259) tem o seu principio, como as demais divisdes da Enciclopédia, nos
trés momentos da estrutura légica do conceito, universalidade, particula-
ridade, singularidade. Mas na articulacio desta Segdo, como, alids, na
exposicdo dos trés poderes do Estado, Hegel segue a seqiiéncia inversa
dos momentos, singularidade, particularidade e universalidade. Esta 1l-
tima apresenta a légica do desenvolvimento do conceito de vontade livre
no processo sua configuragio e de sua determinagéo progressiva, e, néo a
légica da diferenciagéio interna do todo. (organismo) ja configurado nos
seus momentos, que segue a primeira seqiiéncia. O Direito Piblico Inter-
no (A.) tem por objeto o Estado singular, considerado como ‘organismo’,
que se constitui politicamente pela diferenciagéo interna nos seus pode-
res e fungdes, e que tem soberania interna (I. A Constitui¢do Interna para
si) e externa (II. A Soberania Externa). O Direito Publico Externo (B.) tem
por objeto o Estado na sua particularidade, pois “a individualidade, en-
quanto ser-para-si excludente, aparece como rela¢do a outros Estados,
cada um dos quais é auténomo perante os outros” (§ 322). A Histéria
Mundial (C.) tem por objeto o processo de constituigdo do ‘espirito uni-
versal’ (em toda a abrangéncia da sua realidade efetiva interna e externa,
§ 341) como ‘tribunal do mundo’, que executa o juizo do espirito universal

(numa justi¢a ainda imperfeita, § 345) sobre a seqiiéncia dos Estados he-
gemonicos e sobre os individuos, quanto & sua contribui¢io ao processo de
universalizac¢do da liberdade.

Poderia se dizer que o fio condutor profundo que perpassa essas
trés Subsegdes é o conceito especulativo de soberania, concebido como
dissolug@o da idealidade das determinagdes finitas no infinito, considera-
do este no respectivo degrau da sua determinagéo ulterior: a ‘inversio’
(8§ 199, 278 A 5) e ‘conservagio’ dos interesses particulares dos individu-
os, da familia e da sociedade no ‘interesse geral’ e no ‘bem préprio do
todo’, “na medida em que aqueles t&m a sua substéncia neste” (§ 270) e
em que a particularidade do arbitrio é suprimida na infinitude da vonta-
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de universal substancial®; a resolugéio dos diferentes poderes e fungses do
Estado como organismo politico na soberania interna, considerada como a
subjetividade substancial do Estado (o “si-mesmo simples (das einfache
Selbst) desses poderes e fungdes”, § 276); a resolugéio de todos os interes-
ses ligados A propriedade, aos bens temporais, a liberdade subjetiva e a
da prépria vida no ‘momento ético da guerra’, em que a ‘individualidade
contingente’ é sacrificada a ‘individualidade sendo em si e por si’ (§ 324);
e, por fim, a resolu¢do dos préprio Estados como totalidades éticas auto-
nomas na Histéria Universal, considerada como o processo no qual o
‘espirito universal’ se d4 realidade efetiva, se constitui como o ‘tribunal do
mundo’ e alcanga plenamente a consciéncia de que a sua esséncia é liber-
dade. (§§ 341-343).

A guisa de conclusio desta apresentagéo, que examinou princi-
palmente o Estado em geral, o Estado na sua ‘realidade efetiva abstrata
ou substancialidade’ (§ 270), aqui interpretada como a esfera publico-
politica da realizacdo universal da cidadania e denominada de ‘Estado
ético’, é preciso fazer uma referéncia ao conceito de ‘organismo’ e de ‘todo
organico’ (§§ 259, 267, 269, 27, 276, 278), fundamental na caracterizacéo
do ‘Estado politico’ no sentido estrito (§§ 273, 279), e, também, na carac-
terizagdo da relagdo dialético-especulativa de abrangéncia da sociedade
civil-burguesa e do préprio Estado politico pelo Estado em geral, questdo
complexa que Hegel ndo tematizou. O Estado em geral é, para Hegel, um
universal concreto que abarca em sua esfera piblico-politica os individu-
0s, a familia e a sociedade civil-burguesa, mas, ao mesmo tempo, ele é um
‘organismo’, que estando numa relagéo a si mesmo (§ 271), organiza ati-
vamente as partes que o constituem, que se tornam “determinagdes real-
efetivas sélidas, poderes” (§ 270) dessa sua atividade de auto-
organizagdo. A originalidade e a especificidade ‘organicismo’ hegeliano

8 «O Estado na paz é aquele no qual subsistem todos os ramos da vida burguesa, os
quais tém esse subsistir justaposto e mutuamente extrinseco enquanto provindo da

Idéia do todo. Esse provir [da Idéia do todo] tem de, também, [na guerra]; vir ao

aparecimento como a idealidade do todo.” (§ 320 Z)
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estd em que o organismo politico do Estado é pensado segundo a légica do
conceito e do silogismo especulativo, portanto como um processo de auto-
diferenciacgéo interna do todo politico nos trés poderes e em suas fungées,
concebidos segundo os trés momentos do conceito, que lhes fornecem a
sua estrutura légica: o poder legislativo é o poder de ‘determinar e esta-
belecer o universal’, o poder governamental (concebido conjuntamente
com o poder judicidrio) é o poder de subsumir ‘as esferas particulares e os
casos singulares’ sob o universal, e o poder monarquico é a singularidade
da ‘decisdo dltima da vontade’, concebida como o ‘dpice e o comego do
todo’. (§ 273) Essas ‘determinacdes sélidas’ do todo (os poderes) ndo séo
propriamente partes, que teriam uma ‘subsisténcia por si’ (§ 278 A 3),
mas momentos totais, j4 que o todo do conceito (a Idéia do Estado) esta
neles inteiramente presente, e eles estdo entre si, por isso, numa relagéo
de encadeamento circular, em que cada uma deles exerce, alternativa-
mente, a fungio de termo-médio e de extremo (estrutura silogistica do
Estado politico). N#o é possivel expor e discutir aqui a complexa teoria da
estrutura silogistica do Estado nos seus trés niveis, Estado exterior
(silogismo da qualidade), Estado em geral (silogismo da reflexdo) e Esta-
do politico (silogismo da necessidade), cada um deles tendo uma estrutu-
ra silogistica prépria, e compondo conjuntamente o silogismo global do
Estado’. A for¢a heuristica e a plausibilidade fenomenolégica desta cons-
trugio especulativa é surpreendente, mesmo para além dos limites do
- sistema. E ela que permite compreender a autoreferéncia do organismo (§
259) como um processo de auto-organizagdo, estruturado pelo o silogismo
especulativo: “a constitui¢dio politica é, ... a organizagdo do Estado e o
processo da sua vida orginica em relagdo a si mesmo, organizagéo na
qual ele diferencia os seus momentos no interior de si mesmo e os desdo-
bra conferindo-lhes uma subsisténcia.” (§ 271)

® Wolff, Michael, Hegels Staatstheoretischer Organizismus. Zum Begriff und zur
Methode der Hegelschen “Staatswissenschaft”, In: Hegel-Studien, v. 19, 1984, pp.

147-177.
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“A constituigio é racional na medida em que o Estado diferencia e
determina dentro de si a sua atuagdo segundo a natureza do conceito, e
isso de modo que cade um destes poderes seja, ele préprio, em si mesmo a
totalidade, pelo fato de ele conter e ter atuantes dentro de si os outros
momentos e de eles, porque exprimem a diferenga do conceito, absoluta-
mente permanecerem na sua idealidade e constituirem somente um todo
individual.” (§ 272; vide também §§ 275, 300)

E esta concepgido da ‘constituigdo politica’ como um todo organico
o que caracteriza a especificidade do organicismo hegeliano: a constitui-
¢ao politica é um processo do organismo que se autodiferencia e autode-
termina segundo a légica do conceito, em cujos poderes pulsa a vida do
todo, que, por sua vez, confere aos seus membros o carater de fluidez (a
‘idealidade’ das determinagbes finitas), de modo que a constituigéo é ao
mesmo tempo pressuposto e resultado dessa auto-organizagéo. E também
a partir desta concep¢iio do organismo politico estruturado segundo a 16-
gica do conceito e, também, da dialética do finito e do infinito, que Hegel
desenvolve o seu conceito de soberania. Dai, também, a critica de Hegel a
doutrina liberal da divisdo dos poderes e a sua reinterpretagéo especula-
tiva, que niio visa precipuamente o equilibrio resultante dos contrapesos
de poderes auténomos, que se restringem mutuamente em sua oposigéo,
mas a sua fluidez no interior de uma unidade substancial subjetiva (a
soberania do Estado), ‘que contém a origem absoluta do diferentes pode-
res’ (§ 272 A 2), e na qual eles adquirem o estatuto da ‘idealidade do fini-
to’."

O organismo politico no sentido especulativo, portanto, é o pro-
cesso de autodiferenciagéo do todo (da Idéia de Estado) em determinacbes

19«A determinagdo fundamental do Estado politico é a unidade substancial enquanto
idealidade dos seus momentos, na qual o) os poderes particulares e as fungdes do
mesmo estdo tanto dissolvidas quanto conservadas, e conservadas somente enquanto
ndo tem nenhuma legitimagdo independente, mas unicamente uma legitimagéo tal e
tdo abrangente quanto na Idéia do todo est4 determinado que esses poderes e tarefas
derivam da poténcia do todo e sdo membros fluidos do mesmo, enquanto si-mesmo
(Selbst) simples desses poderes e dessas fungdes.” (276)
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efetivamente reais (‘poderes’), que tém uma objetividade institucional,
mas nédo uma subsisténcia prépria por si (sdo ‘sélidas’, mas néo ‘rigidas’);

cada uma contém as duas outras determinagfes como momentos, em,

relagédo aos quais.ela exerce, uma fungéo mediadora (cada um dos pode-
res contém os -dois outros em si mesmo e-os medeia), e a rotatividade
dessa fungdo respectivamente mediadora de cada momento (de cada
poder em relagéo aos dois outros) constitui o silogismo global do Estado,
como encadeamento das trés mediagdes. A soberania pensada como a
personalidade da Idéia do Estado é a ‘unidade substancial’ e ‘o si mes-
mo simples dos seus poderes e fungdes’ (§ 276-278). Dai as trés proprie-

dades principais -desse organismo politico; a auto-organizacéo.

(mediante autodeterminacio e autodiferencia¢do interna), a autocon-
servagido (mediante a recondugfio das diferengas a unidade da sobera-
nia) e auto-desenvolvimento (a unidade se engendra continuamente na
dissolugéio das suas diferencas). E nesta concepgéo especulativa do orga-
nismo politico e da ‘divisio’ dos poderes que reside para Hegel a legitimi-
dade e 'a racionalidade intrinseca da constitui¢do politica, que, assim,
embora ‘surgida no tempo’ é algada acima da esfera do fazer politico como
‘algo divino-terreno’ (§§ 273, 272 Z)

Nesta determinacio onto-teo-légica da Idéia do Estado, que ja
aparecera na concep¢do da ‘unido como tal’ dos cidaddos enquanto ‘auto-
fim imoto’, residem duas dificuldades fundamentais da teoria do Estado
" de Hegel: 1) a tendéncia de Hegel a interpretar também o Estado em ge-
ral, a esfera publico-politica da realidade efetiva da cidadania (o Estado
ético), a partir da totalidade orgénica do Estado politico, e de assim
transportar para o ideal republicano atuante na sua teoria do Estado em
geral (Estado ético) a concepgdo moderna da soberania; 2) o que €, em
parte, uma conseqiiéncia dessa dificuldade, a de considerar que a liber-
dade subjetiva est4 somente resguardada na medida em que ela ja é con-
siderada na sua identidade dialética com a realidade efetiva do ‘vontade
substancial universal’ e do ‘orgénisr'nq politico’. '
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NOTA PRELIMINAR A ESTA TRADUGCAO

O texto base para esta tradugio é o da edi¢éo critica de Karl Heinz
Ilting (Die “Rechtsphilosophie” von 1820 mit Hegels Vorlesungensnotizen
1821-1825, v. 2° da edigdo em quatro volumes das Vorlesungen iiber die
Rechtsphilsophie, Stuttgart-Bad Cannstatt, Fromman-Holzboog, 1973-
1974), da qual forma tomados os titulos antepostos ao caput dos parigra-
fos e as novas alineas das ‘Anotacées’ (Anmerkungen), colocados sempre
entre aspas duplas obliquas, bem como a divisdo tematica numerada das
‘Anotac¢bes” com a indicac¢do dos respectivos paragrafos pertinentes e as
interpolagtes auxiliares, que incorporamos quando julgamos conveniente,
e que também figuram entre aspas do mesmo tipo. As bolinhas cheias e
indicam que a nova alinea seguinte nfo pertence ao texto original, mas é
uma sugestio de Ilting, que adotamos.

Utilizo igualmente a edi¢do de E. Moldenhauer e K.H. Michel, v. 7
das Weke in zwanzig Binde, Suhrkamp, Frankfurt, 1970, para a tradugéo
dos ‘Adendos’ (Zusdtze), que nos apresentam uma sele¢io dos Aponta-
mentos que alunos fizeram das Li¢oes (Vorlesungen) ministradas por He-
gel sobre “Direito Natural e Ciéncia do Estado”. Estes ‘Adendos’ foram
compilados por E. Gans (encarregado pela ‘Associagdo dos Amigos do Fi-
nado’ da edi¢io péstuma das “Linhas Fundamentais da Filosofia do Direi-
to” nas Werke, v. VIII, 1833), a partir dos apontamentos diretos por H.G.
Hotho das ‘Licoes’ de 1822/23 e da c6pia a limpo de apontamentos das
Licoes de 1824/25 por K.G. von Griesheim (cf.Ilting, op. cit., v. 3, pp. 51-
53; v. 4, pp. 73-74). Apesar das severas criticas de J. Hoffmeister ao que
ele avalia como a composicédo arbitraria e a ndo autenticidade de algumas
passagens dos ‘Adendos’ compilados por Gans (Grundlinien der Philoso-
phie des Rechts, Ed. J. Hoffmeister, Vorwort zur vierten Auflage, pp. VII-
XVII, Hamburg, Meiner, 1955), é indiscutivel, primeiro, que os textos se-
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lecionados provém desses apontamentos dos discipulos, cuja confiabilida-
de, como Ilting demonstra convincentemente, é muito grande, embora
deles néo se possa exigir, evidentemente, absoluta autenticidade filolégi-
ca, como quereria Hoffmeister, e que, segundo, as interpolagdes e formu-
lagdes préprias de Gans raramente vdo além da tentativa de recompor
sintaticamente as liga¢des dos trechos desses dois cursos (hoje editados
separadamente em sua versdo completa por Ilting, v. 3 e 4), que ele sele-
cionou para o leitor contemporaneo. Por isso cremos que, além da sua
inegavel importancia na histéria da recep¢do do pensamento ético-
politico de Hegel durante quase um século e meio, os ‘Adendos” ainda séo
uma selegdo valiosa e arguta para a compreenséo e a interpretagio de
Hegel, elaborada por um discipulo direto que, inclusive, ministrou varias
vezes o curso sobre ‘Filosofia do Direito’ por indicagéo de Hegel.

Os it4licos sdo sempre de Hegel, bem como o texto que figura entre
parénteses ( ) e os travessfes largos —. Os travessdes curtos — e as ex-
pressdes entre colchetes [ ] sdo do tradutor, que s6 recorreu a elas quanto
julgou necessario. Sigo a disposigdo grafica usual das edi¢des Hoffmeister
e de Moldenhauer/Michel, com as ‘Anotagées’ ao caput em espago mais
recuado & esquerda, e com o texto dos ‘Adendos’ em tipo menor, mais clara
que a da edigéo Ilting, que pelo acimulo de signos graficos, necessarios ao
estabelecimento de um texto critico, é todavia, de leitura menos cémoda.

Agradeco, também desta feita, ao amigo e colega Oswaldo Giacoia

" Jr. a dedicagéo e acribia com que releu esta tradugdo e as sugestoes que
permitiram aperfeigod-la, bem como aos estudantes dos meus cursos pelo
seu interesse, que foi igualmente um fator de aprimoramento.
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Terceira Se¢do

O Estado

§ 257 «A realidade efetiva da Idéia ética como Estado»

O Estado é a realidade efetiva da Idéia ética, - o espirito ético enquanto
vontade substancial, manifesta, clara a si mesma, que se pensa e se sabe
e realiza plenamente o que ele sabe e na medida em que o sabe. No cos-
tume o Estado tem a sua existéncia imediata e na autoconsciéncia do sin-
gular, no saber e na atividade do mesmo, a sua existéncia mediada, assim
como essa autoconsciéncia do singular, através da [sua] disposi¢io de
4nimo, tem no Estado, como sua esséncia, fim e produto da sua atividade,
a sua liberdade substancial.
Os Penates sdo os deuses internos, inferiores, o espirito do povo
(Atenas) é o divino que sabe e quer a si; a piedade é o sentimento e a
eticidade que se comporta como sentimento, a virtude politica, o que-
rer do fim pensado sendo em si e por si.

§ 258 «O Estado como fim-taltimo absoluto, imoto »

O Estado, como realidade efetiva da vontade substancial, realidade efeti-
va que ele tem na autoconsciéncia particular erguida a universalidade do
Estado, é o racional em si e por si. Esta unidade substancial é auto-fim
absoluto, imoto, no qual a liberdade chega ao seu supremo direito, assim
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como este fim-tiltimo' tem o direito supremo em face dos singulares, cujo
dever supremo é o de ser membro do Estado.
«1. A concepgio liberal de Estado»
Se o Estado é confundido com a sociedade civil-burguesa e se a sua
determinagédo é posta na seguranca e na protegio da propriedade e
da liberdade pessoal, entdo é o interesse dos singulares enquanto tais
o fim derradeiro em vista do qual eles estdo unidos, e dai segue-se,
igualmente, que depende do bel-prazer ser membro do Estado.
«2. O Estado como espirito objetivo»
Mas o Estado tem uma relagéo inteiramente diferente ao individuo;
como o Estado é espirito objetivo, o individuo s6 tem objetividade,
verdade e eticidade enquanto ele é membro do Estado. A unido como
tal, ela prépria, é o verdadeiro conteido e fim, e a destinacdo dos in-
dividuos é levar uma vida universal; a sua ulterior satisfagdo parti-
cular, a sua atividade e as suas modalidades de comportamento t&m
esse [elemento] substancial e universalmente vilido por ponto de
partida e por resultado.
«3. O Estado como unidade da universalidade e da singularidade»

I “Fim-ultimo’ traduz o termo *Endzweck’ (j4 utilizado anteriormente no § 129 para determi-
nar o bem, enquanto Idéia, como “fim-Gltimo absoluto do mundo™), que deve ser distinguido
do termo ‘lefzter Zweck’, , que aprece em seguida na ‘Anotagdo’ (A 1) aplicado aos interesses
-singulares na perspectiva contratualista, ¢ que traduzo por ‘fim-derradeiro’. Esta distingdo
terminoldgica tem a sua origem no contexto da critica da faculdade de julgar teleolGgica e da
sua teologia moral, onde Kant distingue entre 0o homem enquanto ‘fim-derradeiro’ (letzter
Zweck) da natureza e o homem considerado na sua dimensdo numenal, sujeito da legislagiio
moral incondicional, e por isso dotado de uma liberdade inteligivel, que ele se propde como o
‘sumo bem do mundo’, sendo por isso o ‘fim-tltimo’ (Endzweck) da criagdo. (Kritik de Ur-
teilskraft, §§ 83 e 84, ed. W.Weischedel, v. 5. pp. 551-559. A tradugfio brasileira de Valério
Rohden e Antonio Marques (Critica da Faculdade de Julgar, Rio de Janeiro, Forense, 1993)
traduz Endzweck por ‘fim terminal’ e ‘letztzer Zweck’ por ‘0ltimo fim’, mas devido ao caréter
artificial e inusual da expressao ‘terminal’ neste contexto e, principalmente, pela associa¢do ja
consagrada do termo com ‘paciente terminal’, preferimos evitar a traducdo literal, e contrapor
os termos ‘derradeiro’ e ‘altimo’, mobilizando a nuance da linguagem natural, que considera
“Gltimo’ mais ‘final’ do que ‘derradeiro’.,
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Considerada abstratamente, a racionalidade consiste, em geral, na
unidade em que se compenetram a universalidade e a singularidade
e aqui, concretamente, segundo o contetido, na unidade da liberdade
objetiva, isto é, da vontade substancial universal, e da liberdade
subjetiva como liberdade do saber individual e da vontade que busca
os seus fins particulares — e, por isso, segundo a forma, num agir que
se determina segundo leis e principios pensados, isto é, universais.
«4, O Estado como realidade efetiva do espirito»

Essa Idéia é o ser em si e por si eterno e necessario do espirito.

«b. Perguntas pelo surgimento histérico do Estado».

Ora, qual seja ou tenha sido porém a origem Aistérica do Estado em
geral ou, antes, a de cada Estado particular, dos seus direitos e da
suas determinacdes, se ele primeiro proveio de relagdes patriarcais,
do medo ou da confianga, da corporagio etc., e como, em seguida, foi
apreendido e consolidado na consciéncia o fundamento de tais direi-
tos, se como direito divino, como direito positivo ou contrato, como
costume e assim por diante, isso n#o concerne a Idéia do Estado,
mas, em relagdo ao conhecimento cientifico do Estado, de que aqui
unicamente se fala, constitui, como fenémeno, uma questfo histéri-
ca; em consideragao a autoridade de um Estado efetivamente real,
na medida em que ela se deixa concernir por razdes, essas sdo toma-
das das formas do direito nele vigente.

«6. A concep¢do de Estado de Rousseau e a Revolugéo Francesa»

A consideracio filoséfica s6 tem a ver com a face interna de tudo
isso, com o conceito pensado. No que concerne ao perquirir desse
conceito, Rousseau teve o mérito de ter estabelecido como principio

"do Estado um principio que néo s6 segundo a sua forma (como, por

exemplo, o impulso a sociabilidade, a autoridade divina), mas,
também segundo o seu contetido é pensamento, e que, na verdade,
é o préprio pensar, a saber, a vontade. S6 que, como ele tomou a
vontade somente na forma determinada da vontade singular (como
posteriormente também Fichte), e apreendeu a vontade universal
nfo como o em si e por si racional da vontade, mas somente como o

27




G.W.F. Hegel

comunitdrio, que provém desta vontade singular enquanto vontade
consciente, a unifo dos singulares no Estado torna-se um contrato,
que tem por base o arbitrio dos individuos singulares, por conseguin-
te, a sua opinido e o seu consentimento eivado de capricho, expresso,
donde seguem-se as conseqiiéncias ulteriores do mero entendimento,
destruidoras do divino sendo em si e por si e da sua autoridade e
majestade absolutas. Tendo prosperado e se tornado poder, essas
abstracbes, por essa razdo, por um lado proporcionaram, desde que
temos memoria do género humano, o primeiro espetdculo prodigioso
de instaurar inteiramente a partir do principio e do pensamento a
constituigdo de um grande Estado efetivamente real, subvertendo
tudo o que subsistia e estava dado, e de querer dar-lhe como base
apenas o pretensamente racional; por outro lado, porque nio eram
senfio abstragdes desprovidas de idéia, elas converteram essa tenta-
tiva no mais terrivel e chocante acontecimento.

«7. A unilateralidade do ponto de partida rousseauniano»

Contra o principio da vontade singular é preciso lembrar o conceito
fundamental de que a vontade objetiva é o que é em si racional no
seu conceito, seja ele reconhecido ou nfo, querido ou néo pelo capri-
cho do singular, [e lembrar, também,] que o oposto, a subjetividade
da liberdade, o saber e o querer, que estd unicamente retido nesse
principio, s6 contém um dos momentos, por isso unilateral, da Idéia
da vontade racional, vontade essa que s6 é racional porque ela é
igualmente em si aquilo que ela é para si.

«8. Polémica contra a “Restauragido da Ciéncia do Estado” de v.
Haller»

A outra consideracdo do Estado, oposta ao pensamento que o apre-
ende no conhecimento como algo racional por si, é a de tomar a exte-
rioridade do fendmeno, da contingéncia da pentiria, da caréncia de
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de, mas ao contrario, as singularidades empiricas segundo suas pro-
priedades acidentais, for¢a e fraqueza, riqueza e pobreza etc. Tal
idéia engenhosa de deixar passar inapercebido o que é em si e por si
infinito e racional no Estado e de banir o pensamento da apreenséo
da sua natureza interna nunca veio 4 tona de maneira tao inconfun-
divel como na Restaura¢do da Ciéncia do Estado do Sr. v. Haller, —
inconfundivel, pois em todas as tentativas de apreender a esséncia
do Estado, por mais unilaterais e superficiais que sejam os seus
principios, essa prépria inten¢do de conceber o Estado traz consigo
pensamentos, determinagdes universais; mas aqui ndo sé se renun-
cia conscientemente ao conteido racional, que o Estado é, e & forma
do pensamento, mas se investe com apaixonado ardor contra um e
outro. Uma parte da influéncia disseminada dos seus principios,
como assegura o Sr. v. Haller, deve esta Restauragdo certamente a
circunstancia de que ela soube, na apresentagfo, se desembaracar de
todos os pensamentos e manter o todo assim de um sé bloco despro-
vido de pensamento, pois dessa maneira desaparecem a confuséo e o
inc6modo que enfraquecem a ifnpressﬁo provocada por uma apresen-
tagdo, na qual sob o acidental se imiscui uma aluséo ao substancial e
sob o meramente empirico e exterior, uma lerhbranga do universal e
do racional, e, assim, na esfera do que é carente e desprovido de teor
é lembrado o mais alto e infinito. — Por isso, essa apresentagio é
igualmente conseqiiente, pois ao se tomar a esfera do acidental, ao
invés do substancial, como a esséncia do Estado, a conseqiiéncia 16gi-
ca de um tal contetdo consiste, precisamente, na completa inconse-
qiiéncia de uma privagdo de pensamento, que se entrega inconside-
radamente ao seu curso e que esti igualmente a vontade no contra-

rio do que agora mesmo aprovou.*

protecéo, da forga, da riqueza etc., ndo como momentos do desenvol-
vimento histérico, mas pela substdncia do Estado. Aqui é igualmente
a singularidade dos individuos que constitui o principio do conheci-
mento, todavia, ndo é nem mesmo o pensamento dessa singularida-

L * O mencionado livro é, por causa das suas caracteristicas indicadas, de es-
pécie original. O mau humor do autor poderia ter algo de nobre, visto que ele
foi suscitado pelas falsas teorias mencionadas acima, originadas nomeada-
mente de Rousseau, e principalmente pelas tentativas de realizd-las. Mas,
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para por-se a salvo delas, o Sr. v. Haller langou-se num extremo oposto, que é
o da completa falta de pensamento e a propésito da qual, por isso, ndo se
pode falar de contetido, — a saber, no mais acerbo 6dio a todas as leis, a toda
legislacdo, a todo direito determinado formalmente e legalmente. O édio a lei,
ao direito determinado legalmente é o ‘Schiboleth” que revela e d4 a conhecer
infalivelmente o que sdo o fanatismo, a debilidade mental, a hipocrisia das
boas intencgoes, quaisquer que sejam as vestimentas com que se recobrem.
Uma originalidade com a de v. Haller constitui sempre um fenémeno digno
de nota e, para os meus leitores que nio conhecem ainda o livro, citarei al-
gumas passagens a guisa de amostra. Depois de ter estabelecido {vol. I, pp.
342 e ss.) a sua proposi¢do fundamental, «que assim como no mundo inani-
mado o maior suplanta o menor, o forte®, o fraco etc., assim também entre os
animais e, em seguida, também entre os homens, reaparece a mesma lei sob
formas mais nobres (certamente com freqiiéncia, também, sob formas menos
nobres?)» e «que isso é, portanto, a imutdvel ordem eterna de Deus, que o
mais forte domine, que deva dominar e que dominard sempre». Daf e do que
segue j4 se vé em que sentido se entende aqui a for¢a™ nio a forga do que é
justo e ético, mas a violéncia contingente da natureza. Como prova disso ele
alega, além do mais e entre outras razdes, também (v. pp. 365 e ss.), que a
natureza ordenou tudo com tio admirdvel sabedoria, que precisamente o sen-
timento da superioridade prépria irresistivelmente enobrece o caréter e favo-
rece o desenvolvimento justamente daquelas virtudes que séo as mais neces-

"2 «Schiboleth’, palavra hebraica, tomada do Livro dos Juizes (12,5), na Biblia, que significa
‘palavra de ordem’, ‘lema’. Cf. Duden, Deutsches Universalwérterbuch, Bibliographisches
Institut Mannheim, Wien, Ziirich, Ed. Duden, 1983.

3 Embora o termo usado seja ‘das Mechtige', literalmente, o mais poderoso, o contexto tedri-
co e o uso corrente da lingua — por ex. na expressdo ‘direito do mais forte’ — impdem a sua
tradugfo por ‘o forte’.

* Aqui, também, ocorre o substantivo ‘die Macht’, que normalmente sera traduzido por
‘poder’ (por ex. o ‘poder dos costumes’, § 270 A «3a») as vezes, também, por ‘poténcia’,
neste Gltimo caso quando se quer remeter o poder na sua institucionalidade ou no seu exerci-
cio A sua fonte entendida no sentido da ‘dynamis’ (por ex., ao se falar das “poténcias éticas
(‘die sittlichen Miclite’) que regem a vida dos individuos”, § 145); mas aqui, neste contexto
jusnaturalista, conservadoramente reteologizado, traduz-se por ‘forga’, até pela equivaléncia
que Hegel estabelece, em seguida, entre cssa ‘for¢a’ ¢ a violéncia.
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sdrias para os subordinados. Ele pergunta com farta prolixidade da retérica
de escola «se no reino da ciéncia sdo os fortes ou fracos os que mais abusam
da autoridade e da confian¢a para baixos fins egoistas e para a ruina dos ho-
mens crédulos, se, entre os juristas, os mestres na ciéncia sdo os leguleios e
rdbulas que enganaram as esperangas dos seus crédulos clientes, que fazem
do branco preto e do preto, branco, que utilizam as leis como veiculo da injus-
tica, levam & mendicidade os que necessitam de sua protecdo e dilaceram
como abutres famintos o cordeiro inocente», etc. Aqui esquece o Sr. v. Haller
que ele aduz tal retérica justamente para sustentar a proposigéo que a domi-
nag¢do do mais forte é a ordem eterna de Deus, a ordem segundo a qual o abu-
tre dilacera o cordeiro inocente, que, portanto, os mais fortes gragas ao co-
nhecimento da lei agem corretamente ao pilharem os mais fracos, carentes
de sua proteg¢io. Mas seria exigir demais que se coadunassem ai dois pensa-
mentos, onde néo se encontra sequer um.

E 6bvio, [assim,] que o Sr. v. Haller seja um inimigo dos cédigos; as leis
civis sdo para ele, de um lado, em principio «desnecessdrias, j4 que compre-
endem-se por si mesmas a partir das leis naturais» — ter-se-ia poupado, desde
que existem Estados, muito esforgo consagrado a legislagdo e aos cédigos e
que ainda se consagra a isso e ao estudo do Direito, se se tivesse contentado,
desde os tempos remotos, com o pensamento fundamental, que tudo isso se
compreende por si s6; «por outro lado, as leis ndo sdo propriamente destina-
das as pessoas privadas, mas, aos juizes inferiores, como instrugées para tor-
nar-lhes conhecida a vontade do superior. A jurisdi¢do (v. I, pp. 297 e ss. e
por toda parte) ndo é de toda maneira um dever do Estado, mas um favor, a
saber, uma ajuda prestada pelos mais fortes de maneira meramente supleti-
va; entre os meios para assegurar o direito, a jurisdi¢do ndo é o mais perfeito,
ao contrério, é um meio inseguro e incerto, o inico que nos deixam o0s nossos
juristas modernos, que nos roubam os trés outros meios, precisamente os que
conduzem de maneira mais rdpida e mais segura 4 meta, e que, afora aquele,
a natureza amiga deu ao homem para a seguran¢a da sua liberdade juridi-
ca». Estes trés meios sao (o que se pode ainda supor?) «1. observdncia e incul-
cagdo por conta prépria da lei natural, 2. resisténcia a injustica, 3. fuga, onde
ndo houver outro recurso.» (Como sdo inamistosos, na verdade, os juristas,
em comparagio com a natureza amiga!) <Mas a lei natural divina, que a na-
tureza infinitamente boa deu a cada um (v. I. p. 292) é a seguinte: honra em
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cada um o teu semelhante (segundo o principio do autor, ter-se-ia que enun-
cia-la assim: honra aquele que ndo é teu semelhante, mas é o mais forte); nédo
ofendas a ninguém que ndo te ofenda; nao exijas de alguém nada daquilo que
ele nio te deva (mas de que é ele devedor?), sim, mais ainda: ama o teu proé-
ximo e seja-lhe atil onde puderes.»

E a implantacdo dessa lei que deveria tornar supérfluos legislagdo e consti-
tui¢do. Seria curioso ver como o Sr. v. Haller torna compreensivel que, a des-
peito dessa implantacdo, as legislagbes e constitui¢des, contudo, vieram ao
mundo!

No vol. III, pp. 362 e ss., o autor aborda as «assim chamadas liberdades
nacionais», —isto &, as leis e constitui¢des das nagdes, pois todo direito deter-
minado legalmente chama-se, em sentido amplo, uma liberdade; — destas leis
ele diz, entre outras coisas, «que o seu contetido é habitualmente assaz insig-
nificante, ainda que se atribua em livros um grande valor a tais liberdades
documentadas.» Quando se atenta em seguida a que as liberdades, de que o
autor fala, sdo as liberdade nacionais dos ‘estados’ alemées, da nagéo inglesa
— a Carta Magna, «que no entanto é pouco lida e ainda menos é compreendi-
da, por causa das expressées antiquadas», o Bill of Rights etc. —, as liberdades
da nagdo hingara etc., espanta saber que tais conquistas tidas normalmente
como tdo importantes sejam algo insignificante e que nestas nagdes se atri-
bua meramente em livros um valor a estas leis que concorreram e a cada dia
e a cada hora em tudo concorrem para a obtengdo de cada pega de vestudrio
que os individuos usam, de cada pedago de pdo, que comem.

Para com o Cédigo Geral Prussiano, para mencionar ainda isto, o Sr. v.

"Haller é particularmente maldizente (v. I, pp. 185 e ss.), porque os erros a-
filoséficos® (pelo menos néo ainda a filosofia kantiana, contra a qual o Sr. v.
Haller mais se exaspera) exerceram uma influéncia incrivel sobre ele, que se
atesta, entre outras precipuamente, porque ai se fala do Estado, do patrimé-
nio do Estado, do fim do Estado, do chefe de Estado, dos deveres do chefe, dos
servidores do Estado etc. O que mais agasta o Sr. v. Haller é «o direito de
gravar com impostos o patriménio privado das pessoas, a sua indistria, os
seus produtos ou o seu consumo para atender as necessidades do Estado; por-
que com isso o préprio rei, j4 que o patriménio do Estado néo é propriedade

5 em Haller; «neo-lilos6ficosn.
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privada do principe, mas é qualificado como patriménio estatal, assim como,
também, [e] os cidaddos prussianos nao tém mais nada que lhes seja proprio,
nem o seu corpo, nem os seus bens, e todos os sdditos seriam legalmente ser-
vos da gleba, pois ndo podem furtar-se ao servigo do Estado».

Dentre toda esta incrivel crueza poderia se julgar o mais burlesco o enter-

necimento com que o Sr. v. Haller descreve o inefivel deleite com as suas
descobertas (v. I, Preficio, pp. XXIII e ss.): «uma alegria como s6 um amigo
da verdade pode sentir, quando ap6s honrada investigagdo adquire a certeza
de que ... ele encontrou, por assim dizer (sim, por assim dizer!) o ditado da
natureza, a palavra do préprio Deus» (a palavra de Deus distingue, ao contra-
rio, muito expressamente as suas revelacdes dos ditados da natureza e do
homem natural). Ele relata «como teria podido desvanecer-se de tanta admi-
racéio, como uma torrente de ldgrimas de alegria brotou dos seus olhos e a
religiosidade viva, desde entéo, surgiu nele».
O Sr. v. Haller deveria, por religiosidade, ter antes pranteado como a mais
severa punigéo divina — pois é a pena mais severa em que o homem pode incor-
rer — o ter se apartado tanto do pensamento e da racionalidade, da veneragéo
das leis e do conhecimento de como é infinitamente importante, divino, que os
deveres do Estado e os direitos dos cidad#os, assim como os direitos do Estado e
os deveres dos cidaddos sejam legalmente determinados, ter se apartado tan-
to que nele o absurdo se substitui sorrateiramente & palavra de Deus.

Adendo. O Estado em si e para si é o todo ético, a realizago efetiva da liberdade,
e o fim absoluto da razdo é que a liberdade seja efetivamente real. O Estado é o
espirito que fica (steht) no mundo e que se realiza nele com consciéncia, enquanto
que na natureza o espirito s6 se realiza efetivamente como o outro de si mesmo,
como espirito dormente. Somente enquanto estd presente na consciéncia, saben-
do-se como objeto existente, o espirito é Estado. Na considerag¢do da liberdade
ndo se deve partir da singularidade, da autoconsciéncia singular, mas somente
da esséncia da autoconsciéncia, pois, que o homem o saiba ou néo, esta esséncia
realiza-se como poder’® subsistente por si, na qual os individuos singulares séo

6 <poder’, aqui, traduz ‘Gewalt', palavra que, afora os contextos bastante claros em que signi-
fica correntemente ‘violéncia’, nesta.3" Se¢do normalmente se refere ao poder € a majestade
do Estado ou aos seus trés poderes, conforme a a tradigio de Montesquieu, que Hegel retoma
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somente momentos; é o andamento de Deus no mundo que faz com que o Estado
seja, seu fundamento é o poder da razao que se realiza efetivamente como vonta-
de. Na consideragdo da Idéia do Estado nao se deve ter diante dos olhos os Esta-
dos particulares, [também] néo instituigdes particulares, mas tem de se conside-
rar por si, antes, a Idéia, este Deus real-efetivo. Todo Estado, mesmo que seja
declarado mau segundo os principios que se tenha e mesmo que se reconheca
nele esta ou aquela deficiéncia, possui sempre dentro de si, nomeadamente se ele
pertence aos Estados mais plenamente formados do nosso tempo, os momentos
essenciais da sua existéncia. Mas porque é mais facil descobrir defeitos do que con-
ceber o afirmativo, cai-se facilmente no erro de, ao considerar aspectos singulares,
esquecer-se o organismo interno do Estado. O Estado ndo é uma obra de arte, ele
se encontra no mundo, por conseguinte, na esfera do arbitrio, do acaso e do erro;
o mau comportamento pode desfigura-lo em muitos aspectos. O homem mais feio,
o criminoso, um doente e um aleijado, sdo sempre, ainda, homens vivos; o afir-
mativo, a vida, subsiste apesar da falha, e é esse afirmativo que importa aqui.

§ 259 «A articulagdo da terceira secdo»

A Idéia do Estado tem:
a) realidade efetiva imediata e é o Estado individual como organismo se
referindo a si, constitui¢do ou direito piblico interno,
b) ela passa a relagdo do Estado singular aos outros Estados, — direito
publico externo;
.¢) ela é a Idéia universal como género e como poténcia’ absoluta perante
os Estados individuais, o espirito que se d4 a sua realidade efetiva na his-

téria mundial.

Adendo. O Estado enquanto efetivamente real é essencialmente um Estado indi-
vidual e além disso, também, um Estado particular. E preciso distinguir a indi-
vidualidade da particularidade: a individualidade é um momento da prépria

4 sua maneira, ou como aqui, ao seu fundamento racional no poder proprio e irresistivel da
razdo, que constitui a esséncia a liberdade e s¢ impde irresistivelmente através do Estado ético.

7 Aqui é mais préprio a tradugdo de *‘Macht’ por ‘poténcia’, por se referir a realizagdo da Idéia
como ‘espirito universal’ na historia mundial.
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Idéia do Estado, enquanto que a particularidade pertence a histéria. Os Estados
como tais sdo independentes uns dos outros, e a relagéo entre eles s pode, por-
tanto, ser exterior, de modo que tem de existir acima deles um terceiro
[elemento] que os vincule. Esse terceiro é o espirito que se d4 realidade efetiva
na histéria mundial e constitui o juiz absoluto sobre eles. Vdrios Estados como
coligagdo podem, certamente, constituir um tribunal sobre outros, coalistes entre
Estados podem ocorrer, como por ex. a Santa Alian¢a, mas estas sdo sempre ape-
nas relativas e limitadas, como a paz perpétua. O unico juiz que se faz valer
sempre e prevalece perante o particular, é o espirito sendo em si e para si, que se
apresenta como o universal e como o género operante na histéria mundial.

A. O direito publico interno

«Introducdo: A liberdade do singular e a organizagio do poder® de
Estado: §§ 260-270»

§ 260 «A realizaco efetiva da liberdade do singular no Estado»

O Estado é a realidade efetiva da liberdade concreta; mas a liberdade
concreta consiste em que a singularidade pessoal e os seus interesses par-
ticulares tanto tenham o seu desenvolvimento completo e o reconhecimen-
to do seu direito para si (no sistema da familia e da sociedade civil-
burguesa), quanto, em parte passem por si mesmos ao interesse do uni-
versal, em parte reconhegam-no, com saber e vontade, como o seu espirito
substancial, e sejam ativos a favor do universal como seu fim-iiltimo, e
isso de tal maneira que nem o universal valha e possa ser consumado
sem o interesse, o saber e o querer particulares, nem os individuos vivam
apenas para estes como pessoas privadas, sem queré-los, simultaneamen-
te, no universal e para o universal e sem que tenham uma atividade efi-
caz consciente desse fim. O principio dos Estados modernos tem este vi-

¥ <Gewalr’, aqui, cf. nota 5.
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gor e esta profundidade prodigiosos de deixar o principio da subjetividade
plenificar-se até o extremo auténomo da particularidade pessoal e, ao
mesmo tempo, de reconduzi-lo & unidade substancial, e, assim, de manter
essa unidade substancial nesse principic da subjetividade.

Adendo. A Idéia do Estado tem, na época moderna, a peculiaridade de ser ele a
realizago efetiva da liberdade, ndo segundo o capricho subjetivo, mas segundo o
conceito da vontade, isto é, segundo a sua universalidade e divindade. Os Esta-
dos imperfeitos sdo aqueles nos quais a Idéia de Estado ainda esta encoberta e as
determinacées particulares dessa Idéia ainda nédo chegaram a sua livre autono-
mia. Nos Estados da Antigiiidade Classica ja se encontra, certamente a univer-
salidade, mas a particularidade néo estava ainda solta de seus vinculos e libera-
da, e nem reconduzida a universalidade, isto é, ao fim universal do todo. A essén-
cia do Estado moderno estd em que o universal esteja ligado com a plena liber-
dade da particularidade e com a prosperidade dos individuos, em que, portanto, o
interesse da familia e da sociedade civil-burguesa tem de se concentrar e conver-
gir para o Estado, mas em que [,também,] a universalidade do fim néo pode pro-
gredir sem o saber e o querer préprios da particularidade, que deve reter o seu
direito. O universal, por conseguinte, tem de ser ativado, mas, por outro lado, a
subjetividade tem de ser inteiramente e vivamente desenvolvida. Somente pelo
fato de que ambos momentos subsistem no seu vigor é que o Estado pode ser en-
carado como um Estado articulado e verdadeiramente organizado.

§ 261 «O Estado como poder externo e fim imanente dos individuos»

Em face das esferas do direito privado, da familia e da sociedade civil-
burguesa o Estado é, por um lado, uma necessidade exterior e o poder su-
perior a elas, a cuja natureza estéo subordinados as leis e os interesses
dessas esferas e de cuja natureza dependem; mas, por outro lado, o Esta-
do é o fim imanente dessas esferas, leis e interesses, e tem o seu vigor na
unidade do seu fim-tiltimo universal e do interesse particular dos indivi-
duos, em que os individuos tém deveres para com ele na medida em que,
a0 mesmo tempo, tém direitos em face dele (§ 155).
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«1. Historicidade e condicionamento social do direito privado»

Como j4a foi assinalado acima, no § 3 Anot. «4», foi precipuamente
Montesquieu, na sua famosa obra O Espirito das Leis, quem teve em
mente e tentou expor em seus detalhes o pensamento da dependéncia,
particularmente também, das leis do direito privado com respeito ao ca-
rater determinado do Estado e a perspectiva filoséfica de que a parte s6
deve ser considerada em sua relagio ao todo.

«2. A coincidéncia fundamental do direito e do dever no Estado»

J4 que o dever é, primeiramente, o comportamento para com algo que que
é para mim substancial, em si e por si universal, e o direito, ao contrario,
é o ser-af em geral deste substancial, por conseguinte, o lado da sua par-
ticularidade e da minha liberdade particular, aparecem destarte ambos,
nos niveis formais, repartidos entre lados ou pessoas diversas. O Estado,
como algo ético, como compenetragdo do substancial e do particular, im-
plica que a minha obrigagéo para com o substancial seja, simultaneamen-
te, o ser-af da minha liberdade particular, isto é, que, nele, obrigagéo e
direito estejam unidos numa e mesma relagdo.’

«3. Diversidade de direitos e deveres no Estado»

Mas porque, ademais, ao mesmo tempo, no Estado os diferentes momen-
tos alcangam uma configuragio e uma realidade que lhes é peculiar, e,
com isso, intervém novamente a distingdo entre direito e obrigagio, se-
gue-se que, ao serem idénticos em si, isto é, formalmente, eles séo ao
mesmo tempo diversos segundo o seu contetido. Na esfera do direito pri-
vado e da moral falta a necessidade real-efetiva da relagdo entre direito e
dever e, por isso, s6 existe af a igualdade abstrata do conteido; o que nes-
tas esferas abstratas é direito para um, deve também sé-lo para outrem, e
o que é dever para um, deve também sé-lo para outrem. Aquela identida-
de absoluta do dever e do direito [no Estado] s6 ocorre nestas esferas
como igual identidade do conteiido, ela sé ocorre na determinagdo de que
ele seja o contetido inteiramente universal, isto é, o tinico principio do

% Utilizo esse sinal grafico para assinalar as novas alineas que ndo sdo do préprio Hegel, mas
propostas por Ilting, juntamente com a sua divisdo tematica e respectivos titulos.
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dever e do direito, a liberdade pessoal do homem. Escravos néo tém deve-
res por isso que ndo tém direitos, e vice-versa — (aqui ndo se fala de deve-
res religiosos).

«4. Elucidagio da tese de A 3»

Mas na Idéia concreta, desenvolvendo-se em si mesma, os seus momentos
se diferenciam e a determinidade dos mesmos torna-se, a0 mesmo tempo,
um contetido diverso: na familia, o filho nfo tem direito de igual contetido
que os seus deveres para com o pai, e o cidadao néo tem direitos de igual
contetido que os seus deveres para com o principe e o governo.

«5. Elucidag¢do da tese de A 2» '

Aquele conceito da unifo do dever e do direito é uma das determinagdes
mais importantes do Estado e contém o vigor interno dos Estados.

«6. O individuo como sudito (A 3) e como cidadéo (A 2)»

O lado abstrato do dever se atém a desconsiderar e proscrever o interesse
particular como um momento inessencial e, até mesmo, indigno. A consi-
deragdo concreta da Idéia mostra que o momento da particularidade é

z

igualmente essencial e, portanto, que a sua satisfagdo é absolutamente

necesséria; o individuo tem de encontrar de alguma maneira no cumpri-

mento do seu dever, simultaneamente, o seu préprio interesse, a sua sa-
tisfagdo e o seu proveito, e da sua situagdo no Estado tem de lhe resultar
um direito gracas ao qual a coisa publica torna-se a sua prépria coisa
particular. O interesse particular ndo deve, verdadeiramente, ser posto
" de lado ou, até, reprimido, mas sim, posto em concordancia com o univer-
sal, gracas ao que ambos, ele e o universal, sdo preservados. O individuo,
sidito por seus deveres, encontra, como cidaddo, no seu cumprimento, a
protecéio da sua pessoa e da sua propriedade, a consideragéo do seu bem-
préprio particular e a satisfagdo da sua esséncia substancial, a conscién-
cia e o sentimento do valor préprio de ser membro do todo, e nesta reali-
zacdo plena dos deveres, enquanto prestagdes e tarefas em prol do Esta-
do, tem ele, como cidaddo, a sua preservagéo e a sua subsisténcia. Segun-
do o lado abstrato, o interesse do universal estaria exclusivamente em
que as tarefas, as prestagdes que ele exige, sejam plenamente realizadas

como deveres.
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Adendo. No Estado tudo depende da unidade da universalidade e da particulari-
dade. Nos Estados antigos o fim subjetivo era absolutamente uma sé coisa com o
querer do Estado; nos Tempos Moderrios, ao contrario, exigimos uma maneira de
ver prépria, um querer e uma consciéncia moral que nos sejam préprios. Os anti-
gos, neste sentido, néo tinham nada disso; a vontade do Estado era para eles a
dltima instdncia. Enquanto que nos regimes asiaticos o individuo nédo tem ne-
nhuma interioridade e nenhuma legitima¢fo em si mesmo, 0 homem moderno
quer ser respeitado na sua interioridade. A ligag¢ao entre dever e direito tem esta
dupla face: o que o Estado exige como dever é, também, imediatamente, o direito
da individualidade, visto que o eles” nada sdo sendo a organizagdo do conceito de
liberdade. O Estado confere as determinagdes da vontade individual um ser-ai obje-
tivo e s6 por meio dele elas alcancam a sua verdade e a sua realizagido efetiva. O
Estado é a condi¢do wnica da consecugdo do fim e do bem-préprio particulares.

§ 262 «A organizagdo das massas no Estado»

A Idéia efetivamente real, o espirito que se divide a si préprio, como em
sua finitude, nas duas esferas ideais do seu conceito, a familia e a socie-
dade civil-burguesa, a fim de ser, a partir da idealidade dessas esferas,
espirito real-efetivo infinito para si, reparte nessas esferas o material da
sua realidade efetiva finita, os individuos enquanto multiddo, de modo
que essa reparti¢do aparece, no singular, mediada pelas circunsténcias,
pelo arbitrio e pela escolha prépria da sua destinagéo (§ 185 e Anot.).

Adendo. No Estado platénico a liberdade subjetiva ainda néo tem valia, visto que
é ainda a autoridade que indica aos individuos as tarefas. Em muito Estados
orientais essa indicagfo se d4 pelo nascimento. A liberdade subjetiva, que tem de
ser levada em conta, exige a livre escolha dos individuos.

1° No texto estabelecido pelos editores da Ed. Suhrkamp [é-se o pronome pessoal neutro ‘es’,
que s6 pode referir-se a ‘direito’, enquanto que Lasson 1€ ‘er’, de modo que € ‘o Estado’ a
‘organizagfo do conceito de liberdade’. A origem imediata dessa passagcrh sdo as LigGes de
1822/23, anotadas por Hotho, em que o sujeito da frase estd no plural, ‘sie’, referindo-se aos
‘direitos e deveres’ como sendo a ‘organizagio do conceito de liberdade’. Vorlesungen iiber
Rechtsphilosophie, ed. K.H.lting, v. 3, p. 719.
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§ 263 «As instituigdes sociais»

Nessa esferas nas quais os seus momentos, a singularidade e a parti-
cularidade, tém a sua realidade imediata e refletida, o espirito é como a
universalidade objetiva que brilha adentro delas, como o poder do raci-
onal na necessidade (§ 184), a saber, nas institui¢ées consideradas an-
teriormente.

Adendo. O Estado como espirito se diferencia nas determinages particulares do
seu conceito, da sua maneira de ser. Se quisermos aduzir um exemplo tirado da
natureza, o sistema nervoso é o sistema propriamente sensitivo; ele é o momento
abstrato, o de estar junto a si e de ter nisso a sua identidade consigo. A andlise
da sensagao oferece dois lados que se distinguem, de modo que as diferencas apa-
recam como sistemas completos. O primeiro é o sentir abstrato, o ficar junto de
si, o surdo movimento dentro de si, a reprodugfo, o autonutrir-se, o produzir e o
alimentar-se internos. O segundo momento consiste em que esse estar junto de si
tem, em face de si, 0 momento da diferenc¢a, o movimento do ir para fora. Este
movimento é a irritabilidade, o0 movimento para fora da sensag¢do. Esta constitui
um sistema préprio e hd espécies animais inferiores que sé formaram em si este
sistema e ndo a unidade animica da sensagfio. Comparando, agora, estas relagdes
naturais com as do espirito pode-se correlacionar a familia com a sensibilidade, a
sociedade civil-burguesa com a irritabilidade. O terceiro momento é o Estado, o
sistema nervoso para si, organizado dentro de si; mas ele s6 é dotado de vida na
medida em que os dois momentos anteriores, aqui a familia e a sociedade civil-
* burguesa, estdo nele desenvolvidos. As leis que regem esses dois momentos séo
as institui¢des do [elemento] racional que brilha adentro deles. O fundamento, a
verdade ltima destas instituigées é, entretanto, o espirito, que é o seu fim uni-
versal e o seu objeto sabido. A familia é com efeito também ética, apenas o fim
ndo é para ela um fim sabido; na sociedade civil, ao contririo, a separagéo éo

[elemento] determinante.

§ 264 «A realizagdo efetiva dos direitos dos individuos nas institui-
¢Oes sociais» :

Os individuos da multid&o, - visto que eles préprios séo naturezas espiri-
tuais e contém, portanto, dentro de si, o duplo momento, a saber, o ex-
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tremo da singularidade que sabe e quer para si, e o extremo da universa-
lidade que sabe e quer o substancial, e por isso s6 conseguem atingir o
direito pertencente a esses dois lados na medida em que sfo efetivamente
reais, tanto como pessoas privadas quanto como pessoas substanciais, -
alcancam nas esferas da familia e da sociedade civil-burguesa, em parte,
de maneira imediata, o primeiro direito [0 da singularidade], em parte, o
outro direito [0 da universalidade], de tal maneira que eles tenham a sua
autoconsciéncia essencial nas institui¢bes, enquanto o universal sendo em
si dos seus interesses particulares, em parte de modo a que as institui-
¢oes lhes garantam, na corporagéo, uma atividade e uma ocupacéo dirigi-
da a um fim universal.

§ 265 «A constitui¢do do Estado nas suas instituiges sociais»

Essas institui¢bes constituem a constitui¢do, isto é, a racionalidade
desenvolvida e efetivamente realizada no dmbito do particular, e elas
sdo, por isso, a base sélida do Estado, bem como da confianca do indivi-
duo no Estado e da sua disposi¢do de 4nimo a favor dele, e os pilares da
liberdade piblica, ja que nelas a liberdade particular esta realizada e é
racional, com o que nelas mesmas existe em si a unifio da liberdade e da
necessidade.

Adendo. J4 foi anteriormente observado [§ 255 Anot.] que o cardter sagrado do
casamento e as instituigdes, nas quais a sociedade civil-burguesa aparece como
ética, constituem a solidez do todo, quer dizer, que o universal é, ao mesmo
tempo, para cada singular enquanto particular a sua causa. O que importa
nisso é que a lei da razdo e a da liberdade particular se compenetrem e que o
meu fim particular se torne idéntico com o universal, pois, do contrério, o Es-
tado fica no ar. O sentimento de si dos individuos constitui a realidade efetiva
do Estado, e a sua solidez é a identidade desses dois lados. Freqiientemente se
disse que o fim do Estado é a felicidade dos cidaddos e isso é certamente ver-
dadeiro: se eles ndo se sentem bem, se o seu fim subjetivo ndo é satisfeito, se
ndo acham que o Estado como tal é a mediagdo dessa satisfagdo, o Estado re-

pousa sobre bases frageis.
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§ 266 «A transformacio das institui¢des sociais em instituigdes estatais»

Mas o espirito é objetivo e efetivamente real para si ndo s6 como essa ne-
cessidade e como um reino do aparecimento, mas também como idealida-
de de ambos," e como o que lhes é interno; assim, esta universalidade
substancial é para si mesma objeto e fim e aquela necessidade, por esse
meio, «é» para si” igualmente na figura da liberdade.

§ 267 «A disposi¢do de 4nimo civica e a constitui¢do do Estado nas
suas institui¢Ges estatais»

A necessidade na idealidade é o desenvolvimento da Idéia no interior dela
mesma; ela é como substancialidade subjetiva a disposi¢do de dnimo poli-
tica, como substancialidade objetiva, & diferen¢a daquela, ela é o orga-
nismo do Estado, o Estado propriamente politico e a sua constituigdo.

Adendo. A unidade da liberdade que quer e sabe a si mesma é num primeiro
momento como necessidade. Ora, o substancial é aqui como existéncia subjetiva
dos individuos; o outro modo da necessidade, porém, é o organismo, quer dizer, o
espirito é um processo dentro de si mesmo, se articula dentro de si, poe diferen-
cas dentro de si, através das quais constitui o seu circuito.

~§ 268 «A disposigéo de 4nimo civica como patriotismo»

A disposi¢do de @nimo politica, o patriotismo em geral, como certeza que
esta na verdade (a mera certeza subjetiva nfo provém da verdade e é téo
s6 opinifio) e como querer que se tornou kdbito, é somente o resultado das
institui¢des que subsistem no Estado, enquanto nele a racionalidade esta
efetivamente presente, assim como ela adquire a sua atuagio por meio do

I Esta virgula presente nas edigdo de llting e Hoffmeister, ndo consta na edigfio Suhrkamp.

12 Nas trés vezes que ocorre 0 termo ‘para si’ trata-s¢ do mesmo pronome ‘sich’ com regéncia
de dativo; nas trés ocorréncias, todavia, para manter a consonancia da linguagem usual, intro-
duzimos a preposigdo ‘para’ antes do ‘si’, embora ndo se trate da expressdo técnica iir sich’ .
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agir conforme a essas institui¢cdes. — Esta disposi¢do de 4nimo &, em ge-
ral, a confian¢a (que pode mais ou menos transmudar-se num discerni-
mento cultivado), a consciéncia de que o meu interesse substancial e par-
ticular esta conservado e contido no interesse e no fim de um cutro (aqui,
do Estado) enquanto este [est4d] em rela¢do comigo como singular, com o
que, precisamente, este ndo é de maneira imediata nenhum outro para
mim e eu, nessa consciéncia, sou livre.
«1. Disposig¢éo de 4nimo civica e patriética»
Freqiientemente se entende por patriotismo somente a disponibili-
dade a sacrificios e agbes extraordindrias. Essencialmente ele é, po-
rém, a disposi¢do de &nimo que na situagio e nas relagdes-de-vida
ordindrias estd habituada a considerar a comunidade como fim e
como a base substancial. Esta consciéncia, que se pde 4 prova em to-
das as relagbes no andamento ordindrio da vida é, entéo, o que fun-
damenta também a disponibilidade a realizar esforgos fora do co-
mum. Mas como os homens freqiientemente preferem ser magnéni-
mos a serem justos, persuadem-se facilmente de possuir aquele pa-
triotismo extraordindrio para dispensar-se dessa verdadeira disposi-
¢Ao de Animo ou escusar-se pela sua falta.
«2, A disposi¢io de 4nimo objetiva como base de uma verdadeira dis-
posi¢io de Animo»
Se, além do mais, a disposi¢Go de dnimo é encarada como aquilo que
pode constituir por si o comeg¢o e pode provir de representagdes e
pensamentos subjetivos, ela é confundida com a opinifo, j4 que nesta
maneira de ver ela carece do seu fundamento verdadeiro, da reali-
dade objetiva.

Adendo. Os homens sem formagiio comprazem-se no raciocinar e no apontar de-
feitos, pois encontrar defeitos é facil, ao passo que o dificil é conhecer o bem e a
necessidade interna do mesmo. A formagéo incipiente comega sempre com o de-
feito, ao passo que a formagdo acabada vé tudo o que ha ai de positivo. Na religi-
do, também, logo se diz que isto ou aquilo é supersti¢do, mas infinitamente mais
dificil é compreender a verdade ai presente. Convém distinguir a disposi¢do de
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animo politica aparente daquilo que os homens verdadeiramente querem, pois o
que eles querem, a bem dizer, interiormente, é a coisa, embora se apeguem aos
pormenores e se comprazam na presungdo de sempre querer compreender me-
lhor. Os homens tém a confianca em que o Estado deve existir e em que somente
nele o interesse particular pode ser realizado, mas o hébito torna invisivel aquilo
sobre o que repousa toda a nossa existéncia. Se alguém anda & noite pelas ruas
com seguranga, nédo lhe ocorre que isso poderia ser diferente, pois este hébito da
seguranga tornou-se uma segunda natureza, e justamente ninguém reflete sobre
como isso é o resultado de institui¢des especiais. A representacfio tem a impres-
sio, freqiientemente, de que é a violéncia que assegura a coeséo do Estado; mas o
que mantém o Estado é unicamente o sentimento fundamental da ordem, que

todos partilham.

§ 269 «A organizacio das institui¢des estatais: os poderes do Estado»

A disposicdo de 4nimo toma o seu contetdo particularmente determinado
dos diversos lados do organismo do Estado. Esse organismo ¢ o desenvol-
vimento da Idéia em diregfio as suas diferengas e a efetividade objetiva
dessas diferenga:s,. Esses diferentes lados séo, assim os diversos poderes
com as suas tarefas e atividades, através dos quais, por serem eles de-
terminados pela natureza do conceito, o universal constantemente se
produz de maneira necessdria e, por ser igualmente pressuposto a sua
prépria produgio, se mantém; — esse organismo é a constitui¢do politica.

Adendo. O Estado é um organismo, quer dizer, um desenvolvimento da Idéia em

diregdo as suas diferencas. Esses diferentes lados séo, assim, os diversos poderes,

com as suas tarefas e atividades, através dos quais o universal se produz cons-
tantemente de maneira necessdria, e, por ser igualmente pressuposto a sua pro-
duc@o, se mantém. Esse organismo é a constitui¢do politica; ela provém, perpetu-
amente, do Estado, assim como ele se mantém gragas a ela. Se a constitui¢éo e o
Estado se separam um do outro, se os diferentes lados se tornam livres uns dos
outros, a unidade que os produz ndo mais estd posta. A eles ajusta-se bem a fa-
bula do estémago e dos membros restantes. E da natureza do organismo que to-
das as suas partes devam perecer, se ndo passam, todas, a identidade, ou se uma
delas se poe como subsistente por si. Na apreciagdo do que é o Estado, que tem
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de ser apreendido como um organismo, ndo se avanga com o auxilio de predica-
dos, principios, etc., como tampouco pode ser concebida por meio de predicados a
natureza de Deus, cuja vida, ao contrdrio, tenho de intuir em si mesma.

§ 270 «A Idéia do Estado, as instituigdes estatais e os portadores do
poder de Estado» '

O fato de que o fim do Estado é o interesse universal como tal e a manu-
tencdo dos interesses particulares enquanto tém a sua substincia neste
interesse universal, constitui 1) a sua realidade efetiva abstrata ou subs-
tancialidade; mas ela é 2) a sua necessidade, enquanto ela se dirime" nas

130 verbo ‘dirimieren’ ¢ o substantivo ‘Diremtion’ utilizado por Hegel ndo consta dos dicio-
narios que consultei (Grimm, Herman Paul, Duden, Kluge € Wahrig), mas, independente-
mente de ser ou ndo uma inovagao terminoldgica de Hegel, tem a sua etimologia, como, aliss,
o verbo portugués ‘dirimir’, no latim ‘dirimere’. O grande dicionério latino de K.E. Georges
(Ausfithrliches Lateinisch-Deutsches Handworterbuch, 1* Ed. 1913, re-impressio da Wis-
senschaftliche Buchgeselschaft, Darmstadt, 1995, v. I. col. 2186-2187) registra como signifi-
cados principais, no sentido estrito, os de ‘separar’ (regides, campos de batalha, inimigos, um
casamento, os votos dos juizes) ‘dividir’, ‘desunir’, ‘segregar’, ‘romper’, ‘quebrar’,
‘decompor’ e, em sentido amplo, os de ‘interromper’ ¢ ‘fazer cessar’ (uma reunido, um em-
preendimento, uma luta ou disputa), ‘anular’, ‘suprimir’, ‘dissolver’, ‘extinguir’ ‘obstar’,
‘resolver’, ‘decidir’. O contexto tedrico em que o verbo ‘dirimieren’ ¢ o substantivo
‘Diremtion’ assumem o seu significado central ¢ o da l6gica do conceito ‘subjetivo’, em qué o
universal, num primeiro momento abstrato e indeterminado, implica o movimento de dividir-
se/separar-se de si, de dissolver a sua unidade imediata consigo e de se diferenciar interna-
mente e, assim, pdr o diferente como a ‘sua’ diferenga (de si), e, simultaneamente, no dife-
rente manter a sua unidade consigo, ‘inturvada’ e ‘translicida’ (Wissenschaft der Logik, Ed.
Lasson, Hamburg, Meiner, 1963, v. I, p.242, 219), de modo que o diferente ndo se enrijece
em sua diferenga, mas também implica o movimento de reflexdo sobre si pelo qual se iguala
ao universal, que reconhece, aqui, que ele, no particular, s6 se diferenciou de si mesmo. (Cf.
Id., pp. 245-246).

Esta estrutura dialético-especulativa do conceito ¢ a matriz das grandes articulagdes do siste-
ma, do conceito de ‘vontade livre’ (§§ 5-7), da compreensdo trinitaria, especificamente cristd,
de Deus (Vorlesungen iiber die Philosophie der Religion, Theorie Werkausgabe, Frankfurt,
Suhrkamp, 1969, v. 17, pp. 218-240) e da teoria do Estado ético, o qual, enquanto unidade
substancial do seu interesse publico-universal e dos interesses privados e particulares, s6 se
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diferengas conceituais da sua atividade, que sfio igualmente, gragas a
essa substancialidade, determinacgdes real-efetivas sdlidas, poderes; 3)
ora essa substancialidade é, precisamente, o espirito que se sabe e quer
enquanto atravessou plenamente a forma da cultura. O Estado sabe, por-
tanto, o que ele quer e o sabe na sua universalidade, como algo pensado;
ele atua e age, por essa razdo, segundo fins conscientes, principios sabi-
dos e segundo leis, que sdo tais ndo somente em si, mas também para a
. consciéncia; e, na medida em que as suas agdes se referem a circunstan-
cias e situagbes existentes, ele atua e age igualmente segundo o conheci-
mento determinado das mesmas.
«Excurso sobre a relac¢io entre Estado e religido»
Este é o lugar para abordar a relagdo do Estado a religido, j4 que em
tempos recentes repetiu-se tantas vezes que a religifo é a base do
Estado, e uma vez que esta afirmacéo foi feita, também, com a pre-
tensdo de que com ela a ciéncia do Estado estaria como que esgotada,
— e nenhuma afirmacéo é mais apropriada a produzir tanta confuséo
e a erigir a prépria confusio em constitui¢do do Estado, em forma
que o conhecimento deveria ter. ‘
«1. Figuras da alienagdo: a religido e o Estado em oposi¢édo um ao ou-

tro»

torna efetivamente real na diferenciagfio interna dos seus poderes e institui¢des, que se tor-
nam, entdo, ‘determinagdes real-efetivas sélidas’ (§ 270).

O *dirimir-se’ ou a ‘diriméncia’ do conceito hegeliano (de Deus pai, do Estado) mobiliza em
seu movimento trés sentidos principais do ‘dirimere " latino concebido especulativamente: 1)
dividir, separar, partir, romper, quebrar o todo em suas partes; 2) desunir ou bipartir, dissol-
ver, desfazer a unidade imediata nas suas diferengas, cuja ‘determinidade solida e duradoura’
(§ 270 Z) as torna bem definidas, dirimidas, resolutas (tanto no sentido latino originario de
‘soltas’ - ‘diversas’ no sentido légico - como no sentido atual de ‘decididas’), de modo que
elas aparecem como totalidades completas; 3) suprimir, anular, extinguir a pretensa comple-
tude e diversidade dos proprios diferentes pela sua ‘resolugdo’, no sentido do seu fundar-se
no movimento de autodiferenciagio do universal, pois a propria determinidade do diferente, a
particutaridade, ‘se engendra continuamente na sua dissolugdo (Auflosung)’ (§ 270 Z).
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Pode parecer suspeito de inicio que, principalmente em épocas de
miséria, de dissolugio e opresséo, a religido seja recomendada e pro-
curada, e que se remeta a ela para obter consolo contra o injusto e
esperanga de reparagfio de alguma perda. Ora, se além disso se con-
sidera que uma das recomendagdes da religiio é permanecer indife-
rente frente aos interesses mundanos, ao andamento e as ocupagoes
da realidade efetiva, sendo o Estado, no entanto, o espirito que estd
no mundo, remeter a religido ou parece nio ser apropriado para eri-
gir o interesse e os assuntos do Estado em fim essencial e sério, ou
parece, por outro lado, que, na condu¢io do Estado, se faz passar
tudo por coisa do arbitrio indiferente, a menos que se diga que no
Estado as finalidades das paixdes, da violéncia injusta etc. seriam
como que o dominante, ou que esse recurso a religido, daqui por di-
ante, queira valer unicamente por si e queira pretender a determi-
nar e a manejar o que é direito. Assim como seria considerado um
escarnio, se todo sentimento contra a tirania fosse recusado com a
alegacdo de que o oprimido encontraria consolo na religido, assim
também ndo se deve igualmente esquecer que a religido pode assu-
mir uma forma que tem como conseqiiéncia a mais dura servidédo nas
cadeias da supersti¢do e a degradagido do homem abaixo do animal
(como entre os egipcios e os hindus, que veneram animais como seres
superiores). Este fendmeno pode, pelo menos, chamar a atengéo ao
fato de que ndo convém falar de maneira inteiramente geral da reli-
gido e que contra ela, em certas figuras que ela assume, é preciso
muito mais um poder salvador que assuma os direitos da razao e da
autoconsciéncia.

«2, A relagéio conceitual entre o Estado e a religido

a. A religido como base do Estado»

A determinagio essencial da relagdo entre a religifo e o Estado s6 se
obtém, porém, lembrando o seu conceito. A religifio tem por contetido
a verdade absoluta e por isso lhe toca a disposi¢do de 4nimo mais
alta. Como intuig¢éo, sentimento, conhecimento representativo que se
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ocupa de Deus, enquanto base e causa ilimitadas de que tudo depen-
de, ela contém a exigéncia de que tudo seja também apreendido nes-
sa relacdo e alcance nela a sua confirmagéo, a sua justifica¢do e a
sua certificagdo. O Estado e as leis, bem como os deveres, adquirem
nessa rela¢do para a consciéncia a corroboragéo e a obrigatoriedade
supremas; pois mesmo o Estado, as leis e os deveres sio, na sua rea-
lidade efetiva, algo determinado, que passa além de si a uma esfera
mais elevada como a sua base (v. Enciclop. das Ciéncias Fil., § 453").
Por isso a religido contém também o lugar que, em meio a todas as
mudangas e a perda dos fins, interesses e posses efetivamente reais,
garante a consciéncia do imutével e a da liberdade e da satisfagéo
supremas.” Se a religido constitui, portanto, a base que contém o
[elemento] ético em geral e, mais especificamente, a natureza do Es-
tado enquanto vontade divina, ela é a0 mesmo tempo téo sé a base, e
este é o ponto em que ambos divergem. O Estado é a vontade divina
enquanto espirito atualmente presente se desdobrando em diregéo a
figura efetiva e & organizagdo de um mundo.

«b. A religido da alienagfio e o fanatismo religioso como sua conse-
qiiéncia» ,

Os que querem se deter na forma da religido contraposta ao Estado
comportam-se como aqueles que supdem ter razédo no conhecimento
quando somente e sempre se atém & esséncia e ndo avangam deste
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abstrato até o ser-ai, ou como aqueles (v. acima o § 140 Anot.) que s6
querem o bem abstrato e reservam para o arbitrio determinar aquilo
que é bom. A religido é o relacionamento ao absoluto na forma do
sentimento, da representagdo, da fé, e no seu centro, que tudo con-
tém, tudo é somente como algo acidental, também evanescente. Se o
apego a esta forma, também em relagdo ao Estado, vai ao ponto de
que ela também seja para ele o essencialmente determinante e dota-
do de validade, o Estado, como organismo que se desenvolveu até as
suas diferencas, leis e institui¢des subsistentes, é, entdo, abandona-
do a instabilidade, 4 inseguranga e a dissolugdo. O objetivo e o uni-
versal [no Estado, isto é], as leis, ao invés de serem determinadas
como o subsistente e valido, adquirem um cariter negativo em face
daquela forma que envolve tudo o que é determinado e que, precisa-
mente por isso, se torna algo de subjetivo, seguindo-se dai, para o
comportamento dos homens, a conseqiiéncia: para o justo ndo ha lei
prescrita; sede piedosos e, de resto, fazei o que quiserdes, — podeis
vos abandonar ao vosso arbitrio e a vossa paixdo, e remeter 0s ou-
tros, lesados por vossa injustiga, ao consolo e & esperanca da religido,
ou, pior ainda, enjeitd-los e condené-los como irreligiosos. Na medida
porém em que esse comportamento negativo ndo se restringe mera-
mente a uma disposi¢do de 4nimo ou maneira de ver, mas volta-se
para a realidade efetiva e nela se faz valer, surge o fanatismo religi-
0s0, que, como o fanatismo politico, proscreve toda instituigdo de Es-
tado e toda ordem legal como barreiras acanhadas e inadequadas a

1435 Ed. (1830) § 553 e ss.
* A religidio, assim como o conhecimento e a ciéncia, tem por seu principio uma forma pecu-

liar, diversa da do Estado. Elas entram, por isso, no Estado, em parte como meios relaciona-
dos  formagdo ¢ A disposi¢io de 4nimo dos individuos, em parte, na medida em que sdo
auto-fins, pelo lado em que elas t&m um ser-ai exterior. Em ambos os aspectos os principios
do Estado estdo para com elas numa relagdo de aplicagdo; num tratado plenamente concreto
do Estado, esferas tais como a da arte, a das relagSes puramente naturais etc., deveriam ser
consideradas igualmente na sua relagio ao Estado e na posigdo que elas nele ocupam. Mas
aqui, neste tratado, em que o que ¢é exposto detalhadamente ¢ o principio do Estado segundo a
sua Idéia e na sua esfera peculiar, s6 se pode falar incidentalmente dos principios dessas ou-
tras esferas e da aplicagdo da direito do Estado a elas.

infinitude interior do sentimento e, por conseguinte, também a pro-
priedade privada, o casamento, as relagdes e trabalhos da sociedade
civil-burguesa etc., como indignos do amor e da liberdade do senti-
mento. Como, entretanto, é preciso decidir-se por um ser-ai e por um
agir efetivamente reais, sucede o0 mesmo que no caso da subjetivida-
de da vontade que se sabe como sendo o absoluto (§ 140), a saber,
que se decide a partir da representagio subjetiva, isto é, a partir do
opinar e do agrado do arbitrio.
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«. O Estado como razdo que impregna formativamente a realidade
efetiva e a superacfio da alienagio religiosa»

Mas o verdadeiro, em contraposi¢io a esse verdadeiro que se encerra
na subjetividade do sentir e do representar, é o prodigioso transpas-
samento (Uberschritt) do interno para o externo, da impregnacio
formativa da realidade pela razdo, no que toda a histéria mundial
trabalhou, trabalho pelo qual a humanidade cultivada conquistou a
realidade efetiva e a consciéncia do ser-af racional, das instituigtes
de Estado e das leis. Daqueles que buscam o Senhor e afiangam, em
sua opinido inculta, posSuir tudo imediatamente, ao invés de se im-
por o trabalho de alcar a sua subjetividade ao conhecimento da ver-
dade e ao saber do direito objetivo e do dever, deles s6 pode provir o
destrocamento de todas as relagdes éticas, a insensatez e a abomina-
cdo. Estas sdo conseqiiéncias necessdrias da disposi¢éo de Animo re-
ligiosa que insiste em se ater exclusivamente & sua forma e que se
volta contra a realidade efetiva e contra a verdade existente na for-
ma do universal, isto é, das leis. Ndo é necessario contudo que esta
disposicdo de 4nimo passe dessa maneira a realizagfo efetiva; ela
pode, com o seu ponto de vista negativo, restringir-se também a algo
puramente interno, conformar-se as instituigdes e leis, e dar-se por
satisfeita com a resignagéo e com o suspirar ou com o desprezar e o
desejar. Néo é a for¢a, mas a fraqueza que fez da religiosidade em
nossos tempos uma forma polémica de piedade, esteja ela ligada a
uma verdadeira caréncia ou também, meramente, a uma vaidade
nio satisfeita. Em vez de submeter o seu opinar com o trabalho do
estudo e sujeitar o seu querer a disciplina e, por esse intermédio, er-
gué-lo & livre obediéncia, o menos custoso é renunciar ao conheci-
mento da verdade objetiva, guardar um sentimento .de opresséo e,
assim, conservar a presungéo, e ter na devocdo todos os requisitos
necessarios para devassar a natureza das leis e das institui¢bes de
Estado, para sentenciar definitivamente sobre elas e declarar como
elas deveriam ou teriam de ser, e isso porque tudo provém de uma
maneira infalivel e irretorquivel de um coragéo piedoso; pois, pelo
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fato de as «suas» intengdes e afirmagdes tornarem a religido a base,
n#o se poderia atacd-las, nem em sua superficialidade, nem em sua
injustica.

«3. A posigdo juridica da Igreja»

Na medida, porém, em que a religido, se ela é genuina, ndo adota
uma tal orientagdo negativa e polémica contra o Estado, mas antes o
reconhece e o confirma, ela obtém entdo, além disso, a situagdo e a
externagdo” que lhe sfo préprias. A préatica do seu culto consiste em
agbes e na doutrina; para isso ela necessita ter posses e propriedade,
assim como individuos consagrados ao servi¢o da comunidade. Com
isso surge um relacionamento entre Estado e comunidade eclesial. A
determinacéo deste relacionamento é simples.e

«a. A situagdo (o status) da igreja»

Reside na natureza das coisas que o Estado cumpre um dever ao
conceder a essa comunidade toda ajuda e prote¢do para os seus fins
religiosos, mais ainda, visto que a religido é o momento integrador
do Estado ao nivel mais profundo da disposi¢do de dnimo, ao exigir
de todos os seus membros que pertengcam a uma comunidade
eclesial, — de resto, a qualquer uma, pois néo compete ao Estado
imiscuir-se no contetdo, na medida em que este se refere ao lado in-

** Proponho este substantivo (ndo registrato no Novo Diciondrio Aurélio), formado a partir do
verbo ‘externar’ (dussern), para traduzir ‘Ausserung’ , substantivo que deve ser distinguido
do termo técnico ‘Entdusserung ', ‘exteriorizagio’, cujo sentido amplo ¢ o de ‘tornar exterior’,
‘manifestar’, ‘exteriorizar’, na linguagem idealista, todavia, com a conotagdo de ‘desdobrar’,
‘objetivar’, ‘realizar efetivamente’ no mundo exterior um conteado interior (fim subje-
tivo), — principalmente na linguagem da agdo, na [I* Parte, 4 Moralidade, — mas que possui,
também, o sentido estrito de ‘despojamento’, ‘esvaziamento’, ¢, as vezes, na Fenomenologia
do Espirito € no Manuscritos Economico-Filoséficos de Marx, é também traduzido por
‘alienagdio’, principalmente para contradistinguir ‘Entdusserung’ de ‘Entfiremdung’, que €
entdo traduzida por ‘estranhamento’. *4usserung’ (¢ o verbo correspondente, ‘dussern’) nesta
3% Segdio da I1I* Parte Llem o sentido corrente de ‘externagdo’, ‘manifestagéo’, como quando se
diz que alguém externa o seu pensamento, a sua opinido, o seu afeto, e o termo serd mantido
uniformemente, mesmo nalgumas passagens em que o seu uso néo seja tdo corrente.
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terno da representagso. O Estado plenamente formado em sua orga-
nizagfo e, por isso, forte, pode neste ponto comportar-se de maneira
tanto mais liberal, descurar inteiramente pormenores que o afetam e
até suportar dentro de si comunidades que, por motivos religiosos,
nem mesmo reconhecem os direitos para com ele (dependendo, isso,
é claro, do seu numero), abandonando, assim, os membros dessas
comunidades & sociedade civil e as suas leis e dando-se por satisfeito
com o cumprimento passivo dos deveres diretos para com ele, por
exemplo, mediante transformacéo e troca dos deveres.’

* «Tolerncia de seitas religiosas que negam o Estado»

Dos Quiikers e anabatistas etc. pode-se dizer que sio membros ativos somente da sociedade
civil-burguesa e, como pessoas privadas, s6 estdo em intercAmbio privado com os demais, €
que, mesmo nesta relagdio, foram dispensados de prestar juramento; eles cumprem os deveres
diretos para com o Estado de maneira passiva, e a propésito de um dos deveres mais impor-
tantes, o de defender o Estado contra os inimigos, que eles diretamente recusam, admite-se
que o cumpram em troca de outra prestagdo. Em face de tais seitas, tolerdncia é o que cabe ao
Estado exercer, no sentido proprio (1); pois, ja que os seus adeptos nio reconhecem 0s seus
deveres para com ele, nio podem pretender ao direito de ser membros do Estado. Quando,
uma vez, no Congresso norte-americano se defendia com maior empenho a aboligdo da escra-
viddo dos negros (2), um deputado do Sul replicou, certeiramente: “concedei-nos os negros,
que n6s vos concederemos os quikers”.

«Contra o anti-semitismo»

Somente gragas ao vigor que lhe advém por outros meios, pode o Estado descurar e suportar
tais anomalias, e confiar, a esse propdsito, precipuamente no poder dos costumes e da racio-
nalidade interna das suas instituigdes, confiar em que, ndo fazendo valer rigorosamente os
seus direitos nesse ponto, possa ele atenuar e superar esta diferenciagdo. Por mais que se ti-
vesse o direito formal de ser contra a concessdo de direitos civis aos judeus, visto que eles
deviam encarar-se niio apenas como um grupo religioso particular, mas como pertencentes a
um povo estranngeiro, a grita, que se elevou contra essa concessao deste e doutros pontos de
vista, levou ainda menos em conta que eles sdo, antes de mais nada, homens e que esta néo é
uma qualidade trivial, abstrata (§ 209 Anot.), mas que ela implica que, gragas a atribuigfio dos
direitos civis é, muito mais, a anfo-estima de valer como pessoa detentora de direitos na soci-
edade civil-burguesa o que se torna real, e que desta raiz infinita, livre de tudo o mais, resulta
a equiparagdo exigida do modo de pensar e da disposigio de dnimo. Néo fosse assim, a sepa-
ragdo de que se acusa os judeus ter-se-ia, ao contrario, mantido e seria imputada com razio ao
Estado excludentie como culpa e reprovagdo, pois ele teria com isso desconhecido o seu prin-
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«b. As externagdes da igreja

o. As agdes do culto»
Mas, na medida em que a comunidade eclesial possui propriedade,
pratica as demais a¢bes do culto e tem para isso individuos a seu
servico, ela sai da esfera interna e penetra na esfera mundana, e,
com isso, no dominio do Estado, e coloca-se, através disso, imediata-
mente sob as suas leis. O juramento, o [elemento] ético em geral, as-
sim como a relagdo matrimonial, trazem consigo aquela penetracédo
interna e elevagdo da disposi¢do de animo que adquire, gragas a re-
ligido, a sua certifica¢do mais profunda; visto que as relagdes éticas
sdo essencialmente relagdes da racionalidade efetivamente real, séo
os direitos desta que, nessas relagdes, dever ser afirmado em primei-
ro lugar e aos quais a certificagio eclesial se acrescenta somente
como o seu lado interno, mais abstrato.

«B. A doutrina eclesiastica

oo. Limites dos direito de inspegéo do Estado»
Quanto as demais externagbes que emanam de uma associagéio ecle-
sial, no que concerne a doutrina o interno tem maior preponderancia
frente ao externo do que nas agdes do culto e em outros comporta-

cipio, a instituigdo objetiva ¢ a poténcia desta (cf. § 268 Anot. ao fim). A afirmagdo dessa
exclusfio, que se supunha ter razdo no mais alto grau, revelou-se, também, na experiéncia,
como a mais insensata, € 0 modo de agir do governo, ao contrdrio, como sabio e digno.

(1) Knox lembra o sentido préprio do latim ‘folerare’ presente no verbo aleméo ‘aushalten’,
suportar, utilizado logo abaixo no texto. Remetendo ao livro de Rosenzweig (Hegel und der
Staat), Knox aponta ao fato de os menonitas terem sido eximidos do servigo militar, na Pris-
sia, até 1868, e a que a Prassia garantiu os direitos civis aos judeus, em 1811, tendo havido,
em 1819, durante o periodo em que Hegel redigia a Filosofia do Direito, uma irrupgdo de
anti-semitismo.

(2) Knox observa que o tema do debate deve ter sido o comércio de escravos, e nio a aboligdo
da escraviddo, visto que o Congresso americano ndo possufa jurisdigdo para decidir sobre a
escraviddo como tal. Os Quikers apresentaram peti¢des contra o comércio escravagista em
1790 e 1797, e Knox conjetura que a réplica tenha ocorrido por uma destas ocasides ou,
eventualmente, se a data ndo for muito tardia, em 1820, dufante os debates sobre o compro-
misso de Missouri.
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mentos conexos, nos quais o lado juridico, pelo menos, aparece em
seguida por si como coisa do Estado (é bem verdade que as igrejas
tomaram a si a iniciativa de eximir os seus servidores e a sua pro-
priedade do poder e da jurisdi¢gdo do Estado, até mesmo tomaram a
si o direito de jurisdi¢o sobre pessdas leigas em matérias nas quais
a religido concorre com o Estado, tais como questdes de divércio e de
juramento etc.).
O lado administrativo-policial a respeito de tais a¢des é certamente
mais indeterminado, mas isto reside na natureza deste lado assim
como, também, perante outras atividades inteiramente civil-
burguesas ( v. acima § 234). Na medida em que a comunhio religiosa
de individuos se erige numa comunidade, numa corporagdo, ela fica
em geral sob a supervisdo da policia-administrativa superior do Es-
tado. _
Mas a doutrina, ela prépria, tem o seu dominio na consciéncia moral,
ela reside no direito da liberdade subjetiva da autoconsciéncia — na
esfera da interioridade, que, como tal, nfio constitui dominio do Es-
tado.e

«BP. A zona de um possivel conflito»
Entretanto, também o Estado tem uma doutrina, j4 que as suas ins-
tituicdes e aquilo que em principio tem vigéncia para ele segundo o
direito, a constituigdo etc., existe essencialmente na forma do pen-
samento enquanto lei, e visto que ele néo é nenhum mecanismo, mas
a vida racional da liberdade autoconsciente, o sistema do mundo éti-
co, segue-se que a disposigdo de dnimo, logo a consciéncia dessa dis-
posicdo na forma de principios, é um momento essencial no Estado
efetivamente real. Em contrapartida, a doutrina da igreja néo é me-
ramente algo interno da esfera da consciéncia moral, mas como dou-
trina ela é, pelo contréario, externagdo, e externagéo de um contetddo
que est4 conectado da maneira mais intima com os principios éticos e
aos leis do Estado ou, mesmo, os concerne imediatamente. Portanto,
aqui, Estado e igreja se encontram diretamente em acordo ou dire-

tamente em confronto.s
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«yy. A exigéncia eclesiastica de absoluta liberdade doutrinal e sua
extenséo a doutrina cientifica.»
A diversidade de ambos os dominios pode ser impulsionada pela
igreja até a oposic¢éo frontal, de sorte que, contendo em si mesma o
conteido absoluto da religido, ela considera o [elemento] espiritual
em geral e, portanto, também o elemento ético, como a sua parte, o
Estado, porém, como um arcabougo mecanico para [obtengdo de] fins
externos ndo-espirituais, a si concebe como o reino de Deus ou, no
minimo, o caminho e a antecAmara que levam a ele, o Estado, ao in-
vés, como o reino do mundo, isto é, o reino do passageiro e finito, por
conseguinte, a si concebe como o seu préprio fim, o Estado, porém,
somente como um mero meio. Com essa pretenséo se associa entéo,
no que diz respeito ao ensinamento doutrinal, a exigéncia de que o
Estado permita 4 igreja ndo s6 atuar com plena liberdade nesse pon-
to, mas também, que tenha um respeito incondicionado do seu ensi-
namento enquanto tal, seja qual for o seu conteiido, pois a sua de-
terminacgdo compete somente a ela. Assim como a igreja chega a essa
pretensio a partir da extensdo do argumento de que o elemento es-
piritual em geral é propriedade sua, de que a ciéncia e o conheci-
mento em geral, todavia, estdo igualmente nesse dominio e se des-
envolvem como uma igreja para formar uma totalidade dotada de
um principio peculiar, a qual pode se considerar, ainda com mais le-
gitimacfo, como ocupando também o lugar da prépria igreja, assim
também a mesma independéncia é reclamada para a ciéncia ante o
Estado, que, na condigdo somente de um meio, teria de ocupar-se
dela como um auto-fim.
A essa relaciio [entre igreja e Estado] é de resto indiferente se os in-
dividuos que se dedicam ao servico da comunidade e os que a ela
presidem levaram a sua condigdo até uma existéncia separada do
Estado, de sorte que somente os membros restantes estariam subme-
tidos ao Estado, ou se, ao invés, permanecem todos no Estado e a sua
determinacéo eclesidstica seja somente um lado do seu status, lado
que os mantém separados em face do Estado.e
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«58. A concepeio liberal de Estado como a base dessas exigéncias»
Convém notar de inicio que essa rela¢do assim compreendida esté
vinculada a uma representagio do Estado segundo a qual ele tem
por determinagéo somente a protegdo e a seguranca da vida, da pro-
priedade e do arbitrio de cada um, na medida em que estas néo fe-
rem a vida, a propriedade e o arbitrio alheios, e segundo a qual ele &,
portanto, considerado somente como uma organizagdo da necessida-
de que constringe'®. O elemento do que é espiritual no sentido supe-
rior, do verdadeiro em si e por si, é colocado, dessa maneira, como
religiosidade subjetiva ou ciéncia teérica, além do Estado, o qual,
como o laico em si e por si, s6 teria de respeitar [aquele], e assim o
[elemento] propriamente ético cai inteiramente fora dele.o

«g€, A recusa dessa pressuposigéo» -

O fato de historicamente ter havido tempos e situagbes de barbarie, -

em que tudo o que é espiritual no sentido superior estava sediado na
igreja, em que o Estado era apenas um regime temporal do exercicio
da violéncia, do arbitrio e da paixfo, e em que essa oposicdo abstrata
era o principio capital da realidade efetiva (v. § 359", pertence a
Histéria. Mas é um procedimento cego e superficial declarar essa si-

tuagéo como a verdadeiramente conforme a Idéia. O desenvolvimen-

to desta Idéia demonstrou, ao contrario, como verdade, que o espiri-
to, enquanto livre e racional, é em si ético, que a verdadeira Idéia é a
racionalidade efetivamente real e que esta é a que existe como Esta-
do. Dessa Idéia resultou igualmente, além disso, que a verdade ética
nela contida é para a consciéncia pensante enquanto contetido elabo-
rado para alcancar a forma da universalidade, enquanto lei, — que o

16 A tradugdo de ‘Not' por ‘necessidade constringente’ me adveio por sugestdo de Benedito
Nunes, que a emprega no contexto de um estudo sobre Heidegger, ¢ que me parece mais am-
pla e adequada do que ‘estado de necessidade’ ou ‘estado de emergéncia’, usualmente utiliza-
das, dotadas de um sentido mais estritamente juridico que, embora as vezes presente, ndo
abarca o significado mais amplo de ‘Not',

17 Cf K.H. Iiting, v. II, p 720. As demais edi¢des remetem ao § 358.
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Estado em geral sabe os seus fins, os conhece e ativa com uma cons-
ciéncia determinada e segundo principios.e

«&E£. Fundamentagdo de um direito estatal de inspecéo da doutri-
na eclesidstica» :
Como notou-se acima, a religido tem o verdadeiro por seu objeto uni-
versal, mas o verdadeiro enquanto conteido dado, que néo é conhe-
cido em suas determinag¢bes fundamentas pelo pensamento e por
conceitos; da mesma forma, a rela¢do do individuo a esse objeto é
uma obrigacéo fundada na autoridade, e o testemunho do préprio es-
pirito e coragdio, enquanto nesse testemunho estéd contido 0 momento
da liberdade, é fé e sentimento. E o discernimento filoséfico que co-
nhece que igreja e Estado nfio estdo em oposigéo pelo contetido da
verdade e da racionalidade, mas, numa diferenca de forma. Por isso,
se a igreja passa ao ensinamento doutrinal (ha e houve igrejas que s6
tém o culto; outras, nas quais o principal é o culto, e 0 ensinamento
doutrinal e a consciéncia mais cultivada sdo apenas acessoério) e este
concerne a principios objetivos, aos pensamentos do que é ético e ra-
cional, entfio, nessa externacfo, a igreja passa imediatamente para o
dominio do Estado. Em contraste com a fé e com a autoridade da
igreja sobre o ético, o Direito, as leis, as institui¢des, em contraste
com a sua convicgdo subjetiva, o Estado é antes aquele que sabe; no
seu principio, essencialmente, o contetdo nio permanece na forma
do sentimento e da fé, mas pertence ao pensamento determinado.e
Do modo como o conteddo em si e por si aparece na figura da religido
enquanto contetdo particular, enquanto doutrinas peculiares a
igreja como comunidade religiosa, elas permanecem fora do ambito
do Estado (no protestantismo ndo ha um clero que seja o depositario
exclusivo da doutrina eclesiastica, porque nele néo hé leigos). Na
medida em que os principios éticos e a ordem do Estado se deixam
atrair para o dominio da religido e nfio s6 se deixam pdr em relagéo,
mas também, devem ser postos em relagdo com ela, esta relagdo d4
ao Estado, por um lado, a autentificagéo religiosa; por outro lado,
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permanece-lhe o direito e a forma da racionalidade autoconsciente,
objetiva, o direito de fazé-la valer e de impd-la em face das afirma-
¢des que brotam da figura subjetiva da verdade, seja qual for a ga-
rantia e a autoridade com a qual esta se cerca.

«n1. O Estado moderno como abrigo da liberdade de espirito»
Porque o principio da sua forma, enquanto universal, é essencial-
mente o pensamento, aconteceu também que da parte do Estado
procedeu a liberdade do pensamento e da ciéncia (e foi uma igreja, ao
contrario, que levou i fogueira Giordano Bruno e obrigou Galileu a
pedir perddo de joelhos por causa da Apresentagdo do Sistema Solar

Copernicano ete.” ). Por isso é do lado do Estado também que a cién-

* Laplace, Darstellung des Weltsystems V. Buch , 4. Kap. «Publicando estas descobertas (para
as quais ele utilizou o auxilio do telescopio ¢ das fases da lua, etc.) Galileu fez ver que elas
provavam, incontestavelmente, o movimento da terra; mas o pensamento deste movimento foi
declarado herético por uma congregagdo de cardeais; ¢ Galileu, o seu mais ilustre defensor,
foi citado perante o tribunal da inquisigdio, e forgado a se retratar, para escapar de um prisdo
severa, Uma das mais fortes paixdes é o amor da verdade no homem de génio.

«...» Galileu, convencido por suas préprias observagdes do movimento da terra, me-
ditou muito tempo sobre uma nova obra, na qual ele se propunha a desenvolver as provas
desse movimento. Mas para furtar-se a perseguicdo, da qual quase j4 tinha sido vitima, imagi-
nou apresentar essas observagdes sob a forma de didlogos entre trés intelocutores, dentre os
quais um defendia o sistema de Copérnico, combatido por um peripatético. Sente-se que a
vantagem ficava com o defensor desse sistema; mas Galileu, ndo decidindo entre eles e fazen-
do valer tanto quanto era possivel as objegdes dos partidarios de Ptolomeu, devia esperar
poder fruir de uma tranqitilidade que os seus trabalhos e sua avang¢ada idade o faziam mere-
cer. «..» Galileu, na idade de setenta anos, foi novamente citado diante desse tribunal «..»
Galileu foi enclausurado numa prisfo e lhe foi exigida uma segunda retratagdo dos seus sen-
timentos, com a ameaga da pena prevista para 0s que recaem na heresia, se ele continuasse a
ensinar o sistema de Copérnico. Fez-se com que assinasse a seguinte férmula de abjuragdo:
“Fu, Galileu, ao septuagésimo ano de minha vida, intimado pessoalmente diante desse tribu-
nal, de joelhos, e tendo diante dos olhos os santos evangelhos que toco com as minhas préprias
méos; com coragdo e fé sinceras, eu abjuro, eu amaldigdo e eu execro a absurdidade, o erro, a
heresia do movimento da terra, etc.” Que espetaculo, esse,-de um ancido veneravel, ilustre por
uma longa vida consagrada inteiramente ao estudo da natureza, abjurando de joelhos, contra o
testemunho de sua propria consciéncia, a verdade que provara com evidéncial Um decreto da
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cia tem o seu lugar, pois ela tem o mesmo elemento da forma que o
Estado, ela tem o fim do conhecer, a saber, da verdade objetiva pen-
sada e da racionalidade.s

«00. Direito de inspe¢do por parte do Estado das opiniGes politi-
camente relevantes, particularmente nas universidades»
O conhecimento pensante pode de certo, também, decair do nivel da
ciéncia para o do opinar e do mero racionar a partir de razdes, e, vol-
tando-se para os objetos éticos e para a organizagdo do Estado, por-
se em contradi¢do contra os principios desta e daqueles, e isso tam-
bém até com as mesmas pretensdes (que aquelas que a Igreja tem no
que lhe é préprio) a que este opinar seja razéo e que ele tenha o di-
reito da autoconsciéncia subjetiva a ser livre nas suas opinides e
convicgdes. Esse principio da subjetividade do saber foi acima consi-
derado (§ 140 Anot.); aqui cabe somente observar que, por um lado, o
Estado pode praticar perante o opinar a mesma indiferenca infinita
que os pintores, que na sua paleta se atém as trés cores fundamen-
tais, praticam em face da sabedoria de escola a respeito das sete co-
res fundamentais — precisamente na medida em que esse opinar é
somente opinido, um contetdo subjetivo e, por isso, por mais que se
escarrapache, ndo tem verdadeira for¢a e poder dentro de si. Mas,
por outro lado, o Estado tem de tomar em sua protegdo a verdade
objetiva e os principios da vida ética contra esse opinar de falsos
principios, quando este se torna um ser-af universal que corréi a re-
alidade efetiva, e tém de fazé-lo, em todo o caso, na medida em que o

Inquisigdo condenou-o & prisdio perpétua: ele foi posto em liberdade depois de um ano por
instdncia do grao-duque (da Toscana).

Morreu em 1642, levando consigo o pesar da Europa esclarecida por seus trabalhos e
indignada com o julgamento pronunciado contra um tdio grande homem por um tribunal odio-
s0.” Traduzido do original francés, Exposition du Systéme du Monde, liv. V, chap. 1V, 2e.
édition, Paris, An VII, pp. 318-319. Hegel cita a edigdo alema na tradugfio J. K. Fr. Hauff,
Frankfurt, 1797, II, pp. 272-275 (cf. llting, v. II, Die “Rechtsphilosophie™ von 1820, p. 722),
com infimas variantes, pequenas omissdes e intercalagdes, que em nada modificam a compre-
ensdo do texto. 5
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formalismo da subjetividade incondicionada queira tomar o ponto de
partida cientifico por seu fundamento e algar as institui¢ses de ensi-
no do préprio Estado a pretensdo de uma Igreja e volta-las contra
ele, assim como, inversamente, ele tem de fazer valer contra a Igreja
que reclama uma autoridade irrestrita e incondicional o direito for-
mal da autoconsciéncia ao seu préprio discernimento, & sua convic-

30 e, em geral, o pensamento daquilo que deve valer como verdade
H td

objetiva.

«4. A separagdo do Estado e da Igreja como origem do Estado mo-
derno e como condi¢fo do progresso histérico»

Pode-se ainda mencionar a unidade do Estado e da Igreja, uma de-
terminagdo que também foi muito discutida e erigida como ideal su-
premo nos Tempos Modernos. Quando a unidade essencial dos mes-
mos é a verdade dos principios e da disposi¢do de 4nimo, entéo €
igualmente essencial que, junto com essa unidade, chegue a existén-
cia particular também a diferengca que eles tém na forma da sua
consciéncia. No despotismo oriental essa unidade téo freqiientemen-
te desejada da Igreja e do Estado néo é a configuragio consciente de
si do espirito, a unica dele digna, na forma do direito, da eticidade li-
vre e do desenvolvimento orginico — mas, por isso, néo existe ai Es-
tado. — Para que além disso o Estado venha & existéncia como a rea-
lidade efetiva ética do espirito, a qual se sabe a si mesma, é necessa-
ria a sua diferencia¢do da forma da autoridade e da fé; essa diferen-
ciagdo s6 sobressai, porém, na medida em que o lado eclesial chega
em si mesmo a separagdo; somente pondo-se acima das igrejas parti-
culares o Estado adquiriu a universalidade do pensamento, o princi-
pio da sua forma e a leva a existéncia; para conhecer isso tem de se
saber n#o o que a universalidade é em si, mas o que é a sua existén-
cia. E por isso a tal ponto inteiramente falso que a separagdo da
Igreja seja ou tenha sido uma desventura para o Estado, que somen-
te gragas a ela pdde ele tornar-se aquilo que é a sua determinacgéo, a
racionalidade e a eticidade conscientes de si mesmas. Essa separacéo
é igualmente o que de mais afortunado poderia ter ocorrido a Igreja
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e ao pensamento para a respectiva liberdade e racionalidade que
lhes séo préprias. ' ' i

Adendo. O Estado é real-efetivo e a sua realidade efetiva consiste em que o inte-
resse do todo se realize nos fins particulares. Realidade efetiva é, sempre, a uni-
dade da universalidade e da particularidade, a explicagio e desdobramento
(Auseinandergelegtsein) do universal na particularidade, a qual aparece como
uma particularidade auténoma, embora ela seja somente enquanto sustentada
pelo todo e nele mantida. Enquanto essa unidade néo estiver presente, algo néo é
efetivamente real, ainda que possa se supor a [sua] existéncia. Um mau Estado é
um Estado que meramente existe; um corpo doente também existe, mas ele néo
tem nenhuma realidade verdadeira. Uma maio que estd decepada também parece
ainda com uma maéo e existe, sem ser, contudo, efetivamente real: o que é real-
efetivo é em si mesmo necessario. A necessidade consiste em que o todo esteja
dirimido nas diferencas do conceito e que esse momento dirimido forne¢a uma
determinidade sélida e duradoura, que néo é rigida como a morte, mas que se
engendra continuamente na [sua)] dissolugdo. Ao Estado acabado pertence essen-
cialmente a consciéncia, o pensamento; o Estado sabe por isso o que ele quer, e o
sabe como algo pensado. Ora, visto que o saber tem a sua sede no Estado, tem-
na, também, a ciéncia, aqui, e néo na Igreja.

Apesar disso, falou-se, nestes ultimos tempos, de que o Estado tem de pro-
vir da religido. O Estado é o espirito desenvolvido e coloca os seus momentos a
vista, na luz da consciéncia; pelo fato de que aquilo que reside na Idéia irrompe
na objetividade, o Estado aparece como algo finito, e, assim, ele se mostra’ como
um dominio da mundanalidade, enquanto que a Igreja se apresenta como um
dominio da infinitude. Por conseguinte, o Estado parece o que é subordinado, e
porque o finito néo pode subsistir por si, ele precisa assim, diz-se, da mesma base
que a Igreja. Como finito, ele nfo tem nenhuma legitimagéo e s6 e primeiramen-
te gracas a religido ele se torna sagrado e pertencente ao infinito. Mas esta con-
sideragdo da questdo é altamente unilateral. O Estado é de certo essencialmente
mundanal e finito, tem fins e poderes particulares, mas o fato de que o Estado
seja mundanal é somente um dos [seus] lados e s6 para a percepgdo desprovida
de espirito o Estado é meramente finito. Pois o Estado tem uma alma vivificante,
e esse elemento vivificante é a subjetividade, que [,por um lado,] cria as diferen-
¢as, mas, por outro, as mantém na unidade. No reino religioso também existem
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diferengas e finitudes. Deus, diz-se, é trinitdrio: nele h4, portanto, trés determi-
nagdes, e tdo sé e primeiramente a unidade delas é espirito. Se dai apreendemos
a natureza divina concretamente, isso também sé ocorre através de diferengas.
No reino divino, portanto, apresentam-se finitudes, como no &mbito mundanal, e
o fato de que o espirito mundanal, isto &, o Estado seja somente um espirito finito
é uma maneira de ver unilateral, pois a realidade efetiva ndo é nada de irracio-
nal. Um mau Estado é decerto somente mundanal e finito, mas o Estado racional
é em si mesmo infinito.e

O segundo ponto é que se diz que o Estado tem de tirar a sua justificagéo
da religidio. Enquanto ela est4 na religido, a Idéia ¢ o espirito no interior do ani-
mo, mas é a mesma Idéia que, no Estado, se d4 uma mundanalidade e se propor:
ciona, no saber e querer, um ser-ai e uma realidade efetiva. Agora, se dizemos
que o Estado tem de se fundar na religido, isso pode significar que o mesmo deva
basear-se na racionalidade e dela provir, Mas esta proposi¢do pode ser também
mal compreendida no sentido de que os homens, cujo espirito esta tolhido por
uma religido sem liberdade, sdo os mais dispostos & obediéncia. A religido crista,
porém, é a religido da liberdade. Esta pode certamente sofrer, de novo, uma in-
flexdo, assim que ela pode inverter-se de uma religifio livre numa néo-livre ao ser
afetada pela supersti¢do. Se entendemos entdo que os individuos tém de ter uma
religido para que o seu espirito tolhido possa ser tanto mais oprimido no Estado,
esse é o mau sentido da proposi¢io; se entendemos que os homens devam ter
respeito diante do Estado, diante desse todo do qual sdio membros, entdo isso
certamente se realiza da melhor maneira pela visdo filoséfica que penetra na
esséncia do mesmo; mas na falta dessa, a disposi¢do de animo pode, também,
" levar até ai. Assim é que o Estado pode carecer da religiéo e da fé. Essencialmen-
te, porém, o Estado permanece distinto da religido pelo fato de que o que ele exi-
ge tem a figura de um dever juridico e de que é indiferente em qual disposi¢do de
animo esse dever é executado. O campo da religido, ao contririo, é a interiorida-
de, e assim como o Estado, se ele exigisse de maneira religiosa, poria em perigo o
direito da interioridade, do mesmo modo a Igreja que age como Estado e impde
penas degenera numa religiao tirdnica.e

Uma terceira diferenga, conexa com a precedente, estd em que o conteido
da religido é e permanece um contetido velado e que, por conseguinte, o 4nimo, 0
sentimento e a representagdo sdo o terreno no qual ele tem o seu lugar. Nesse
terreno tudo tem a forma da subjetividade, o Estado, ao contrério, realiza-se efe-
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tivamente e d4 as suas determinagdes um ser-ai sélido. Ora, se a religiosidade
quisesse se fazer valer no Estado tal como ela estd habituada a ser no seu pré-

prio terreno, ela langaria por terra a organizagio do Estado, pois as diferencas -

tém no Estado a latitude da sua exterioridade reciproca; na religido, ao invés
disso, tudo estd sempre referido a totalidade. Se essa totalidade quisesse, agora,
capturar todas as relagdes do Estado, isso seria fanatismo; ela quereria ter em
cada particular o todo e nédo o poderia té-lo senfo pela destrui¢do do particular,
pois o fanatismo consiste somente em n#o consentir nas diferencas particulares.
Exprimir-se assim, «aos homens piedosos ndo foi dada nenhuma lei», nada mais
é, portanto, do que o ditame desse fanatismo. Pois onde a piedade entra no lugar
do Estado, ela nio pode suportar o determinado e o destroga. E igualmente coe-
rente com isso o caso de a piedade deixar a consciéncia moral, a interioridade,
decidir e de ela néo ser determinada por razdes. Essa interioridade néo se desen-
volve no sentido de dar razdes e néo presta contas de espécie alguma a si mesma.
Se, portanto, a piedade deve valer como a realidade efetiva do Estado, entdo to-
das as leis séo atropeladas e o sentimento subjetivo é quem legisla. Esse senti-
mento pode ser mero arbitrio, e se ele [efetivamente] o &, isso tem de ser conheci-
do somente a partir das agdes; mas na medida em que elas se tornam
[efetivamente] a¢Ges, ordens, elas assumem a figura de leis, o que precisamente
contradiz aquele sentimento subjetivo. Poder-se-ia fazer de Deus, que é o objeto
desse sentimento, o determinante, mas Deus é a Idéia universal e, nesse senti-
mento, ele é o indeterminado, que ndo amadureceu até o ponto de determinar o
que no Estado estd ai como desenvolvido. Justamente porque no Estado tudo é
sélido e assegurado, ele é o reduto contra o arbitrio e a opinifio positiva. A religido
como tal ndo deve ser aquilo que governa.

§ 271 «A divisdo do Direito Piiblico Interno»

A constitui¢io politica é, em primeiro lugar: a organizagéo do Estado e o |

processo da sua vida orgénica em relagdo a si mesmo, organizagio na
qual ele diferencia os seus momentos no interior de si mesmo e os desdo-
bra conferindo-lhes subsisténcia. ‘

Em segundo lugar, o Estado é, enquanto individualidade, um uno exclu-
dente, que, por isso, se relaciona a outros; ele volve, portanto, a sua dife-
renciagido para fora e, segundo esta determinacéo, ele pde as suas dife-
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rencas subsistentes no interior de si mesmo na idealidade que lhes é pro-

pria.

Adendo. Assim como a irritabilidade no organismo vivo é, ela prépria, por um
lado algo interior, pertencente ao organismo como tal, assim também a relagdo
para fora, aqui, é uma direcéio voltada para a interioridade. O Estado interior
como tal é o poder civil, a diregéo para fora é o poder militar, que no Estado, po-
rém, é um lado determinado nele mesmo. Ora, o fato de que se encontrem em
equilibrio constitui um fator capital na disposi¢ao de dnimo do Estado. Por vezes,
o poder civil est4 inteiramente extinto e repousa somente sobre o poder militar,
como no tempo dos imperadores romanos e dos pretorianos; por vezes, 0 poder
militar sé existe enquanto provindo do poder civil, quando todos os cidadaos es-
tao sujeitos ao servigo militar, como nos Tempos Modernos.

1. A Constituicdo interna para si

§ 272 «Os poderes de Estado singulares como unidade e como totalidade»

A constitui¢do é racional na medida em que o Estado diferencia e deter-
mina dentro de si a sua atuagdo segundo a natureza do conceito, e isso de
modo que cada um destes poderes seja, ele préprio, em si mesmo a totali-
dade, pelo fato de ele conter e ter atuantes dentro de si os outros momen-
tos e de eles, porque exprimem a diferenga do conceito, absolutamente
permanecerem na sua idealidade e constituirem somente um todo indivi-
dual.
«1. As discussdes contemporineas sobre a questdo constitucional,
particularmente em Fries»
Veio a publico, em tempos recentes, um enorme e infind4vel palavré-
rio sobre constitui¢io bem como sobre a prépria razao, o mais insosso
particularmente na Alemanha, gragas aqueles que se persuadiram
de compreender melhor e até mesmo com excluséo de todos os outros
e, em primeiro lugar, dos governos, o que é uma constituigéo, e que
acreditaram ter a irrecusével legitimagéo para isso no fato de que a
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religido e a piedade deveriam ser a base de todas essas suas superfi-
cialidades. Néo é de admirar-se que esse palavrério tenha tide como
conseqliéncia que a homens racionais tornaram-se repugnantes pa-
lavras como razéo, esclarecimento, direito etc., bem como constitui-
¢do e liberdade, e que se pudesse ter vergonha de ainda intervir
numa discussio sobre a constitui¢ido politica. Pelo menos, no entan-
to, pode-se talvez esperar desse fastio que se torne mais universal a
convicgdo de que um conhecimento filoséfico de tais objetos ndo pode
provir do raciocinio abstrato, da consideragdo de fins, razdes e utili-
dades, muito menos ainda do 4nimo, do amor e do entusiasmo, mas
unicamente do conceito e, que aqueles que tomam o divino por in-
concebivel e o conhecimento do verdadeiro por um empreendimento
vdo tenham de se abster de intervir na discusséo. O falatério indi-
gesto e a edificagdo que o seu 4nimo e o seu entusiasmo os levam a
trazer a tona ndo podem, nem um nem outro, pretender minima-
mente a atengéo filoséfica. '

«2. A doutrina liberal da divisdo dos poderes e a sua reinterpretagéio
especulativa»

Entre as representagtes correntes em relagéo ao § 269 é de se men-
cionar aquela sobre a necessdria divisGo dos poderes do Estado, —
uma determinag¢ido de suma importincia, que com justica pode ser
considerada como uma garantia da liberdade piblica, se ela for com
efeito tomada no seu sentido verdadeiro, — uma representagéo da
qual, porém, precisamente aqueles que créem falar por entusiasmo e
amor nada sabem e nada querem saber; pois é nela que exatamente
reside o0 momento da determinidade racional. O principio da divisdo
dos poderes contém, vale dizer, o momento essencial da diferenga, da
racionalidade real; mas no modo como o entendimento o compreende
reside, em parte, a falsa determinag¢io da absoluta autonomia dos
poderes uns frente aos outros, em parte, a unilateralidade de apre-
ender a relacgdo de uns aos outros como algo negativo, como mitua
restrigdo. Nesta perspectiva torna-se uma hostilidade, um temor em
face de cada poder aquilo que cada um produz contra o outro como se
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fosse um mal, com a determinagéo de se contrapor a ele e de efetuar
por meio destes contrapesos um equilibrio, néo, porém, uma unidade
viva. Somente a autodeterminagdo do conceito em si mesmo, néo
quaisquer outros fins e utilidades, é o que contém a origem absoluta
dos diferentes poderes e unicamente em virtude dessa autodetermi-
nagdo a organizagéo do Estado existe como algo em si mesmo racio-
nal e como a imagem-cépia da razéo eterna.

«3. A doutrina especulativa do conceito como base da doutrina da di-
visdo dos poderes»

[O modo] como o conceito e em seguida, de maneira concreta, a Idéia
se determinam neles mesmos e com isso pdem abstratamente os seus
momentos, o da universalidade, da particularidade e da singularida-
de, precisa ser conhecido a partir da l6gica — certamente néo, de res-
to, da légica comum.

«4. O preconceito liberal contra o poder»

Tomar em geral o negativo por ponto de partida e, em contrapartida,
transformar em primeiro o querer do mal e a desconfianga e, a partir
dessa pressuposi¢io, engenhar astuciosamente diques, «conceber 0s
poderes do Estado como atividades,»® que como [[condi¢éo da sual]
eficdcia necessitam somente de diques reciprocos, caracteriza, quan-
to ao pensamento, o entendimento negativo e, quanto a disposigio de
Animo, a maneira de ver da plebe (v. acima § 244).

«5. As conseqiiéncias politicas da divisdo radical de poderes»

18 O que esta entre aspas inglesas € intercalagao de Ilting. Lasson (191 1,1930) e Hoffmeister
(1935) dispensam-na, porque I€em diferentemente no manuscrito o texto da relativa que se-
gue 4 intercalagdo. Ao invés de “die als eine Wirksamkeit nur gegenseitiger Ddmme bedilr-
fen” (“que como uma eficécia necessitam somente de diques reciprocos”), propdem: “die
Einheit als eine Wirksamkeit nur gegenseitiger Ddmme zu begreifen” (“conceber a unidade
como uma eficicia somente de diques relativos™- o sublinhado indica as diferengas). A edi-
¢do Suhrkamp introduz auxiliarmente na relativa a expresséo ‘condigdio de’, assinalada pelo
duplo colchete, a qual dispensa a intercalaggo de Ilting, sem ser incompativel com a explicita-
¢do que propde. Por isso, mantivemos ambas.
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Com a autonomia dos poderes, por ex., do poder executivo e de poder
legislativo, como foram denominados, estd posto imediatamente,
como isso também se viu em grande escala, o destrogamento do Es-
tado ou, na medida em que o Estado se mantém no essencial,
[também] a luta pela qual um poder submete a si o outro, mediante

a qual «ele» efetua primeiramente a unidade, seja ela, de resto, qual.

for e unicamente assim salva o essencial, a subsisténcia do Estado.

Adendo. No Estado ndo se pode querer nada, sendo o que seja a expressio da
racionalidade. O Estado é o mundo que o espirito fez para si; ele tem, por isso,
um andamento determinado, sendo em si e por si. Quantas vezes néo se fala da
sabedoria de Deus na natureza; ndo ha que crer, porém, que o mundo fisico seja
algo mais elevado do que o mundo do espirito, pois tdo elevado quanto o espirito
estd acima da natureza, outro tanto o estd o espirito acima da vida fisica. Por
isso hd que se venerar o Estado como algo divino-terreno e ver com perspicacia
que, se é dificil conceber a natureza, é ainda infinitamente mais arduo apreender
o Estado. £ da mais alta importéncia que se tenha alcangado, em tempos mais
recentes, determinadas intui¢des sobre o Estado em geral e que se tenha se ocu-
pado em falar de constitui¢bes e em fazé-las, Mas com isso a questdo ainda nao
estd encerrada; é necessario, para abordar uma questio racional, trazer também
consigo a razdo presente nessa-intui¢do, que se saiba o que é o essencial, e que
nem sempre o que mais atrai a atengdo constitui o essencial. E preciso, assim,
que os poderes do Estado sejam, de fato, diferentes, mas cada um tem de formar
em si mesmo um todo e conter os outros momentos dentro de si. Quando se fala
da diferente atuagéio dos poderes, ndo se deve cair no enorme erro de aceitar isso
como se cada poder devesse ficar-ai abstratamente por si, ja que, ao invés disso,
os poderes s6 devem ser diferentes como momentos do conceito. Se, ao contrario,
as diferencas subsistem abstratamente por si, é claro que duas autonomias néo
podem constituir unidade alguma, mas tém de certamente produzir luta, gracas
& qual ou o todo é abalado ou a unidade se restabelece pela violéncia. Assim, na
Revolugdio Francesa, ora o poder legislativo absorveu o assim chamado poder
executivo, ora o executivo, o poder legislativo, e é insensato fazer eventualmente
aqui a exigéncia moral da harmonia. Pois se remetemos a questéo para o 4nimo,
poupa-se entdo certamente todo esfor¢o; mas ainda que o sentimento ético seja
necessdrio, nio cabe a ele determinar a partir de si os poderes do Estado. O que
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importa, por conseguinte, é que, por serem as determinagses dos poderes em si 0
todo, elas, também, todas constituam na existéncia o conceito do todo. Quando se
fala habitualmente de trés poderes, do legislativo, do executivo e do judicidrio, o
primeiro corresponde & universalidade, o segundo, a particularidade, o judiciario,
porém, nfo é o terceiro momento do conceito, pois a singularidade do judiciario

reside fora dessas esferas.

§ 273 «Os trés poderes»

O Estado politico dirime-se, por conseguinte, nas diferengas substanciais:
a) o poder de determinar e estabelecer o universal, — o poder legislativo,
b) a subsuncdo das esferas particulares e dos casos singulares sob o uni-
versal, — 0 poder governamental,
¢) a subjetividade como a ultima decisdo da vontade, — o poder do princi-
pe, poder no qual os diferentes poderes estao compreendidos numa uni-
dade individual, que, portanto, é o dpice e o comego do todo, da monar-
quia constitucional. '
«1. A monarquia constitucional como meta da histéria»
A formagéo plena do Estado em diregéo 4 monarquia constitucional é
a obra do mundo moderno, no qual a Idéia substancial adquiriu a
forma infinita. A histéria desse aprofundamento do espirito do mun-
do (a)dentro de si ou, 0 que é 0 mesmo, essa livre formacéo plena, na
qual a Idéia libera a partir de si os seus momentos — e sdo somente
os seus momentos — como totalidades e, precisamente com isso, 0s
contém na unidade ideal do conceito, enquanto nela consiste a racio-
nalidade do real, — a histéria dessa verdadeira configuragéo da vida
ética é o que est4 em causa na histdria universal do mundo.
«2. A antiga doutrina das formas de Estado»
A antiga divisdo das constitui¢des em monarquia, aristocracia € de-
mocracia tem por sua base a unidade substancial ainda inseparada,
a qual ainda n&o chegou a sua diferenciagdo interna (a uma organi-
zagdo desenvolvida dentro de si) e, com isso, a profundidade e a ra-
cionalidade concreta. Dai que, para o ponto de vista do Mundo Anti-
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go, essa divisdo é a verdadeira e a correta; pois a diferen¢a, enquanto
ela ainda estd naquela unidade substancial que nfo prosperou até o
desdobramento absoluto dentro de si, é essencialmente uma diferen-
¢a exterior e aparece, primeiramente, como diferenga do nudmero
(Enciclopédia das Ciéncias Filosdficas [1817] § 82; [1830 § 132]) da-
queles nos quais aquela unidade substancial deve ser imanente.

«3. A monarquia constitucional como unidade das trés formas de Es-
tado»

Essas formas, que, dessa maneira, pertencem a todos diversos, sio,
na monarquia constitucional, rebaixadas a momentos; o monarca é
um; com o poder de governo intervém alguns e com o poder legislati-
vo intervém os muitos” em geral. Mas tais diferencas meramente
quantitativas, como ja se disse, sdo somente superficiais e ndo forne-
cem o conceito da coisa. N&o é conveniente, da mesma forma, falar-
se de elementos democraticos, aristocraticos na monarquia, como se
fez em época recente, pois essas significa¢es neles visadas, exata-
mente na medida em que elas se realizam na monarquia, nao séo
mais algo democratico e aristocratico.

«4. A indiferenca de Fichte perante as trés formas de governo»

Ha representacgdes sobre constitui¢des em que se coloca no topo so-
mente a abstra¢do do Estado, a qual governa e ordena, e se d4 por
indecidido e se encara como indiferente se a frente desse Estado es-
tdo um ou vdrios ou todos. — “Todas essas formas”, diz alids Fichte,
no seu Direito Natural (I* Parte, p. 196),” “sdo conformes ao direito e
podem produzir e manter o direito universal no Estado, conquanto
exista um Eforado (uma institui¢do inventada por ele, que deveria

% O original traz ‘die Vielheit’, literalmente ‘a multiplicidade’ ou ‘pluralidade’ (Marini), ‘o
maior nimero’ (Dérathé) ‘ou muijtos em massa’ (Knox). Valendo-me da expressdo que Hegel
utiliza posteriormente em contexto analtogo (§ 301 Anot., também § 281 Anot.) ‘os muitos’,
‘die Vielen', para traduzir o grego (‘oi pollof’), sugiro aqui a tradugio de ‘die Vielheit’ por ‘os
muitos’.

2 Fichte, Grundlage des Naturrechts nach Prinzipien der Wisenschafislehre, (1796), § 16.
In: Fichtes Werke, ed. I.H. Fichte, Berlin, De Gruyter & Co., l§7l, pp. 167-187.
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ser um contrapeso frente ao poder supremo).” — Uma tal maneira de
ver (como também essa invencédo de um Eforado) provém da superfi-
cialidade do conceito de Estado, antes mencionada. Numa situagéo
inteiramente simples da sociedade essas diferengas tém de certo
pouca ou nenhuma significagéo, assim como, por exemplo, Moisés em
sua legislagdo néo acrescentou nenhuma mudanga das instituicdes
para o caso de que o povo exija um rei, mas, somente o mandamento
enderecado ao rei, de que a sua cavalaria, as suas mulheres e o seu
ouro e prata ndo devam ser numerosos (Deuteronémio, XVII, 16). —
De resto, pode-se com efeito, em certo sentido, dizer que também
para a Idéia essas trés formas sdo indiferentes (a mondrquica af in-
cluida, a saber, na significagio restrita em que ela é colocada junto a
forma aristocrdtica e democrdtica), mas no sentido oposto, porque
elas em conjunto néo séo conformes & Idéia no seu desenvolvimento
racional (§ 272) e esta em nenhuma dessas formas poderia alcangar o
seu direito e a sua realidade efetiva. Por essa razéo tornou-se tam-
bém uma questdo inteiramente ociosa a de saber qual seria, dentre
elas, a melhor; — dessas formas s6 se pode falar da maneira histérica.
«5. A doutrina de Montesquieu sobre o espirito das formas de Estado»
Além do mais, todavia, é preciso reconhecer também nesse ponto,
como em tantos outros, o olhar profundo de Montesquieu na sua ex-
posigéo ja famosa, que aponta os principios dessas formas de gover-
no,” no entanto, para reconhecer a sua exatiddo é preciso néo com-
preendé-la equivocadamente.e

«a) A virtude como principio da democracia»

E sabido que ele apontou a virtude como principio da democracia®,
pois esta constituigio se baseia, de fato, na disposigdo de dnimo
como forma somente substancial, na qual a racionalidade da vontade
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mostrar como impotentes™ os esforcos para erigir uma democracia,
uma vez que faltou a virtude nos seus dirigentes, — e quando, além
disso, ajunta que, se a virtude desaparece na republica, a ambigéo se
apodera dos que tém Animo para ela e a cobica, de todos,* e o Estado
depois [torna-se] uma presa universal e tem o seu vigor somente no
poder de alguns individuos e na licenga de todos,” — entdo é preciso
notar, a esse respeito, que, numa sociedade mais avan¢ada em sua
formacio e no desenvolvimento, o tornar livre das poténcias da par-
ticularidade, a virtude dos chefes de Estado é insuficiente, e que
uma outra forma de lei racional que ndo a da disposi¢io de 4nimo é
requerida, para que o todo possua a for¢a de manter-se coeso e de
deixar as forgas da particularidade desenvolvida prosperar tanto no
seu direito positivo como negativo. Da mesma maneira, é preciso
remover o equivoco em considerar que, por ser a disposi¢do de 4nimo
a forma substancial na repiblica democratica, essa disposi¢io de
Animo seria dada por dispensivel ou mesmo por ausente, e é preciso,
também, remover de todo o equivoco de considerar que a virtude e a
atuacio legalmente determinada numa organizagio articulada seri-
am opostas e incompativeis entre si.

«b. A moderagéo como principio da aristocracia»

O fato de que na aristocracia o principio seja a moderag¢do traz con-
sigo o inicio da separagfo do poder publico e do interesse privado, os
quais a0 mesmo tempo se tocam de maneira tio imediata, que essa
constituigio estd em si mesma na iminéncia de converter-se imedia-
tamente no mais duro estado de tirania ou de anarquia (veja-se a
Histéria Romana) e de aniquilar-se.

¥ «Ce fut un assez beau spectacle, dans le siécle passé, de voir les efforts impuissants des
Anglais pour établir parmi eux la démocratie”. (ibid.)

2« orsque cette vertu cesse I’ambition entre dans les coeurs qui peuvent les recevoir, et
[’avarice entre dans tous”. (ibid.)

5 «L_a république est une dépouille; et sa force n’est plus que le pouvoir de quelques citoyens
et la licence de tous”.

sendo em si e por si ainda ndo existe. Quando porém Montesquieu
acrescenta que a Inglaterra, no século XVII, deu o belo exemplo de

- 2! Montesquieu, De ’esprit des lois, I, 1. II.
21d., 11,3
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«c. A honra como principio da monarquia feudal»

O fato de que Montesquieu reconhega a honra como principio da mo-
narquia resulta, ja por si, de ele entender por monarquia néo a pa-
triarcal ou a antiga em geral, nem a que se formou até ser constitui-
¢iio objetiva, mas a monarquia feudal, e isso na medida em que as
relacdes do seu direito estatal interno estéo consolidadas como pro-
priedade juridica privada e como privilégios de individuos e corpora-
¢oes. Visto que nessa constitui¢do a vida do Estado repousa sobre
personalidades privilegiadas, em cujo beneplacito esta depositada
uma grande parte do que tem de ser feito para o subsistir do Estado,
o elemento objetivo dessas prestacdes [em vista desse subsistir] néo
est4 remetido a deveres, mas A representagdo e a opinido, por conse-
guinte, ao invés do dever, é somente a honra o que mantém coeso o
Estado.

«6. A impossibilidade de “fazer” uma constitui¢éo»

Uma outra questéo facilmente se apresenta: quem deve fazer a cons-
tituicdo. Esta pergunta parece clara, mas mostra-se, a exame mais
acurado, em seguida sem sentido. Com efeito, ela pressupde que néo
exista nenhuma constituicdo, portanto, tdo s6 uma mera multiddo
atomistica de individuos juntos. Como uma multid4o chegaria a uma
constitui¢do, se gracgas a si ou a outros, se gracas a bondade, ao pen-
samento ou & violéncia, teria de ser deixado a ela mesma, uma vez
que o conceito nfo tem nada a ver com uma multidao. — Mas se ess.a
questéo ja pressupde uma constituigéo existente, entéo o fazer signi-
fica somente uma modificacdo, e o préprio pressuposto de uma cons-
tituicso implica imediatamente que a modificagido sé possa ocorrer
por uma via conforme & constituigéo. — Em principio, porém, é abso-
lutamente essencial que a constitui¢do, embora tendo surgido no
tempo, ndo seja encarada como algo feito, pois ela é, ao contrério, o
que é absolutamente em si e por si, 0 qual é por isso de se considerar
como o divino e o que perdura e como acima da esfera daquilo que é

feito.
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Adendo. O principio do mundo moderno em geral ¢ a liberdade da subjetividade,
ele estd em que todos os lados essenciais que existem na totalidade espiritual,
em chegando ao seu direito, se desenvolvam. Partindo desse ponto de vista, mal
se pode levantar a questdo ociosa de saber qual forma seja a melhor, se a monar-
quia ou a democracia. Sé é legitimo dizer que as formas de todas as constituigdes
politicas que néo conseguem suportar dentro de si o principio da livre subjetivi-
dade e que nédo sabem corresponder a razdo plenamente formada sfo unilaterais.

§ 274 «A dependéncia da constitui¢io em relacdo ao grau de desen-
volvimento de um povo»

Visto que o espirito s6 é efetivamente real enquanto é aquilo que ele sabe
de si, e o Estado, como espirito de um povo, é simultaneamente a lei que
penetra e perpassa todas as reldg:ées desse povo, os costumes e a conscién-
cia dos individuos, segue-se que a constitui¢io de um povo determinado
depende, em geral, da maneira de ser e da formacfo da autoconsciéncia
do mesmo; nesta autoconsciéncia reside a liberdade subjetiva desse povo
e, portanto, a realidade efetiva da constituicéo.

«A preponderéncia da historicidade sobre a racionalidade»

Querer dar apriori a um povo uma constitui¢io, ainda que mais ou

menos racional quanto ao seu contelido, — esta singular idéia passa

por alto precisamente o momento gragas ao qual ela é mais do que

um ente de razdo. Cada povo tem, por isso, a constitui¢cdo que lhe é

adequada e que lhe convém.

Adendo. O Estado na sua constitui¢do tem de penetrar e perpassar todas as rela-
¢des. Napoledo, por ex., quis dar apriori ao espanhdis uma constitui¢do, o que,
porém, passou-se muito mal. Pois uma constitui¢do néo é algo meramente feito:
ela é o trabalho de séculos, a Idéia e a consciéncia do racional, tanto quanto essa
consciéncia estd desenvolvida num povo. Dai que nenhuma constitui¢do é mera-
mente criada por sujeitos. O que Napoledo deu aos espanhéis era mais racional
do que aquilo que tinham antes e, no entanto, repeliram-no como algo que lhes

. era estranho, j4 que ndo tinham ainda se elevado a esse grau de formagédo. O

povo tem de ter por sua constitui¢ido o sentimento do seu direito e da sua condi-
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¢do, pois do contrério ela pode muito bem existir exteriormente, mas néo tem
significagdo nenhuma e valor nenhum. Com certeza pode-se freqiientemente’ en-
contrar em individuos singulares a caréncia de uma constitui¢io melhor e a aspi-
ragdo por ela, mas que a massa toda de um povo esteja penetrada por uma tal
representacéo é algo inteiramente diferente e que sé se segue ma_is tarde. O prin-
cipio da moralidade, da interioridade de Sdcrates, teve necessariamente a sua
origem nos seus dias, mas para que ele se tornasse consciéncia universal era pre-
ciso que transcorresse muito tempo.

a. O poder do principe

§ 275 «O poder do principe como totalidade dos trés momentos»

O poder do principe contém ele préprio dentro de si os trés momentos da
totalidade (§ 272), a universalidade da constituiggo e das leis, a delibera-
¢fio enquanto relagio do particular ao universal, e o momento da decisdo
dltima enquanto autodeterminagdo, 4 qual tudo o mais retorna e da qual
tudo toma o comego da sua realidade efetiva. Este absoluto autodetermi-
nar constitui o principio distintivo do poder como tal do principe, que é 0
primeiro a ser desenvolvido.

Adendo. Come¢amos com o poder do principe, quer dizer, com o momento da sin-
gularidade, pois esta contém dentro de si os trés momentos do Estado como uma
totalidade. O eu é com efeito, a0 mesmo tempo, o mais singular e o mais univer-
sal. Na natureza hd também, num primeiro momento, um singular, mas a reali-
dade, a ndo-idealidade, a exterioridade reciproca néo consistem em estar-junto-
de-si, sendo que as diversas singularidades existem umas ao lado das outras. No
espirito, ao contrario, todo o diverso é somente como algo ideal e como uma uni-
dade. O Estado é assim, enquanto espiritual, a exposigdo de todos os seus mo-
mentos, mas a singularidade é, simultaneamente, o que esta pleno de alma e o
principio vivificante, a soberania, que contém todas as d_ife;‘epgas dentro de si.
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«1. A soberania como a personalidade do Estado: §§ 276-278»

§ 276 «O carater derivado de todos os poderes e fun¢ées estatais»

A determinagio fundamental do Estado politico é a unidade substancial
enquanto idealidade dos seus momentos, na qual o) os poderes particula-
res e as tarefas do mesmo estéo tanto dissolvidas quanto conservadas, e
conservadas somente enquanto ndo tém nenhuma legitimacéo indepen-
dente, mas unicamente uma legitimagéo tal e tdo abrangente quanto na
Idéia do todo estd determinado que esses poderes e tarefas derivam da
poténcia®™ do todo e sdo membros fluidos do mesmo, enquanto si-mesmo
(Selbst) simples desses poderes e tarefas.

Adendo. Com essa idealidade dos momentos ocorre 0 mesmo que com a vida no
corpo organico: ela estd em cada ponto, s6 hd uma vida em todos os pontos, e néo
h4 resisténcia alguma contra ela. Todo ponto, dela separado, est4 morto. Essa §,
também, a idealidade de todos os estamentos singulares, poderes e corporagées,
por mais que tenham também o impulso de subsistir e ser por si. Passa-se com
eles 0 mesmo que com o estdmago no organismo: aquele também se pée por si,
mas, ao mesmo tempo, é suprimido e sacrificado, e se ultrapassa no todo.

§ 277 «O cardter derivado de todo exercicio de poder no Estado»

B) As tarefas e as atividades efetivas particulares do Estado, enquanto
momentos essenciais do mesmo, lhe sdo préprias e estéo ligadas aos indi-
viduos, pelos quais elas sdo conduzidas e executadas, ndo em virtude da
sua personalidade imediata, mas somente em virtude das suas qualida-
/des universais e objetivas e, por isso, estdo unidas &4 sua personalidade
particular como tal de maneira exterior e acidental. Daf que as tarefas e
os poderes do Estado n&o podem ser propriedade privada.

Adendo. A atividade efetiva do Estado, est4 ligada aos individuos; mas eles ndo
sdo legitimados a se ocupar das tarefas pela sua maneira natural de ser, mas,

A

% Para confrastar com os poderes (Gewalten) no plural, € remeté-los & sua origem na
‘poténcia do todo’, traduz-se aqui ‘Macht’ por ‘poténcia’. V. nota 5 ¢ 6.
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sim, em virtude da sua qualidade objetiva. Capacidade, habilidade, carater per-
tencem a particularidade do individuo: ele tem de ser educado e formado para
uma tarefa particular. Por isso, uma fungéo oficial ndo pode ser nem vendida
nem transmitida por heranga. Na Fran¢a os cargos parlamentares eram outrora
passiveis de venda, no exército inglés os postos de oficiais ainda o sdo hoje, até um
certo grau, mas isso estava associado, ou ainda estd, com a constituigio medieval
de certos Estados, que, agora, est4 paulatinamente em vias de desaparecer.

§ 278 «O Estado como sujeito da soberania»

Estas duas determinactes, a de que as tarefas e os poderes do Estado néo
sio auténomos e nio tém base sélida nem por si, nem na vontade particu-
lar dos individuos [B], mas, sim, tém a sua raiz Gltima na unidade do Esta-
do como seu si-mesmo simples [a], constituem a soberania do Estado.
«1. Complemento: a soberania externa»
Isso é a soberania interna; ela tem ainda um outro lado, a soberania
externa (v. abaixo [§ 321 ss.] ).
«2. A soberania como nota caracteristica do Estado moderno»
Na monarquia feudal de outrora o Estado era com certeza externa-
mente soberano, porém, internamente, por exemplo, ndo s6 0 monar-
ca ndo era soberano, como também o Estado néo o era. Em parte (cf.
§ 273 Anot. «A 5 c») as tarefas e os poderes particulares do Estado e da
sociedade civil-burguesa estavam constituidos em corporagdes e comu-
nas independentes, sendo o todo, portanto, mais um agregado do que
um organismo, em parte elas eram propriedade privada de individuos
e, por conseguinte, aquilo que por eles mesmos devia ser feito em con-
sideragéio ao todo era deixado & sua opinifo e ao seu bel-prazer.
«3. O idealismo da soberania»
O idealismo que constitui a soberania é a mesma determinacgdo em
virtude da qual no organismo animal as assim chamadas partes do
mesmo n#o sio partes, mas membros, momentos orginicos, cujo
isolamento e subsistir-por-si é a doenga (v. Enciclopédia das Ciénci-
as Filoséficas, [1817] § 293, [1830, § 371)), ele é 0 mesmo principio
que no conceito abstrato de vontade (v. préximo § Anot.) se apresen-
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tou como a negatividade se referindo a si mesma e, portanto, como a
universalidade se determinando & singularidade (§ 7), na qual
[universalidade se determinando & singularidade] toda particulari-
dade e toda determinidade é uma particularidade e uma determini-
dade suprimida, o fundamento absoluto determinando a si mesmo;
para apreendé-la é preciso possuir, em geral, o conceito daquilo que é
a substéncia e a-verdadeira subjetividade do conceito.

«4., Diferenca entre soberania e arbitrio»

Porque a soberania é a idealidade de toda legitimacédo particular,
pode facilmente surgir o mal-entendido, que é também muito habi-
tual, de tomé-la por mero poder e arbitrio vazio e, igualmente, por
sinénimo de despotismo. Mas o despotismo designa, em geral, a situ-
acdo em qué néo h4 lei, na qual a vontade particular como tal, seja a
de um monarca ou a de um povo (oclocracia) vale entdo como lei ou
no lugar da lei, ao passo que a soberania, justamente uma situagéo
legal, constitucional, constitui o momento da idealidade das esferas e
tarefas particulares, assim que uma tal esfera ndo seja algo inde-
pendente, auténomo nos seus fins e modos de atuacgio e se aprofun-
dando somente adentro de si, mas, nesses fins e modos de atuacao,
seja determinada pelo fim do todo e seja dependente dele (fim que foi
denominado, em geral, com uma expressio indeterminada, o bem-
préprio do Estado).e

«b. Os dois modos de aparecimento da soberania».

Essa idealidade vem a aparecer de uma dupla maneira. — Em situa-
¢do de paz as esferas e tarefas particulares prosseguem o andamento
normal da satisfa¢éio dos seus fins e ocupagdes, e, em parte, isso é s6
o modo da necessidade inconsciente da coisa, pela qual o egoismo
dessas esferas e tarefas particulares se inverfe na contribuicdo ao
sustento reciproco e do todo (v. § 183), em parte, porém, é a influén-
cia direta do alto, aquilo pelo qual elas tanto sdo continuamente re-
conduzidas ao fim do todo e limitadas por ele ( v. o poder governa-
mental § 289) quanto obrigadas a realizar prestagbes diretas para
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esse sustento; — em situagdo de necessidade constringente, porém,
seja interna ou exterior, a soberania é aquilo em cujo conceito sim-
ples o organismo conflui, organismo que 14 [na situagdo de paz] é
subsistente nas suas particularidades, e a ela é confiada a salvagéo
do Estado com o sacrificio disso que de outra maneira & legitimo. E,
pois, nessa situagio que aquele idealismo [da soberania] chega a sua
realidade efetiva peculiar (v. abaixo § 321).

§ 279 «2. O principio mondrquico: a personalidade do Estado como
pessoa»

2. A soberania, que num primeiro momento é s6 o pensamento universal
dessa idealidade, existe somente como a subjetividade certa de si mesma
e como a autodeterminagdo abstrata da vontade, autodeterminagéo nessa
medida desprovida de fundamento, na qual reside o [elemento] ultimo da
decisdo. Este é o [elemento] individual do Estado como tal, que, ele pré-
prio, s6 nesse elemento é um. Mas a sﬁbjetividade estd na sua verdade
somente como sujeito, a personalidade, somente como pessoa, e na consti-
tui¢do que amadureceu até a racionalidade real cada um dos trés momen-
tos do conceito tem a sua configuragéo separada efetivamente real por si.
Esse momento absolutamente decisivo do todo é, portanto, ndo a indivi-
dualidade em geral, mas um® individuo, o monarca.
«1. O monarca como a personalidade plenamente concreta do Estado»
O desenvolvimento imanente de uma ciéncia, a derivagdo do seu con-
tetido integral a partir do conceito simples (pois sendo uma ciéncia
néo merece tal nome, pelo menos nio o nome de uma ciéncia filos6fi-
ca) mostra isto de peculiar, que um s6 e 0 mesmo conceito, aqui o de
vonfade, que inicialmente, porque se trata do comego, é abstrato, se
mantém, mas condensa as suas determinagdes, e 0 faz também so-
mente por si mesmo, e dessa maneira adquire um contetdo concreto.
Assim, é o momento fundamental da personalidade, primeiramente

27 A edigio de Hoffmeister ¢ a Werkausgabe da editora Suhrkamp pde o ‘ein’ (‘um’) em itélico.
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abstrata no direito imediato, o momento que progrediu em sua for-
magdo através das suas diferentes formas de subjetividade e, aqui,
no direito absoluto, no Estado, na objetividade plenamente concreta
da vontade, é a personalidade do Estado, a sua certeza de si mesmo —
esse [elemento] dltimo, que suprime todas as particularidades no si-
mesmo simples, que interrompe o ponderar das razées a favor e con-
tra, entre as quais se pode sempre oscilar para c4 e para la, e que as
resolve por um ‘eu quero’, e da inicio a toda agfio e a toda realidade
efetiva.

«2. A pessoa como verdade da personalidade»

Mas, além disso, a personalidade e a subjetividade em geral, como
realidade infinita se referindo a si mesma, sé tem absolutamente ver-
dade, e, precisamente, a sua verdade imediata mais préxima, como
pessoa, como sujeito sendo para si, e o ente para si é, igualmente, ab-
solutamente um. A personalidade do Estado é efetivamente real so-
mente como uma pessoa, 0 monarca. — Personalidade exprime o con-
ceito enquanto tal, a pessoa contém, ao mesmo tempo, a realidade
efetiva do conceito e ele s6 com essa determinagéio é Idéia, verdade.
«3. A pessoa juridica como algo abstrato»

O que se denomina uma pessoa moral, sociedade, comunidade, fa-
milia, por mais concreta que ela seja em si mesma, tem nela a perso-
nalidade somente como momento, abstratamente; ela af néo chegou
a verdade da sua existéncia; o Estado porém é precisamente essa to-
talidade na qual os momentos da consciéncia alcancam a realidade
efetiva segundo a sua verdade peculiar.

«4, Duvida sobre o principio monarquico»

Todas essa determinagdes ja foram discutidas por si e nas suas con-
figura¢des em todo o percurso deste tratado, mas foram retomadas
aqui, porque, com efeito, é facil admiti-las em suas configurag¢des
particulares, todavia ndo se as reconhece e as apreende precisamen-
te af onde elas se apresentam na sua verdadeira posi¢éo, néo isola-
das, mas, sim, segundo a sua verdade, como momentos da Idéia.
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«5. O carater ndo-derivavel do poder monarquico: a legitimidade por
graca divina»

O conceito de monarca é, por essa razio, o conceito mais dificil para
o raciocinio, isto é, para a consideragéo reflexionante do entendimen-
to, porque esse raciocfnio se detém nas determinagdes isoladas e, por
isso, s6 conhece pontos de vista finitos e o derivar a partir de razdes.
Ele apresenta entfo, por isso, a dignidade do monarca como algo de-
rivado néo s6 segundo a forma, mas segundo a sua determinagio;
mas o seu conceito, ao contrario, nio é o de algo derivado, mas o con-
ceito do que pura e simplesmente inicia por si mesmo. Dai que, por
_ conseguinte, a representagfio mais préxima da verdade é a que con-
sidera o direito do monarca como fundado sobre a autoridade divina,
pois af est4 contido o [elemento] incondicional do mesmo. Mas séo
conhecidos os mal-entendidos que se ligaram a essa representagio, e
a tarefa da consideragéo filoséfica é precisamente apreender concei-
tualmente esse divino.

«6. A soberania popular como soberania externa e como soberania do
Estado»

De soberania popular pode-se falar no sentido de que um povo em
geral seja externamente um povo auténomo e constitui um Estado,
como o povo da Gra-Bretanha, mas o.povo da Inglaterra ou da Escé-
cia, da Irlanda, ou de Veneza, de Génova, do Ceildo etc., néo sdo
mais povos soberanos, desde que cessaram de ter para si principes
préprios e governos de suprema instancia. — Pode-se, assim, dizer
também da soberania interna, que ela reside no povo, conquanto s6
se fale em geral do todo, exatamente como foi mostrado anterior-
mente (§§ 277, 278) que a soberania cabe ao Estado.e

«7. A “representacio caética do povo”».

Mas soberania popular, tomada como estando em oposi¢do & sobera-
nia existente no monarca, é o sentido habitual em que se comecgou a
falar de soberania nos Tempos Modernos, — nessa oposigéo a sobera-
nia est4 entre os pensamentos confusos, em cuja base esta a repre-
sentacdo caética do povo. O povo, tomado sem o seu monarca € a ar-
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ticulagdo do todo, conexa necessdria e imediatamente com ele, é a
massa informe, que nio é mais Estado e 4 qual n&o convém mais ne-
nhuma das determinagdes — tais como soberania, governo, tribunais,
autoridade, estamentos e o que quer que seja —, as quais s6 existem
no todo formado em si mesmo. Pelo fato de que num povo venham a
tona tais momentos que se referem a uma organizagéo, a vida do Es-
tado, ele cessa de ser esse abstrato indeterminado que, na mera re-
presentacgio geral, se chama povo.

«8. A repuiblica como uma forma de Estado historicamente ultrapas-
sada»

Se por soberania popular se entende a forma da repiblica e, a saber,
mais determinadamente, a da democracia (pois por republica com-
preende-se muiltiplas outras misturas empiricas, que, de toda manei-
ra, ndo fazem parte de uma consideragio filoséfica), em parte ja foi
dito acima o necessario (no § 273 na Anot. «A 5a»), em parte, em face
da Idéia desenvolvida, néo se pode mais falar de tal representagéo.
«9. Inseparabilidade de soberania e monarquia»

Num povo que nem é representado como uma estirpe patriarcal, nem
numa situagéio ndo-desenvolvida na qual as formas de democracia ou
aristocracia séo possiveis (v. Anot. do § 273 <A 2»), nem, de resto, re-
presentado numa situagfo arbitraria e inorgénica, mas que é pensa-
do como uma totalidade verdadeiramente organica desenvolvida
dentro de si, a soberania é enquanto personalidade do todo e esta, na
realidade adequada ao seu conceito, é enquanto pessoa do monarca.
«10. O momento da decisdo est4 fora do Estado soberano moderno»
Na etapa anteriormente assinalada, na qual se fez a divisdo das
constitui¢des em democracia, aristocracia e monarquia, no ponto de
vista da unidade substancial que permanece ainda dentro de si, que
néo chegou ainda & sua diferenciagéo infinita e ao aprofundamento
adentro de si, 0o momento da decisdo éltima da vontade determinan-
do-se ela mesma néo irrompe na realidade efetiva, por si, como mo-
mento orginico imanente do Estado. Na verdade, também nessas
configuragbes menos amadurecidas do Estado um 4pice individual
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sempre tem de, ou existir por si, como nas monarquias que perten-
cem a essa época, ou erigir-se em homens de Estado, em senhores da
guerra, segundo a contingéncia e a caréncia perticular das circuns-
tdncias, como nas aristocracias, mas, precipuamente, nas democracias;
pois toda agéo e toda realidade efetiva tem o seu inicio e a sua reali-
zacdo plena na unidade decidida de um condutor. Mas, inclusa na
unido dos poderes que permanece compacta, uma tal subjetividade
do decidir tem de ser, em parte contingente, segundo o seu surgir e o
seu vir & tona, em parte, em geral, subordinada; nenhures portanto,
sen#o além de tais apices condicionados, pode residir o decidir puro e
sem mistura, um fatum determinante a partir do exterior. Como
momento da Idéia, esse decidir tinha de entrar na existéncia, porém,
enraizando-se fora da liberdade humana e do seu circulo que o Esta-

do compreende. — Aqui radica a origem da caréncia de ordculos, do

demébnio (em Sécrates), de auscultar a decisdo ultima sobre as gran-
des questdes e para os momentos mais importantes do Estado a par-
tir das entranhas dos animais, do alimento e do vdéo dos passaros, —
uma decisdo que os homens, ainda néo apreendendo a profundidade
da autoconsciéncia e ainda n#o tendo chegado, saidos da compacida-
de da unidade substancial, a esse ser para si, ndo tinham, ainda, o
vigor para vé-la no interior do ser humano.

«11. O inicio da autoconsciéncia da liberdade em Sécrates»

No deménio de Sécrates (cf. acima § 138 «Anot.») podemos ver como a
vontade, que anteriormente s6 se transpunha para além de si mes-
ma, se transfere inicialmente adentro de si e se conhece no interior
_de si — o inicio da liberdade que se sabe e, por isso, da verdadeira li-
berdade. Essa liberdade real da Idéia, ja que ela é essencialmente o
dar a cada momento da rac1ona11dade a sua realidade efetiva pré-
pria, presente consciente de si, é a que, por conseguinte, atribui a
fungéo de uma consciéncia a tultima certeza determinando-se ela
mesma, que constitui o dpice no conceito de vontade. Essa iltima au-
todeterminagéo s6 pode, no entanto, cair na esfera da liberdade hu-
mana na medida em que ela tem a posi¢o do 4pice que esta separa-
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< do por si, alcado acima de toda particularidade e condig¢do; pois so-
mente assim ela é efetivamente real segundo o seu conceito.

Adendo. Na organizagio do Estado, quer dizer, aqui, na. monarquia constitucio-
nal, a tinica coisa a se ter presente é a necessidade da Idéia em si mesma; todos
os outros pontos de vista tém de desaparecer. O Estado tem de ser considerado
como um grande edificio arquitetonico, como um hieréglifo da razéo, que se apre-
senta na realidade efetiva. Tudo o que se refere meramente & utilidade, a exteri-
oridade etc., é de excluir-se da consideragéo filoséfica. A representégﬁo entende
facilmente que o Estado é a vontade se determinando ela prépria e plenamente
soberana, o decidir-se iiltimo. Mais dificil é apreender este “eu quero” como pes-
soa. Com isso ndo se quer dizer que‘o monarca estaria a autorizado a agir arbi-
trariamente; ele est4, ao contrario, vinculado ao conteddo concreto das delibera-
¢Oes e, se a constituigio é sélida, entio, freqiientemente nada mais tem a fazer do
que subscrever o seu nome. Este nome, porém, é importante: ele é o dpice para
além do qual ndo se pode ir. Poder-se-ia dizer que uma articulagéo orgénica ja
existia na bela democracia de Atenas, mas vemos em seguida que os gregos to-
maram a deciséo vltima a partir de fenémenos de todo externos, de oraculos, das
visceras dos animais sacrificados, do véo dos passaros, e que se comportaram
frente & natureza como um poder, que anuncia e exprime nela o que é bom para o
homem. A autoconsciéncia ainda néo chegou, nessa época, & abstragéo da subje-
tividade, nem ao fato que, a respeito do que estd por ser decidido, tenha de se
enunciar um “eu-quero” pelo préprio homem. Este “eu quero” constitui a grande
diferenga entre o mundo antigo e moderno, e, assim, ele tem de ter a sua existén-
cia peculiar no grande edificio do Estado. Infelizmente, porém, essa determina-
¢#o é considerada somente como uma diferenga externa e qualquer. ’

. § 280 «O monarca como singularidade imediata»

3. Esse ﬁltimo si-meémo da vontade do Estado é simples nessa sua abs-

tragdo e, por isso, smg'ularldade imediata; no seu préprio conceito reside,
por conseguinte, a determinagéo da naturalidade; eis porque o monarca é
essencialmente enquanto este individuo, abstraido de todo contetdo, e
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este individuo é de maneira imediata, natural, em virtude do nascimento

natural, determinado a dignidade de monarca.
«1. A inversdo imediata do puro conceito no ser como modelo»
Esta passagem do conceito da pura autodeterminagéo & imediatez do
ser e, com isso, a naturalidade, é de natureza puramente especulati-
va, o seu conhecimento pertence, portanto, a filosofia légica. Além do
mais, é de todo a mesma passagem conhecida como sendo a natureza
da vontade em geral e que é o processo de traduzir”® um conteddo da
subjetividade (como fim representado) para o ser-ai (§ 8). Mas a for-
ma peculiar da Idéia e da passagem, aqui considerada, é o inverter
imediato da pura autodeterminagdo da vontade (do préprio conceito
simples) num este e num ser-af natural, sem a mediagéo através de
um conteddo particular — (de um fim no agir).
«2. A prova ontolégica de Deus como modelo»
Na assim chamada prova ontolégica da existéncia de Deus é 0 mesmo
inverter do conceito absoluto no ser o que constitui a profundidade
da Idéia na época moderna, inverter esse que, porém, em época mais
recente, foi apresentado como o que é inconcebivel. Em virtude disso
renuncia-se, portanto, ao conhecer da verdade, porque somente a
unidade do conceito e do ser-ai (§ 23) é a verdade. Mas visto que a
consciéncia do entendimento néo tem em si mesma esta unidade e se
detém na separagdo de ambos os momentos da verdade, ela, a propé-
sito desse objeto [a existéncia de Deus], até admite ainda, uma fé
nessa unidade.e
«3. A incapacidade do entendimento raciocinador para o pensamento
especulativo e as conseqiiéncias abaladoras do Estado»
Mas como a representagio do monarca é considerada como caindo in-
teiramente na alcada da consciéncia comum, o entendimento se de-
tém assim, aqui, tanto mais na separagéio que lhe é prépria e nos re-

28 () “jipersetzen’, 6 um ‘traduzir’ no sentido etimoldgico latino de ‘trans ducere’, ‘conduzir
além’, ‘transferir’, ‘transpor’ , ‘transportar’ o contetido do fim subjetivo para a realidade ex-
terna, na qual o conteiido se mantém, mas na forma do fim executado, realizado.
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sultados do seu tino raciocinador e nega, ento, que o0 momento da
decisdo iltima no Estado esteja ligado em si e por si (isto é, no con-
ceito da razdo) com a naturalidade imediata; donde se infere, primei-
ro, a contingéncia dessa ligagio e, porquanto se afirma a absoluta
diversidade desses momentos, se infere ulteriormente a irracionali-
dade de uma tal ligacdo, de sorte que a isso se vinculam as outras
conseqiiéncias abaladoras da Idéia de Estado.

Adendo. Quando fregiientemente se alega contra o monarca que, devido a ele, os
assuntos de Estado dependem da contingéncia, uma vez que ele pode ter sido
educado mal, que ele talvez néo seja digno de estar a sua frente, e que é absurdo
que uma tal situagdo deva existir como sendo racional, [esquece-se] que ¢ nula,
precisamente, a pressuposi¢io dessa alegagéo, a de que tudo depende da parti-
cularidade do cardter. Numa organizacdo acabada importa somente o dpice da
decisdo formal, e precisa-se para a fun¢io de um monarca somente um homem
que diga “sim” e que ponha o pingo sobre o i; pois o dpice do Estado deve ser tal,
que a particularidade do carater nao seja o significativo.” O que o monarca tem
ainda, além dessa decisdo 1ltima, é algo que cai na algada da particularidade,
que aqui ndo deve importar. Pode certamente haver situagies nas quais o que se
apresenta é exclusivamente essa particularidade, mas, nesse caso, o Estado néao
estd plenamente formado ou bem constituido. Numa monarquia bem ordenada o
lado objetivo cabe unicamente a lei, & qual o monarca sé precisa acrescentar o

“eu quero” subjetivo.

'

2% Na 2° edigio o Adendo estd acrescido da passagem seguinte: <Numa organizagdo acabada
do Estado importa somente o 4pice da decisdo formal e uma firmeza natural contra as paixdes.
Exige-se portanto, indevidamente, propriedades objetivas do monarca: ele s6 tem € de dizer
sim e de colocar o pingo sobre o i. Pois o apice deve ser tal, que a particularidade do carater
ndo seja o significativo. Essa determinagdo do monarca ¢ racional, pois ela ¢ conforme ao
conceito; mas porque ¢ dificil apreender essa determinagdo, ocorre freqilentemente que ndo se
penetra na racionalidade da monarquia. A’ monarquia-tem de ser solida em si mesma € o que o

monarca tem ainda...»
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§ 281 «A majestade do monarca como garantia da unidade estatal»

Ambos momentos na sua unidade inseparada, o si-mesmo ultimo, sem
fundamento, da vontade e a existéncia, por isso igualmente sem funda-
mento, enquanto determinagfio posta a discrigdo da natureza, — esta Idéia
do monarca ndo-movido pelo arbitrio, constitui a majestade do monarca.
Nessa unidade reside a unidade efetivamente real do Estado, a qual s6
gracas a essa sua imediatez interna e externa esta subtraida a possibili-
dade de ser abaixada a esfera da particularidade, do seu arbitrio, dos
seus fins e maneiras de ver, e 4 luta das facgbes entre si pelo trono e ao
destrogamento do poder do Estado.
«1. A legitimidade como principio de direito natural»
O direito de nascimento e de sucessdo hereditaria constituem o fun-
damento da legitimidade, ndo enquanto fundamento meramente de
direito positivo, mas enquanto fundamento simultaneamente na
Idéia. '
«2 As conseqiiéncias perigosas para o Estado de uma fundagéo utili-
tarista do principio din4stico»
O fato de que, por ocasifio da vacincia do trono, se previna o surgi-
mento de faccdes mediante uma sucesséo hereditdria ao trono soli-
damente determinada, isto é, pela sucessdo natural, é um dos lados
da questéo, que, com razéo, ha muito tempo, se fez valer. Esse lado,
contudo, é somente uma conseqtiéncia e, constituido em fundamento,
ele degrada a majestade a esfera do raciocinio abstrato e the da por
fundagdo, a ela cujo carater é essa imediatez sem fundamento e esse
dltimo ser-em-si-mesmo, nédo a Idéia de Estado que lhe é imanente,
mas, algo fora desta, um pensamento diverso dela, algo como o bem-
estar do Estado ou do povo. A partir dessa determinagio a sucessao
hereditéria pode, de certo, ser inferida através de medios terminos;
mas ela admite, também, outros medios terminos e, portanto, tam-
bém outras conseqiiéncias, — e é mais do que sabido, quais conse-
qiiéncias foram tiradas desse bem-estar do povo (salut du peuple).
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«3. O pensamento da majestade pela filosofia especulativa»

Por essa razdo também, somente a filosofia estd autorizada a consi-
derar, pelo pensamento, essa majestade, pois toda outra maneira de
investigagdo, que néo a investigacdo especulativa da Idéia infinita
em si mesma, suprime em si e por si a natureza da majestade.

«4. A recusa da monarquia eletiva»

A monarquia eletiva parece facilmente ser a representacéo a mais
natural, isto é, a que est4 mais préxima da superficialidade do pen-
samento; visto que os assuntos e o interesse do povo sdo
[pretensamente] aquilo de que o monarca tem de se ocupar, seria
preciso, por isso, conceder ao povo a escolha de queni ele quereria in-
cumbir do cuidado do seu bem-estar, e somente desta incumbéncia
surgiria o direito de governar. Esta maneira de ver, bem como a re-
presenta¢do do monarca como o mais alto funcionério do Estado, a
de uma relagdo contratual entre ele e o povo etc., procede da vontade
enquanto bel-prazer, opinifo e arbitrio dos muitos, — de uma deter-
minagdo que, como j4 h4 muito foi considerado,” vale, ou antes, so-
mente quer se fazer valer como a primeira na sociedade civil-
burguesa, mas que nem ¢ o principio da familia, nem, muito menos,
do Estado, que é, em suma, oposta & Idéia da eticidade.

«5. A dependéncia da monarquia eletiva com respeito as vontades
particulares dos individuos» ' :
O fato de que a monarquia eletiva seja a pior das institui¢Ges ja re-
sulta das conseqiiéncias do raciocinio abstrato, que, de resto, apare-
cem ao mesmo somente como algo possivel e provdvel, mas que, de
fato, residem essencialmente nessa institui¢do. Com efeito, numa
monarquia eletiva, devido a natureza da relagdo [entre monarca e
povol, pela qual a vontade particular é constituida em instincia dl-
tima de decisfio, a constitui¢do torna-se uma capitulagdo eleitoral,
isto é, uma rendigdo do poder de Estado a discri¢do da vontade parti-
cular, donde provém a transformacdo dos poderes particulares de
Estado em propriedade privada, o enfraquecimento e a perda da so-

30 8§ 183 ¢ 206, principalmente.
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berania do Estado e, em conseqiiéncia, a sua dissolugéo interna e o
seu destrogamento externo.

Adendo. Se quisermos apreender a Idéia do monarca, néo podemos nos dar por
satisfeitos em dizer que Deus instituiu os reis, pois Deus fez tudo, também o
que ha de pior. Também néo se vai longe segundo o ponto de vista da utilidade,
e sempre se pode mostrar inconvenientes. Tampouco adianta considerar-se o
monarca como de direito positivo. Que eu tenha propriedade é necessario, po-
rém esta posse particular é contingente, e da mesma maneira também aparece
o direito de que uma pessoa tenha de estar a frente do Estado, se consideramos
esse direito como abstrato e positivo. Mas esse direito existe como caréncia
sentida e como caréncia da coisa em si e por si. Os monarcas nio se distin-
guem, precisamente, pela forca fisica ou pelo espirito, e, todavia, milhdes acei-
tam serem dominados por eles. Ora, é um contra-senso dizer que os homens se
deixam governar contra os seus interesses, seus fins, suas inteng¢des, pois tdo
bobos eles ndo sdo: é a sua caréncia, é o poder interno da Idéia o que os cons-
tringe, mesmo contra a sua consciéncia, e que 0s mantém nessa relacdo [de
sujei¢do]. Se o monarca se apresenta como dpice e parte da constituicédo, é pre-
ciso dizer que um povo conquistado néo é idéntico na constitui¢do com o principe.
Se acontece uma rebelido contra o principe numa provincia conquistada em guer-
ra, isso é algo diferente de uma insurrei¢do num Estado bem organizado. Os con-
quistados n#o estdo em rebelido contra o seu principe, ndo cometem crime contra

o Estado, pois néo estdo com o seu senhor num conexao da Idéia, ndo estdo na

necessidade interna da constituigao, — s6 existe um contrato, nenhum vinculo de
0 . ) . 2, » : a
Estado. “Je ne suis pas votre prince, je suis votre maitre’, replicou Napoledo aos

deputados de Erfurt.

«4, Os direitos de soberania: §§ 282-285»

§ 282 «1. O direito de decisdo sobre casos individuais. O direito de

indulto»

Da soberania flui o direito de indultar os criminosos, pois somente a ela
compete a realizagdo efetiva do poder do espirito, o de tornar o acontecido
nao-acontecido e de anular o crime no perdéo e no esquecimento.
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«1. O indulto como manifestac¢io da majestade do espirito»

O direito de indulto é uma das formas mais altas da majestade do
espirito. — Este direito, alias, faz parte das aplica¢Ges das determina-
¢bes da esfera mais alta a uma precedente ou dos reflexos daquelas
sobre esta.

«2. O carater de compéndio do presente tratado»

Tais aplica¢Ges, porém, fazem parte da ciéncia especial que hd de
tratar o seu objeto no seu dmbito empirico (cf. § 270 Anot., nota de
rodapé).

«3. A ofensa 4 majestade»

A tais aplicag¢des pertence, também, que as lesdes ao Estado em geral

N N

ou a soberania, 4 majestade e a4 personalidade do principe sejam

subsumidas ao conceito de crime, que se apresentou anteriormente
(§§ 95 até 102), e o sejam, na verdade, como os maiores crimes, «e
que» sejam determinados os modos especiais de procedimento
«contra eles».”

Adendo. O indulto é a remissdo da pena, remissdo que nfo suprime o direito.
Este, ao contrario, permanece, e o indultado é um criminoso tanto depois como
antes; o indulto ndo exprime o fato de que ele ndo tenha cometido um crime.

Essa supressio da pena pode ocorrer gracas a religido, pois o acontecido pode ser °

convertido, pelo espirito e no espirito, em n#o-acontecido. Na medida em que isso
é consumado no mundo, tem o seu lugar, porém, somente na majestade e s6 pode
competir aquela decisdo sem fundamento.

§ 283 «2. A atividade de governo do monarca»

O segundo momento contido no poder do principe é o momento da parti-
cularidade ou do contetido determinado e o da subsunc¢io do mesmo sob o
universal. Na medida em que este momento adquire uma existéncia par-

31 As aspas inglesas, na ultima frase, so, como sempre, de Ilting. A edigdo Suhrkamp apenas
introduz um “und” auxiliar, no inicio desta ultima frase subordinada, estabelecendo uma rela-
¢do direta com o enunciado principal, o que torna implicito o ‘dass’ acrescentado por Ilting.
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ticular, os cargos deliberativos mais altos e os seus ocupantes séo os que
trazem & decisdo diante do monarca o contetido dos assuntos de Estado
que se apresentam, ou o das determinagdes legais que se tornam necessa-
rias a partir das caréncias existentes, com os lados objetivos dessas de-
terminagdes, as razoes para a decisdo, as leis que se referem a essas ra-
zdes, as circunsténcias etc.. A escolha dos individuos para essas tarefas,
assim como o seu afastamento, jA que essa escolha e afastamento tém a
ver com a pessoa do monarca, cabem a seu irrestrito arbitrio.

§ 284 «A nao-responsabilidade do monarca»

S&o unicamente esses cargos deliberativos e os individuos que os ocupam
que estio submetidos & responsabilidade, na medida em que é o
[elemento] objetivo, [isto é,] o conhecimento do contetdo e das circunstan-
cias, as razoes legais e as outras razdes de determinacéo, o que unica-
mente é suscetivel de responsabilidade, isto é, da prova da objetividade,
e, por isso pode ele competir unicamente a uma deliberagéo distinta da
vontade do monarca como tal; a majestade prépria do monarca, enquanto
subjetividade que decide em tltima instancia, estd no entanto acima de
toda responsabilidade pelas agdes do governo.

§ 285 «3. O monarca como protetor da constituicéo»

O terceiro momento do poder do principe concerne ao universal em sie
por si, o qual consiste, subjetivamente, na consciéncia moral do monarca,
objetivamente, no todo da constitui¢do e nas leis; o poder do principe
pressupde, nessa medida, os outros momentos, assim como cada um des-

tes pressupde aquele.

§ 286 «A relativa autonomia dos trés poderes em face uns dos outros
como garantia objetiva da monarquia»

A garantia objetiva do poder do principe, da sucessao legitima ao trono
segundo a hereditariedade etc., reside em que, da mesma forma como
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esta esfera tem a sua realidade efetiva separada dos outros momentos
determinados pela razio, assim também estes outros tém para si os direi-
tos e deveres préprios a sua determinagio; cada membro, em se conser-
vando por si, conserva, precisamente por isso, os outros membros na sua
peculiaridade prépria no organismo racional.
«1. A constitui¢fio mondrquica como retorno [num estagio superior]
ao principio patriarcal»
Ter elaborado a constitui¢io mondrquica até fazer dela uma suces-
séo hereditdria ao trono determinada fixamente segundo a primoge-
nitura, de maneira que ela seja reconduzida ao principio patriarcal,
do qual ela proveio historicamente, mas numa determinagéo superi-
or desse principio como dpice absoluto de um Estado organicamente
desenvolvido, é um dos resultados mais tardios da histéria, que é um
dos mais importantes para a liberdade publica e para a constituigio
racional, embora, como anteriormente assinalado «§ 279 A 5, § 280 A
3», ainda que seja respeitado, é contudo com freqiiéncia parcamente
compreendido.e
«2. A falta de uma diviséo de poderes orginica na monarquia feudal»
As meras monarquias feudais de outrora, assim como os despotis-
mos, mostram na histéria esta alternincia de revoltas, atos de vio-
léncia dos principes, guerras intestinas, derrocada de individuos que
sdo principes e de dinastias e, dai resultantes, a devastacfo e a des-
truigéo internas e externas, porque em tal situacéo a divisdo das ta-
refas do Estado, por serem as suas partes cedidas a vassalos e paxés
etc., é somente mecénica, ela ndo é uma diferenca da determinagéo e
da forma, mas somente uma diferenga de poder maior ou menor. As-
sim que, cada parte, ao manter-se a si mesma, se mantém e produz
somente a st e, nisso, ndo produz e mantém simultaneamente as ou-
tras, e tem todos os momentos completamente nela mesma em vista
da [sua] autonomia independente. Na relagdo organica, na qual
membros, e ndo partes, se relacionam uns aos outros, cada um con-
serva os outros enquanto realiza plenamente a sua prépria esfera; a
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cada um a conservagéo dos outros membros é igualmente fim subs-
tancial da prépria autoconservagio e produto dela. e

«3. A garantia constitucional mediante instituigoes»

As garantias reclamadas, seja para a solidez da sucesséo ao trono, do
poder do principe em geral, [seja] para a justi¢a, a liberdade piblica
etc., sdo dispositivos de seguranca mediante instifui¢des. Como ga-
rantias subjetivas podem ser consideradas o amor do povo, o caréter,
o juramento, o poder etc., mas téo logo se fala de constitui¢do, o que
estd em questdo sdo somente garantias objetivas, instituicées, isto é,
os momentos organicamente entrecruzados e condicionando-se mu-
tuamente.e '
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Busca-se garantias, — ‘néo exteriormente’ seguran¢as numa conexao
em institutos é uma das {institui¢cdes de} importancia infinita ‘para a
liberdade publica’

Ter elaborado aquela instituigdo que {efeito} da histéria para ela ‘a
constitui¢io monarquica’ —

. Este principio patriarcal ultrapassado reconduzido ao mesmo, mas

numa figura mais elevada de um Estado organizado, é um dos maio-
res ‘tardios’ resultados da histéria {e dos} habitualmente menos
comprendidos, como anteriormente observado, para a liberdade pul-
bica e a constituigéo racional.

«4. A dependéncia reciproca de liberdade piblica e principio dinastico»
Assim, a liberdade publica em geral e a hereditariedade do trono séo
w+. garantias reciprocas e estdo em conexo absoluta, porque a liberdade
ptblica é a constitui¢io racional, e a hereditariedade do, poder do
principe é, como mostrou-se [§§ 279 e 281 Anot.], o momento que re-

side no seu conceito.

b. O poder governamental
«1, O governo: §§ 287-290»

«Esboco a0 § 286 A 4, A 3, A 1, da FD»"
. | A _ § 287 «As tarefas do governo»

Diferente da decisfo é a execugéio e a.aplicagio das decisGes do principe, e

em geral o prosseguimento e a manutengio do que ja foi decidido, das leis

existentes, dos dispositivos reguladores, das institui¢des para fins comuns

e coisas semelhantes. Esta tarefa da subsun¢do em geral compreende den-

tro de si o poder de governo, no qual estdo igualmente compreendidos os

A {(hereditariedade e} sucessdo ‘hereditaria’ solidamente. determina-
da ao trono {é um dos} principios {que} ‘como conseqiiéncia’ é (um
que} ‘uma das’ institui¢es (que sdo de imediata} que estdo em cone-
xdo imediata inseparavel com a institui¢do da liberdade publica; {e
aqueles que a tem com respeito a ela} ‘sdo uma para a outra’ garantia

, . . ¢ . . ) . e, L. . . ~ .. R
reciproca, e a hereditariedade do trono solidamente determinada’. poderes judicidrio e de policia-administrativa, que tém mais imediata-

_ : mente rela¢des ao particular da sociedade civil-burguesa e fazem valer o

. . -4 b . . .
{O que se chama) ‘O sentido da’ garantia — {seguranca} ‘como’ segu- interesse universal nesses fins [particulares].
ranca exterior '

§ 288 «A nomeacio de funciondrios nas corporagbes»

Os interesses comunitarios particulares, que caem no ambito da socieda-

20 que esta entre chaves {} foi riscado no manuscrito; 0 que est4 entre aspas simples ** € um
de civil-burguesa e se encontram fora do universal em si e por si do Esta-

adendo da copia escrita. O que est4 em letra menor, € uma explicitagdo do tradutor.
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do (§ 256), tém a sua administracgio nas corporagdes (§ 251) que represen-
tam as comunas e os demais oficios e estamentos e¢ as suas autoridades,
prepostos, administradores e semelhantes. Na medida em que, por um
‘lado, estes assuntos de que se ocupam representam a propriedade priva-
da e o interesse dessas esferas particulares, e por este lado a sua autori-
dade repousa conjuntamente sobre a confianga dos seus colegas de esta-
mento e dos membros das comunas, e, por outro lado, esses circulos tém
de estar subordinados aos interesses superiores do Estado, o preenchi-
mento desses cargos resultar4 de uma mistura de elei¢do piblica dos in-
teressados e de uma determinacio e confirmacio superiores.

§ 289 «A subordinac¢do dos assuntos das corporagbes a atividade de

governo»

A firme manuteng¢do do interesse universal do Estado e do que é lei nesses
direitos particulares e a recondugfio desses aquele exigem um cuidado
assegurado por delegados do poder executivo, pelos funciondrios publicos
executivos e pelos foros deliberativos superiores, enquanto colegiadamen-
te constituidos, os quais convergem nas instincias de topo que tém conta-
to com o monarca.
«1. Conflito entre administra¢éo auténoma e governo»
Assim como a sociedade civil-burguesa é o campo de luta do interes-
se privado individual de todos contra todos, assim também tem aqui
a sua sede o conflito do interesse privado com os assuntos comunita-
rios particulares, e o destes junto com aquele contra os pontos de vis-
ta e ordenamentos do Estado.e ,
«2. A administragio auténoma como meio para a formagfo de uma
disposi¢do de dnimo civica»
O espirito de corporagéo, que se engendra na legitimacéo das esferas
particulares, inverte-se simultaneamente, em si mesmo, no espirito
do Estado, visto que tem no Estado o meio da conservagdo dos fins
particulares. Isto é o segredo do patriotismo dos cidadaos no sentido
de que eles sabem o Estado como a sua substéncia, porque ele con-
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serva as esferas particulares dos mesmos, a legitimacio e a autori-
dade dessas esferas assim como o bem-estar desses. J4 que o espirito
de corporagdo contém imediatamente o enraizamento do particular
no universal, nessa medida é nesse espirito de corporagio que esta a
profundidade e o vigor que o Estado tem na disposi¢do de dnimo.

«3. As corporagdes como arena das vaidades»

A administra¢do dos assuntos das corporagies por seus préprios pre-
postos sera freqiientemente indbil, uma vez que eles conhecem e tém
diante de si, com efeito, os seus préprios assuntos e interesses, mas,
mais incompletamente, a conexio das condi¢Ges mais remotas e os
pontos de vistas universais, — além do que circunstincias ulteriores
contribuem para isso, por ex., o estreito contato privado e a igualda-
de, em outros aspectos, dos prepostos com os que lhes devem ser su-
bordinados, as varias formas de dependéncia daqueles etc. Mas essa
esfera prépria pode ser considerada como abandonada ao momento
da liberdade formal, no qual o conhecimento, a decisdo e a [sua] rea-
lizagéo, préprias ao individuo, bem como as pequenas paixdes e fan-
tasias, tdm uma arena para espraiar-se, — e isso tanto mais, quanto o
teor do assunto, que, assim corrompido, é menos bem [ou] mais pe-
nosamente executado etc., é de menor importincia para o que é mais
universal no Estado, e quanto a ocupagdo penosa ou tola com tais as-
suntos insignificantes est4 em relagdo direta com a satisfacéio e a
auto-estima que brotam desses assuntos.

§ 290 «O problema da organizac¢io das reparti¢bes publicas: os depar-
tamentos ministeriais»

A divisdo do trabalho (§ 198) se apresenta igualmente nas tarefas do go-
verno. A organiza¢do de reparti¢des publicas tem, nessa medida, a tarefa
formal, porém dificil, de fazer com que a vida civil-burguesa seja gover-
nada de maneira concreta, a partir de baixo, 14 onde ela é concreta, [e]
com que essas tarefas sejam no entanto divididas em seus ramos abstra-
tos, que sdo geridos por autoridades especificas como por centros distin-
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tos, cuja atividade voltada para baixo, bem como aquela atuante no poder
supremo de governo, convergem numa superviséo concreta.

Adendo. O ponto capital, o0 que mais importa no poder de governo, é a divisdo de
tarefas: este poder tem a ver com a passagem do universal ao particular e ao sin-
gular, e as suas tarefas tém de se dividir segundo os diversos ramos. O dificil
porém é que, voltadas para cima, umas, e para baixo, outras, elas venham nova-
mente a convergir. Pois o poder de policia—administrativa‘e o poder judiciério, por
ex., agem de maneira divergente, mas convergem em alguma tarefa qualquer. (6]
expediente que se emprega [para alcangar essa convergéncial consiste freqiien-
temente em nomear um chanceler, um primeiro-ministro, conselhos ministeriais,
a fim de unificar a diregdo pelo topo. Mas por esse meio, também, tudo pode no-
vamente partir de cima e do poder ministerial, e as tarefas, como se diz, podem
ser centralizadas. A isso se vincula a maior facilidade, rapidez e eficcia para
tudo aquilo que deve acontecer em prol do interesse universal do Estado. Este
regime foi introduzido pela Revolugdo Francesa, aperfeicoado por Napoledo e
subsiste ainda hoje na Fran¢a. Em contrapartida, a Franga carece de corporagoes
e comunas, quer dizer, de circulos, onde-os interesses particulares e universais
possam convergir. Na Idade Média, esse circulos adquiriram de certo uma auto-
nomia demasiada, eram Estados no Estado e se portavam de maneira dura como
corporages subsistentes por si; porém, ainda que néo seja isso o que tenha de
ocorrer, é licito, contudo, dizer que reside nas comunas o verdadeiro vigor dos
Estados. Nelas o governo se depara com interesses legitimos, que tém de ser res-
peitados por ele, e na medida em que a administragfio s6 pode ser favoravel a tais
interesses, ainda que tenha também de.controlé-los, o individuo encontra nelas a
protecdio para o exercicio dos seus direitos e, assim, o seu interesse particular

_ vincula-se & conservagio do todo. De algum tempo para c4 sempre se organizou a
partir de cima, e o esforgo principal tem sido esse modo de organizar; no entanto,
0 que estd em baixo, a grande massa do todo é facilmente deixada num estado
mais ou menos inorginico; e é todavia da maior importdncia que ela se torne
orgénica, pois s6 assim ela é poténcia, é poder autorizado™, em caso contririo ela
é somente um bando, uma multiddo de dtomos dispersos. O poder legitimo' s6
existe num estado de relagdes organicas entre as diferentes esferas.

33 A massa enquanto organica é poténcia (Macht) e poder autorizado (Gewalt) e, por isso,
Hegel qualifica na frase seguinte este ‘poder autorizado’ de ‘legitimo’ (berechtigte Gewalt).
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«2. Os funcionérios publicos: §§ 291-297»

§ 291 «O livre acesso ao funcionalismo publico»

As tarefas do governo sido de natureza objetiva, elas séo por si, segundo a
sua substéncia, de natureza ja definida (§ 287) e a serem efetivamente
realizadas e levadas a termo por individuos. Entre ambos [o individuo e a
sua tarefa)] ndo ha vinculo natural imediato algum; os individuos néo sao,
portanto, destinados a elas por sua personalidade natural e por seu nas-
cimento. O momento objetivo para a sua destinacéo &s mesmas é o conhe-
cimento e a prova da sua capacitagio — uma prova que assegura ao Esta-
do o provimento de suas caréncias e que, a0 mesmo tempo, como Unica
condi¢do, assegura a cada cidaddo a possibilidade de se consagrar ao es-
tamento universal.

§ 292 «A nomeacio dos funciondrios pelo monarca»

J4 que o momento objetivo néo reside aqui na genialidade (como, por ex.,
na arte), o lado subjetivo pelo qual este individuo, dentre vérios, - e os ha
necessariamente muitos, em niimero indeterminado, entre os quais a pre-
feréncia nio é nada determinével de modo absoluto, - é escolhido e nome-
ado para um cargo e plenamente investido na condugéo de uma tarefa
publica, essa vinculagdo do individuo e do cargo, como de dois lados por si
sempre contingentes um em face do outro, compete ao poder do principe
enquanto poder de Estado soberano e que decide.

§ 293 «A relativa autonomia do governo em face do monarca como um
direito»

As tarefas particulares do Estado que a monarquia confia as autoridades
constituem uma parte do lado objetivo da soberania imanente ao monar-
ca; a diferenga determinada dessas tarefas é dada igualmente pela natu-
reza da coisa, e assim como a atividade das autoridades é o cumprimento
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de um dever, assim também a sua tarefa é um direito subtraido a contin-

géncia.

§ 294 «Os direitos dos funcionérios publicos»

O individuo que pelo ato soberano (§ 292) é vinculado ao um emprego pu-
blico esta submetido ao cumprimento do seu dever, ao [elemento] subs-
tancial da sua relagio de emprego enquanto condig¢éo desse vinculo, no
qual ele encontra, como consegiiéncia dessa relagio substancial, os [seus]
rendimentos e a satisfacio assegurada da sua particularidade (§ 264) e
[também] a liberagéio da sua situacfio externa e a da atividade funcional
de toda ulterior influéncia e dependéncia subjetiva.
«1, O ethos do servidor publico»
O Estado n&o conta com prestages arbitrarias e caprichosas (como,
por ex., uma administragéo da justi¢a que seria exercida por cavalei-
ros andantes), precisamente por que elas sdo caprichosas e arbitra-
rias, e reservam para si a sua propria execugédo segundo maneiras de
ver subjetivas bem como, igualmente, a sua néo-realiza¢éo por capri-
cho e a execucio de fins [meraménte] subjetivos. O outro extremo do
cavaleiro andante, no que diz respeito ao servi¢o do Estado, seria o
do servidor publico que estaria vinculado a sua prestagio de servico
meramente por necessidade constringente, sem verdadeiro dever e,
igualmente, sem direito. — O servigo do Estado exige, ao contrario, o
sacrificio da satisfagdo auténoma e caprichosa de fins subjetivos e,
precisamente por isso, d4 o direito de encontri-los nas prestacges
conforme ao dever, mas somente nelas. Nisso reside, por esse lado, o
vinculo do interesse universal e do interesse particular, o qual cons-
titui o conceito e a solidez interna do Estado (§ 260).
«2. A relagdo funcional publica ndo é uma relagéo contratual»
A relagdo funcional publica, do mesmo modo, néo é uma relacdo de
contrato (§ 75), embora exista um duplo assentimento e uma presta-
¢do de ambos os lados. O servidor néo é chamado a uma prestagéo de
servigo singular, acidental, como o mandatério, sendo que coloca o
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interesse principal da sua existéncia espiritual e particular nessa
relagdo. Da mesma maneira, o conteido do servigo que ele tem de
prestar e que lhe foi confiado néo é um conteddo somente particular,
exterior segundo a sua qualidade; o valor de um tal servico é, en-
gquanto algo interno, diverso da sua exterioridade e néo é lesado em
caso de nio-prestacio do estipulado (§ 77). Mas o conteddo do servigo
que o servidor do Estado deve prestar é, tal como é imediatamente,
um valor em si e por si. O ilicito por nédo-prestagdo ou por leséo posi-
tiva (a¢do contraria aos deveres de servigo, pois ambos sdo tal) é,
portanto, lesdo do préprio conteddo universal (cf. § 95, um juizo ne-
gativamente infinito), por essa razéo, delito ou também crime.

«3. Independéncia dos funcionarios publicos em face da restante so-
ciedade civil-burguesa» :
Pela satisfacio assegurada da caréncia a necessidade constringente
externa é eliminada, necessidade que pode induzir a procurar os
meios para essa satisfacfo as custas da atividade funcional e do de-
ver. No poder universal do Estado os encarregados das tarefas [do
Estado] encontram protecio contra o outro lado subjetivo, contra as
paixdes privadas dos governados, cujos interesses privados e outros
sao, pelo contrario, ofendidos pelo fazer-se valer do universal.

§ 295 «O controle dos funcionarios ptblicos»

A segurancga do Estado e dos governados contra o abuso de poder por par-
te das autoridades piblicas e de seus funciondrios reside, por um lado,
imediatamente, na sua hierarquia e na sua responsabilidade, por outro
lado, na legitimagdo das comunas, das corporagdes, enquanto por elas a
interferéncia do arbitrio subjetivo no poder confiado aos funciondrios é
por si inibida e o controle de cima, que néo alcan¢a o comportamento sin-
gular, é completado por um controle a partir de baixo.

«A nocividade de um abuso do poder oficial»

No comportamento e na formagio dos funcionérios reside o ponto

onde as leis e decisées do governo tocam o singular e se fazem valer
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na realidade efetiva. Esse é o ponto do qual dependem a satisfacéo
dos cidaddos com o governo e a sua confian¢a nele, assim como a
execugdo ou o enfraquecimento e o malogro dos intentos do governo
dependem, no sentido de que a espécie e 0 modo da execugéo séo fa-
cilmente avaliados pelo sentimento e pela disposi¢éo de 4nimo como
tdo importante quanto o préprio contetido a ser executado, que ja por
si pode conter um énus [para os governados]. Na imediatez e na pes-
soalidade desse contato reside que o controle a partir do alto, por
este lado, alcanca mais incompletamente o seu fim, que pode encon-
trar obstaculos também no interesse comum dos funcionérios publi-
cos enquanto eles se unem estreitamente em estamento contra os
subordinados e os superiores, obstdculos cuja eliminacéo, especial-
mente em institui¢des de resto talvez ainda mais imperfeitas, exige e
legitima a intervengfo mais alta da soberania (como, por ex, Frederi-
co II no caso, tornado famoso, do moleiro Arnold).

§ 296 «A formagdo do funciondrio e o tamanho do Estado como corre-
tivo do arbitrio privado» ‘

O fato de a auséncia de paixéo, a retiddo e a polidez do comportamento
tornarem-se costume, estd em parte conexo com a direta formagdo ética e

do pensamento que serve de contrapeso espiritual aquilo que o aprendi-

zado das assim chamadas ciéncias dos objetos dessas esferas, a pratica
exigida das tarefas, o trabalho efetivo etc., tém de mecanico e de anélogo
a0 mecanico dentro de si; por outro lado, o tamanho do Estado é um mo-
mento capital, gracas ao qual tanto o peso dos lagos familiares e de outros
lagos privados é enfraquecido, quanto também a vinganga, o 6dio e outras
paixdes que tais tornam-se mais impotentes e com isso mais obtusas; na
ocupagdo com os grandes interesses existentes num grande Estado esses
lados subjetivos desaparecem por si e engendra-se o habito de interesses,
de maneiras de ver e de tarefas universais.
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§ 297 «Os perigos de um isolamento do funcionalismo publico»

Os membros do governo e os funciondrios do Estado constituem a parte
principal do estamento-médio, no qual se encontram a inteligéncia culti-
vada e a consciéncia juridica da massa de um povo. As instituicées da
soberania [que agem] de cima para baixo e os direitos das corporagdes
[que agem] de baixo»para cima impedem que esse estamento assuma a
posigio isolada de uma aristocracia e que a [sua] formacgéo e habilidade
se tornem um meio do arbitrio e de uma dominagéo.
~ «O isolamento do estamento dos juristas no passado»

Assim, outrora, a administragio da justiga, cujo objeto é o interesse

préprio de todos os individuos, transformou-se num instrumento de

ganho e dominacéo, pelo fato de que o conhecimento do direito se en-

cobria em erudi¢ido e numa lingua estranha e o conhecimento do pro-

cedimento juridico, num formalismo intrincado.

Adendo. No estamento-médio, ao qual pertencem os funcionarios piblicos, estd a
consciéncia do Estado e a cultura que mais se salienta. Por isso ele também cons-
titui o pilar fundamental do mesmo no que concerne a retiddo e a inteligéncia. O
Estado no qual néo existe estamento-médio algum néo est4 ainda, por isso, num
degrau muito elevado. E, por ex., o caso da Rissia, que tem uma massa de servos
da gleba, e uma outra massa que governa. E um interesse capital do Estado que
este estamento-médio seja cultivado, mas isso s6 pode acontecer numa organiza-
¢do como é aquela que examinamos, a saber, mediante a legitimagédo de circulos
particulares que sdo relativamente independentes e gragas a um conjunto de

funcionérios piblicos, cujo arbitrio se rompe contra esses circulos legitimados. O

agir segundo o direito universal e o hébito desse agir é uma conseqiiéncia dessa
oposigéo, que os circulos por si auténomos formam.
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c. O poder legislativo

«1. As tarefas e os membros: §§ 298-300»

§ 298 «As tarefas do legislativo»

O poder legislativo concerne as leis como tais, na medida em que elas
precisam de continua determinagdo ulterior, e aos assuntos internos in-
teiramente universais por seu contetdo. Este poder é, ele préprio, parte
da constituicgo, que lhe é pressuposta e, nessa medida, ela estd em si e
por si inteiramente fora da determinagéo direta deste poder, mas ela ad-
quire na determinagfio continua das leis e no carater progressivo dos as-
suntos universais do governo o seu desenvolvimento ulterior.

Adendo. A constituicdo tem de ser em si e por si o terreno sélido sobre o qual esté
o poder legislativo e ela ndo precisa, por isso, ser primeiro ainda feita. A consti-
tuicdo portanto ¢, mas também, essencialmente, vem-a-ser, quer dizer, ela pro-
gride em sua formagdo. Este progredir é uma alteragdo que é inaparente e néo
tem a forma da alteragdo. Se, por ex., na Alemanha, o patriménio dos principes e
das suas familias foi num primeiro momento propriedade privada, depois, porém,
se transformou sem luta e resisténcia em dominio da coroa, quer dizer em patri-
ménio do Estado, isso proveio de que os principes, porque sentiram precisar man-
ter a indivisibilidade dos bens, exigiram que o Estado regional e estamentos re-
gionais™ garantissem essa indivisibilidade e entrelagaram essa garantia com a
espécie e 0 modo da subsisténcia do patriménio, sobre o qual, agora, ndo mais
tinham a disposigdo exclusiva. De maneira semelhante, anteriormente, o impe-
rador era juiz e percorria o seu reino exercendo a juridis¢do. Gragas ao mero
avango aparente da cultura tornou-se exteriormente necessario que o imperador
cedesse, cada vez mais, [a outros] esse oficio de juiz, e assim se fez a passagem do

¥ <Land' e o plural ‘Linder’ designam, desde ha muito tempo, regides politicamente delimi-
tadas, os diversos ‘reinos’, ducados, marquesados, também cidades autébnomas, provincias, ¢
‘Landstdnde’ os seus respectivos estamentos.
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poder judicial da pessoa do principe aos colegiados. Assim, portanto, o avango a
um estado mais adiantado de cultura se faz aparentemente de maneira trangiiila
e desapercebida. Desse modo, apés longo tempo, uma constitﬁic;éo atinge um es-
tado inteiramente distinto do anterior.

§ 299 «As matérias da legislagdo e a aprova§éo dos impostos»

Esses objetos [do poder legislativo] determinam-se mais precisamente em
relagdo aos individuos segundo os dois lados seguintes: o) aquilo que gra-
cas ao Estado reverte em seu beneficio e que eles tém a desfrutar e p) o
que eles t8m de prestar ao Estado. Naquele aspecto estdo compreendidas
as leis de direito privado, o direitos das comunas e corporacdes e as dispo-
si¢gdes inteiramente universais, e indiretamente (§ 298) o todo da consti-
tuicdo. Mas aquilo que h4 de se prestar ao Estado s6 pode sé-lo, na medi-
da em que é reduzido a dinheiro enquanto valor universal existente das
coisas e prestacdes e, a0 mesmo tempo, s pode ser determinado de um
modo tal que os trabalhos e servigos particulares, que o singular pode
prestar, sejam mediados pelo seu arbitrio.
«1. A delimitagio de competéncias entre o legislativo e o executivo»
Pode-se na verdade diferenciar qual é o objeto entregue ao cuidado
da legislagfio universal e qual & determinagédo das autoridades admi-
nistrativas e a regulamentagio do governo em geral do seguinte
modo, que daquele faz parte somente o que por seu conteiido é intei-
ramente universal, as determinagdes legais, deste, porém, o parti-
cular e as maneiras de [sua] execugdo. Mas essa distin¢fio néio é ple-
namente determinada, ja pelo fato de que a lei, para que seja lei e
nio meramente um mandamento em geral (como “nfo deves matar”,
cf. com a Anot. ao § 140), tem de ser determinadae em si mesma,; mas
quanto mais determinada ela é, tanto mais o seu contetdo se apro-
xima da capacidade de ser executada tal como é. Ao mesmo tempo,
porém, a determinacéo que fosse tdo longe daria a lei um aspecto
empirico, que na execucdo efetivamente real teria de estar submeti-
‘do a alteracdes, o que prejudicaria o [seu] carater de lei. A prépria
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unidade organica dos poderes do Estado implica que é Um® o espiri-
to que fixa o universal e o que leva a sua realizagéo efetiva determi-
nada e o executa.

«2. Os impostos como a tinica prestago dos individuos ao Estado»
Pode 2 primeira vista chamar a atengdo no Estado que das muitas
habilidades, posses, atividades, talentos e das riquezas vivas infini-
tamente variadas que af se encontram, que simultaneamente estéo
unidas com a disposigéio de 4nimo [civica], o Estado ndo exige ne-
nhuma prestagéo direta, mas s6 reclame esta uma forma de riqueza
que aparece no dinheiro. — As prestagdes que se referem a defesa do
Estado contra inimigos entram em questdo pela primeira vez na
préxima secdo. De fato, o dinheiro ndo é uma riqueza particular ao
lado das restantes, mas ele é o [elemento] universal das mesmas, na
medida em que elas se produzem na exterioridade do ser-ai, na qual
podem ser apreendidas como uma coisa [cf. §§ 42 e ss.]. Somente
nesta extrema exterioridade é possivel a determinidade quantitativa
e, com ela, a justiga e a igualdade das prestagges.

«3. A tributagéo como principio do Estado moderno»

No Estado de Platdo os governantes repartem os individuos entre os
estamentos particulares e impdem a eles as suas prestages particu-
lares (cf. § 185 Anot); na monarquia feudal os vassalos tinham, do
mesmo modo, de prestar servigos indeterminados, mas também na
sua particularidade, como, por ex., o oficio de juiz etc.; no Oriente,
no Egito, as prestagbes para as imensas construgdes arquitetdnicas
etc., sdo igualmente de qualidade particular etc. Nessas situacdes
falta o principio da liberdade subjetiva, o principio de que o agir
substancial do individuo, agir que em tais prestacdes é de toda ma-
neira algo particular em seu contetdo, seja mediado pela sua vonta-
de particular, — um direito que s6 é possivel pela exigéncia das pres-
tac¢bes na forma do valor universal, e que é 0 fundamento que provo-

cou essa transformacgao.

35 As edigGes anteriores trazem ‘um’ em italico e mindsculo, ao invés de ‘Um’.
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Adendo. Os dois lados da constitui¢do referem-se aos direitos e as prestagées dos
individuos. No que concerne as prestagdes, elas reduzem-se entrementes, quase
todas, a dinheiro. O dever do servi¢o militar é agora quase a tnica prestagio pes-
soal. Em tempos passados reclamou-se muito mais o que hé de concreto nos indi-
viduos e convocou-se os mesmos ao trabalho por sua habilidade. Entre nés o Es-
tado compra aquilo que precisa, e isso pode parecer a primeira vista abstrato,
morto e insensivel, e pode parecer, também, como se o Estado tivesse entrado em
decadéncia pelo fato de se contentar com prestagdes abstratas. Mas reside no
principio do Estado moderno que tude o que o individuo faz seja mediado pela
sua vontade. Gragas ao dinheiro, porém, a justi¢ca da igualdade pode ser muite
melhor realizada. De outra maneira, se isso dependesse da capacidade concreta,
o mais talentoso seria mais onerado com impostos do que o sem-talento. Mas o
respeito pela liberdade subjetiva se manifesta precisamente pelo fato de sé se
apanhar o individuo naquilo em que ele pode ser apanhado.

§ 300 «A composigio do legislativo»

No poder legislativo como totalidade estio atuantes primeiramente os
dois outros momentos, 0 mondrquico, ao qual compete a decisdo suprema,
— o poder de governo, como momento consultivo, dotado do conhecimento
concreto e da supervisio do todo em seus miltiplos aspectos e dos princi-
pios efetivamente reais af solidificados, bem como do conhecimento das
caréncias do poder de Estado, — finalmente, o elemento [formado] peloé
estamentos.

Adendo. Pertence as falsas maneiras de ver o Estado querer' excluir os membros
do governo dos corpos legislativos, como fez a Assembléia Constituinte [na Fran-
cal. Na Inglaterra os ministros tém de ser membros do parlamento, e isto é corre-
to na medida em que os participantes do governo devem estar em conex#o e néo
em oposigio com o poder legislativo. A nogdo da assim chamada independéncia
dos poderes contém em si o erro fundamental, que os poderes independentes de-
vem, néo obstante [sua independéncia], se limitar reciprocamente. Mas por essa
independéncia a unidade do Estado é suprimida, que é o que cabe buscar antes
de tudo.
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§ 301 «O papel do elemento [formado] pelos estamentos»

O elemento [formado] pelos estamentos tem a determinacfo de trazer os
assuntos universais a existéncia néo s6 em si, mas também para s, isto &,
de af trazer & existéncia o momento da liberdade formal subjetiva, a
consciéncia publica como universalidade empirica das maneiras de ver e
dos pensamentos dos muitos.
«1. O povo como “os muitos™
A expresséo “os muitos” (oi pollof) indica a universalidade empirica
mais corretamente do que a expresséo corrente: “¢odos”. Pois, se qui-
sermos dizer que é por si evidente que neste “fodos”, primeiramente
pelo menos, néo sdo visadas as criancas, as mulheres etc., entéo, com
isso, é ainda mais evidente que nédo se deve usar a expressao intei-
ramente determinada “todos”, onde ainda se trata de algo de todo
indeterminado.
«2. A tese de que o povo sabe da melhor maneira o que lhe convém»
Entraram, em geral, na circulagio de opinides indizivelmente tantas
representacdes e maneiras de falar deformadas e falsas sobre povo,
constituicdo e estamentos, que seria um esforgo vao querer cita-las,
discuti-las ou corrigi-las. A representagfio que a consciéncia comum
costuma antes de tudo ter sobre a necessidade e a utilidade da con-
corréncia dos estamentos é nomeadamente, de maneira aproximada,
a de que os deputados do povo ou, até mesmo, 0 povo tenha de com-
preender da melhor maneira o que melhor lhe convém, e a de que ele
tenha indubitavelmente a melhor vontade para este melhor. No que
concerne ao primeiro, ocorre, ao contrério, que.o povo, enquanto com
esta palavra se designa uma parte dos membros de um Estado, ex-
prime a parte gue ndo sabe o que quer. Saber o que se quer e, mais
ainda, o que a vontade sendo em si e por si, a razéo, quer, é fruto de
conhecimento e discernimento profundos, que néo séo precisamente
coisa prépria do povo.
A garantia que os estamentos oferecem para o bem universal e para
a liberdade publica, se refletirmos um pouco, néo se encontra no par-

106

EEE o e e M

Linhas fundamentais da filosafia do direito... - Terceira parte - Terceira se¢do - O Estado

ticular discernimento desses estamentos — pois os mais altos funcio-
narios do Estado t&m necessariamente um discernimento mais pro-
fundo e abrangente da natureza das institui¢des e caréncias do Es-
tado, assim como uma habilidade e um hébito maiores no trato des-
sas tarefas, ¢ podem fazer o melhor sem os estamentos, assim como
também tém de fazer permanentemente o melhor nas assembléias
estamentais. Mas essa garantia reside, em parte certamente num
acréscimo de discernimento dos deputados, gragas ao qual especial-
mente véem com mais perspicédcia o agir dos funcionarios que estéo
mais distantes da vigilancia dos superiores, e em particular as ca-

'réncias e as falhas mais urgentes e especiais, que eles tém diante de

si na intuic¢do concreta, em parte naquele efeito que a critica espera-
da de muitos, na verdade, uma critica publica, traz consigo, de j4 an-
tecipadamente empregar o melhor discernimento as tarefas e aos
projetos a serem apresentados, e de s6 implementé-los em conformi-
dade com os motivos mais puros.e '

«3. A tese de que o povo tem mais seguramente uma boa vontade»
Mas no que concerne sobretudo & vontade boa dos estamentos em
prol do bem comum, ja se assinalou acima (§ 272 Anot.) que pertence
4 maneira de ver da plebe, ao ponto de vista do negativo em geral,
pressupor no governo uma mé vontade ou uma vontade menos boa; —
uma pressuposi¢do que, se devéssemos responder a ela no mesmo
tom, teria por conseqiiéncia antes de tudo a recriminagio de que os
estamentos, uma vez que eles provém da singularidade, do ponto de
vista privado e dos interesses particulares, estéo inclinados a utilizar
a sua atuagiio em favor destes as custas do interesse universal, ao
passo que os outros momentos do poder de Estado j4 estdo situados
no ponto de vista do Estado e consagrados ao fim universal.

«4. A assembléia estamental como garantias da liberdade»

No que concerne em geral 4 garantia que particularmente deve resi-
dir nos estamentos, cada uma das outras institui¢ées do Estado par-
tilha com eles o cardter de ser uma garantia do bem-estar piblico e
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da liberdade racional, e ha entre elas institui¢des tais como a sobe-
rania do monarca, a hereditariedade da sucessio ao trono, a organi-
zagio juridica efc., nas quais essa garantia se encontra em grau ain-
da mais forte.e

«5..A assembléia estamental como uma passagem da sociedade civil-
burguesa ao Estado»

E de se buscar, por isso, a determinagiio conceitual peculiar do esta-
mentos em que, neles, 0 momento subjetivo da liberdade universal, o
discernimento préprio e a vontade prépria da esfera que foi chamada
nesta exposi¢io de sociedade civil-burguesa, vém & existéncia em re-
lagcdo ao Estado. O fato de que este momento seja uma determinacéo
da Idéia desenvolvida até a totalidade, essa necessidade interna, que
nio é para confundir com necessidades e utilidades externas, segue-
se, como em toda parte, do ponto de vista filoséfico.

Adendo. A posigio do governo perante os estamentos nio deve ser essencialmen-
te uma posigdo hostil, e a cren¢a na necessidade dessa relagdo hostil é um triste
erro. O governo ndo é nenhum partide que esteja em face de um outro, de modo
que um tenha de obter vantagem ou extorquir algo do outro, e se um Estado che-
ga a essa situagfo isso é uma calamidade e ndo é um sinal de saiide. Os impostos
que os estamentos aprovam ndo devem ser considerados como uma dadiva ao
Estado, senfio que sdo aprovados para o bem daqueles mesmos que os aprovam.
O que constitui a significagfio dos estamentos é que, através deles, o Estado entra
na consciéncia subjetiva do povo, e que este comega a participar daquele.

§ 302 «Os estamentos como 6rgdo mediador entre o governo e o povo,
respectivamente, entre o monarca e o povo»

Considerados como érgédo mediador, os estamentos estdo entre o governo
em geral, por um lado, e o povo dissolvido nos individuos e nas esferas
particulares, por outro. A determinagdo desses estamentos exige deles
tanto o sentido do Estado e do governo, quanto o dos interesses dos circu-
los particulares e dos singulares, e a disposi¢Go de dnimo correspondente
aquele e a este sentidc. Ao mesmo tempo, esta posi¢éo tem a significagio
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de uma mediagdo exercida em comum com o poder de governo organiza-
do, de modo que nem o poder do principe apare¢a como extremo isolado, e
por isso, como mero poder dominador e como arbitrio, nem os interesses
particulares das comunas, corporagdes e dos individuos se isolem, ou,
mais ainda, de modo que os singulares néo venham a se apresentar como
uma multiddo ou como um bando, por conseguinte, como um opinar e
querer inorgénicos, e como um mero poder de massa contra o Estado or-
génico. '
«1. Os extremos e a fun¢io de mediagéo»
Uma das mais importantes intuigdes 16gicas diz que um determinado
momento, que, em estando numa oposigéo, tem a posi§§0 de um ex-
tremo, deixa de sé-lo e passa a ser um momento orgdnico pelo fato de
que é, simultaneamente, termo-médio. E tanto mais im:portante res-
saltar este aspecto no objeto aqui considerado, porque um dos pre-
conceitos freqiientes, porém altamente perigosos, é o de representar
os estamentos em geral do ponto de vista da [sua] oposi¢do ao gover-
no, como se esta fosse a posi¢éo essencial dos estamentos. Organica-
mente, i. é, assumido na totalidade, o elemento [formado] pelos es-
tamentos se mostra somente pela fun¢do da mediagdo. Com isso a
prépria oposicdo é rebaixada a uma aparéncia. Se essa oposi¢do, no
seu aparecimento, concernisse néo apenas a superficie, mas se tor-
nasse efetivamente uma oposigio substancial, o Estado estaria em
vias de sogobrar.
«2. O objeto dos debates parlamentares»
O sinal de que o conflito nio é dessa espécie resulta, segundo a natu-
reza da coisa, de que os objetos desse conflito néo dizem respeito aos
elementos essenciais do organismo do Estado, mas a coisas mais es-
peciais e indiferentes, e a paixdo que todavia se vincula a esse con-
tetido, torna-se partidarismo por um interesse meramente subjetivo,
por ex, por cargos mais altos no Estado.

Adendo. A constitui¢do é essencialmente um sistema de mediagdo. Nos Estados
despéticos, onde s6 ha principes e povo, o dltimo atua, quando atua, meramente
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como massa destruidora contra a organizagdo. Mas, intervindo organicamente, a
multiddo impde os seus interesses de modo conforme & lei e & ordem. Se, pelo
contrério, esse meio néo é disponivel, entdo o exprimir-se da massa serd sempre
algo selvagem. E por isso que nos Estados despéticos o déspota poupa o povo e
que a sua fiiria sé atinge os que o circundam. Pela mesma razéo, também, o povo
nesse Estado s6 paga poucos impostos, 0s quais, num Estado constitucional, au-
mentam gragas a prépria consciéncia do povo. Em nenhum pais pagam-se tantos
impostos quanto na Inglaterra.

§ 303 «Os membros das assembléias estamentais»

O estamento universal, que mais de perto se dedica ao servigo do governo,
tem de ter imediatamente na sua determinagéo o universal como fim da
sua atividade essencial; no elemento estamental do poder legislativo o
estamento privado adquire uma significa¢do e uma atuagéo poltticas.
Ora, este estamento privado ndo pode aparecer af [no elemento estamen-
tal do poder legislativo] nem como uma massa indivisa, nem como uma
multidao dissolvida nos seus atomos, mas, sim, como aquilo que ele jd €, a
saber, diferenciado no estamento que se funda na relagéo substancial e
naquele que se funda nas caréncias particulares e no trabalho que as me-
deia (§§ 201 e ss.). Somente assim, com respeito-a essa diferenciagéo, o
particular real-efetivo no Estado se liga verdadeiramente ao universal.
«1. A exigéncia de elei¢Bes universais»
Isso vai contra uma outra representagdo corrente segundo a qual,
por ser o estamento privado al¢ado no poder legislativo a participa-
¢do da coisa universal, ele teria de ai aparecer na forma de singula-
res, seja que eles escolham representantes para essa funcéo, ou até
que cada um deva exercer ele préprio o seu voto no poder legislativo.
Essa maneira de ver atomistica, abstrata, desaparece ja na familia,
bem como na sociedade civil-burguesa, onde o singular s6 vem a apa-
recer como membro de um universal. Mas o Estado é essencialmente
uma organizagio de tais membros que séo circulos por si, e nele ne-
nhum momento deve mostrar-se como uma multid4o inorganica. Os
muitos, enquanto singulares, o que se entende sem mais por povo,
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sdo certamente um conjunto, mas somente como multiddo — uma
massa informe, cujo movimento e agir, precisamente por isso, seria
somente elementar, irracional, selvagem e assustador. Quando, em
relacdo a constituicio, se ouve falar ainda do povo, essa coletividade
inorginica, pode-se saber ja de antem#o que sé ha que esperar gene-
ralidades e declamagdes equivocas.

«2. A separagio do Estado e da sociedade civil-burguesa por meio do
direito universal de voto»

A representacdo que dissolve de novo numa multidio de individuos
as comunidades j4 existentes nesses circulos, 14 onde elas entram na
esfera politica, isto é, onde se inserem no ponto‘ de vista da suprema
universalidade concreta, mantém, precisamente por essa dissolugéo,
separadas uma da outra a vida civil-burguesa e a vida politica e co-
loca esta tltima no ar, ja que a sua base seria somente a singulari-
dade abstrata do arbitrio e da opinifo, por conseguinte, o acidental, e
n#io um fundamento em si e por si sélido e legitimado.

«3. Os estamentos como estados sociais e como institui¢des do Estado»
Embora nas representac¢bes dessas pretensas teorias os estamentos
da sociedade civil-burguesa em geral e os estamentos na sua signifi-
cacdio politica estejam muito distantes uns dos outros, a lingua
[alemi], todavia, manteve a unido que, em todo caso, outrora existia.

«3. A cAmara alta como segunda cdmara: §§ 304-307»

§ 304 «Necessidade de uma segunda cAmara mediadora»

O elemento politico dos estamentos contém na sua prépria determinagio
simultaneamente a diferenca dos estamentos ji existente nas esferas
precedentes. A sua posigdo, primeiramente abstrata, a saber, a do extre-
mo da universalidade empirica em face do principio mondrquico em geral
ou do principe — na qual reside somente a possibilidade da concorddncia
e, com isso, igualmente, a possibilidade da contraposi¢do hostil —, essa
posicdo abstrata sé se transforma numa relagéio racional (num silogismo,
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cf. Anot. ao § 302), pelo fato de que a sua mediagcdo vem 2 existéncia. As-
sim como o poder de governo j4 tem essa determinagédo da parte do poder
do principe (§ 300), assim também, da parte dos estamentos, um momen-
to dos mesmos tem de estar voltado para a determinagéo de existir essen-
cialmente como 0 momento do termo-médio.

§ 305 «Os membros da segunda cAmara: a nobreza»

Um dos estamentos da sociedade civil-burguesa contém o principio que
por si é capaz de tornar-se constitutivo dessa relagéo politica, a saber, o
estamento da eticidade natural, o qual tem por sua base a vida familiar e,
no que diz respeito 4 subsisténcia, a propriedade fundi4ria, portanto, com
" respeito & sua particularidade, tem em comum com o elemento formado
pelo principe um querer que repousa sobre si e a determinagéio natural
que esse elemento encerra em si mesmo.

§ 306 «A independéncia e a liga¢do social da nobreza»

Esse estamento é especificamente constituido para [ocupar] uma posi¢éo
e uma significagdo politicas na medida em que o seu patrimdnio é inde-
pendente tanto do patriménio do Estado quanto da inseguranga da indus-
tria, da busca compulsiva do ganho e da mutabilidade da posse em geral,
— tanto do favor do poder do governo quanto do favor da multidao, e
mesmo assegurado contra o préprio arbitrio, pelo fato de que os membros
desse estamento chamados a esta determinagéo estéo privados do direito
que os outros cidaddos tém, em parte de dispor livremente da sua propri-
edade inteira, em parte de sabé-la transmitindo-se aos filhos segundo a
igualdade do amor; — o patriménio torna-se, assim, um bem hereditdrio

inaliendvel, gravado pelo morgadio.

Adendo. Esse estamento tem um querer mais subsistente por si. No seu conjunto
0 estamento dos proprietarios fundiérios se diferencia numa parte cultivada e no
estamento camponés. Entrementes, a essas duas espécies se defrontam o esta-
mento da industria, como aquele que é dependente da caréncia e a ela remetida,
e o estamento universal, enquanto essencialmente dependente do Estado. A se-
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guranca e a solidez desse estamento pode ser ainda aumentada pela institui¢io
do morgadio, que, todavia, s6 é desejavel do ponto de vista politico, pois com ele
estd vinculado um sacrificio para o fim politico, a saber, que o primogénito possa
viver independentemente. A fundamenta¢io do morgadio reside em que o Estado
néo deve contar com a mera possibilidade da disposi¢ic de 4nimo, mas com algo
necessario. Ora, a disposi¢do de 4nimo néo estd certamente ligada a um patrimé-
nio, mas a conexio relativamente necessdria [entre eles] estd em que quem possui
um patriménio auténomo néo esta restringido por circunstincias externas e, assim,
pode proceder desimpedidamente e agir em prol do Estado. Quando no entanto
faltam institui¢bes politicas, a instauragio e o favorecimento de morgadios nada
mais é do que um entrave posto a liberdade do direito privado, entrave ao qual ou
tem de se acrescentar o sentido politico ou que vai ao encontro da sua dissolugéo.

§ 307 «A nobreza como sustenticulo do trono e da sociedade»

O direito dessa parte do estamento substancial esti, com efeito‘, dessa
maneira fundado, de um lado no principio natural da familia, este, po-
rém, simultaneamente transformado por duros sacrificios pelo fim politi-
co, com o que esse estamento estd essencialmente remetido a atividade
em prol desse fim e, igualmente em conseqiiéncia disso, chamado e legi-
timado a essa atividade pelo nascimento, sem a acidentalidade de uma
escolha. Por conseguinte, esse estamento tem a posicéo sélida, substancial,
entre o arbitrio subjetivo ou a acidentalidade de ambos os extremos, e,
assim como ele traz em si mesmo uma alegoria do momento do poder do
principe (v. o § precedente), também partilha com o outro extremo as ca-
réncias e os direitos, de resto iguais, e torna-se assim ao mesmo tempo o

sustentaculo do trono e da sociedade.

«4. A cAmara dos deputados: §§ 308-311»

§ 308 «Os membros da primeira ciAmara: os deputados das associa-
¢Oes cooperativas, comunas e corporagoes»

A outra parte do elemento [formado] pelos estamentos compreende o lado
mével da sociedade civil-burguesa, que, exteriormente por causa da mul-
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tiddo dos seus membros, essencialmente, porém, por causa da natureza
da sua determinagéo e das suas ocupagdes, s6 pode intervir através de
deputados. Na medida em que estes sdo delegados pela sociedade civil-
burguesa, é de se supor imediatamente que esta delega como aquilo que
ela é, — por conseguinte, nio enquanto dissolvida atomisticamente nos
singulares e enquanto se reunindo somente por um instante sem duragéo
ulterior, para um ato singular e temporério, mas enquanto articulada nas
suas associa¢bes cooperativas, comunas e corporagies j4 previamente
constituidas, que dessa maneira adquirem uma conexdo politica. A exis-
téncia dos estamentos e a da sua assembléia encontram uma garantia
constitucional que lhe é prépria na legitimagio desses estamentos para
uma tal deputagéo convocada pelo poder do principe, assim como na legi-
timagcdo do primeiro estamento a aparecer [na esfera politica] (§ 307).
«1. A cidadania universal como abstragdo»
O fato de que todos, singularmente, devem participar na deliberagéo
e na decisdo sobre os assuntos universais do Estado, porque esses
todos sio membros do Estado e os seus assuntos séio os assuntos de
todos, aos quais eles tém o direito de estar presentes com o seu saber
e querer — essa representagdo, que quereria introduzir o elemento
democrdtico sem qualquer forma racional no organismo do Estado,
que s6 é tal mediante tal forma, vem téo facilmente a mente, porque
se detém na determinacéo abstrata de ser membro do Estado, e o
pensamento superficial se atém a abstragdes.®
«2. A consideragéo racional e o sentido pratico»
A consideragéo racional, a consciéncia da Idéia, é concreta e, nessa
medida, ela vem ao encontro do verdadeiro sentido prdtico, que ele
préprio nada mais é do que o sentido racional, o sentido da Idéia, —
que ndo h4 que confundir com a mera rotina das tarefas e com o ho-
rizonte de uma esfera restrita. ®
«3. O Estado concreto»
O Estado concreto é o todo articulado nos seus circulos particulares;
o membro do Estado é membro de um tal estamento; somente nessa
sua determinacéo objetiva ele pode ser tomado em consideracédo no
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Estado. A sua determinagéo universal contém em principio o duplo
momento, o de ser pessoa privada e o de ser, enquanto pensante,
igualmente consciéncia e querer do universal; mas essa consciéncia e
esse querer s6 nfo sdo vazios, mas dotados de contetido e efetiva-
mente vivos, quando estdo preenchidos com a particularidade — e
esta é o estamento particular e a determinagfo, ou seja, o individuo é
género, mas tem a sua realidade efetiva imanente universal como
género préximo. — A sua destinacgéo efetiva e viva ao universal o in-
dividuo a alcanga, por isso, primeiro na esfera da corporagéo, da co-
muna ete. (§ 251) a que pertence, permanecendo-lhe aberta, gragas a
sua habilidade, a possibilidade de entrar em qualquer esfera para a
qual se capacita, inclusive no estamento universal. ®

«4, A participagio de todos no Estado por meio da opini&o pdblica»
Uma outra pressuposi¢ido que reside na representacio de que fodos
devem participar nos assuntos do Estado, a saber, a de que todos en-
tendem desses assuntos, é igualmente tdo despropositada quanto,
ndo obstante, difundida. Na opinido publica (v. § 316), porém, esté
aberto a cada um o caminho para externar e fazer valer também o
seu opinar subjetivo sobre o universal.

§ 309 «O mandato politico livre e universal dos deputados»

Visto que a deputagéo ocorre para a deliberagéo e a decisdo sobre os as-
suntos universais, essa delegagdo [do mandato] tem o sentido de que pela
confianca sejam determinados a deliberar e a decidir aqueles individuos
que entendem melhor desses assuntos, do que os que delegam, assim
como, também, de que fagam valer nio o interesse particular de uma co-
muna, de uma corporacdo, contra os interesses universais, mas, sim, es-
sencialmente, estes. Eles ndo estdo, portanto, na relagéo de serem man-
datarios comissionados ou transmissores de instrugées, isso tanto menos
quanto a [sua] reunifio tem a destinagéo de ser uma assembléia viva que
delibera em comum, cujos membros se informam e persuadem recipro-

camente,
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Adendo. A introdugdo da representagdo [politica) implica que o assentimento néo
deve ser dado i)or todos imediatamente, mas somente por mandatérios, pois o
singular concorre nao mais como pessoa infinita. A representagéo se funda na
conflanga: mas a confianga é algo diferente de eu dar o meu voto como se fosse
este [individuo). O voto majoritario é igualmente contrario ao principio que eu
devo estar presente enquanto este [individuo] naquilo que deve me obrigar. Tem-
se confian¢ga num homem quando se toma o seu discernimento pelo de alguém
que tratard a minha causa como sua causa, segundo o seu melhor saber e a sua
melhor consciéncia moral. O princfpio da vontade subjetiva singular desaparece
portanto, pois a confianca se dirige a uma coisa, aos principios de um homem, do
seu comportamento, do seu agir, em suma, ao seu sentido concreto. Importa, por
isso, que aquele que entra num elemento [formado] pelo estamento tenha um
carater, um discernimento e uma vontade que correspondam & sua tarefa de ser
chamado a se ocupar de assuntos universais. Nao se trata pois de que o individuo
venha a tomar a palavra enquanto abstratamente singular, mas de que os seus
interesses se facam valer numa assembléia onde se trata do universal. Os eleito-
res precisam da garantia de que os deputados cumpram e promovam isso.

§ 310 «As condi¢des da deputagdo»

A garantia de que os deputados tenham as propriedades e a disposigio de
animo correspondentes a esse fim — uma vez que o patriménio indepen-
dente j4 reclama o seu direito no primeiro segmento dos estamentos —
mostra-se, no segundo segmento, que provém do elemento moével e muta-
vel da sociedade civil-burguesa, precipuamente na disposi¢do de 4nimo,
na habilidade e no conhecimento das institui¢des e dos interesses do Es-
tado e da sociedade civil-burguesa, adquiridas através da condugéo efet:-
va dos negécios no exercicio dos cargos oficiais de autoridade ou do Esta-
do e corroboradas pelo feito, e no sentido da autoridade € no sentido do
Estado formado e posto & prova por esse exercicio.

«1. A necessidade de condigdes restritivas»

A auto-estima subjetiva acha facilmente supérflua e, até mesmo tal-

-vez, ofensiva, a exigéncia de tais garantias, se ela é feita em conside—

ragéio ao chamado povo. Mas o Estado tem por sua determinacéo o
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que é objetivo, ndo uma opinido subjetiva e a confianca que ela tem
‘de si; os individuos s6 podem ser para ele aquilo que neles é objeti-
vamente conhecivel e posto a prova, e ele tem tanto mais de vigiar
isso nesse segmento do elemento [formado] pelos estamentos, quanto
este tem a sua raiz nos interesses e nas ocupagoes orientados para o
particular, nos quais a contingéncia, a mutabilidade e o arbftrio tém
o direito de se espraiar.

«2. O patriménio como condi¢do da deputagao»

A condig¢io externa, um certo patriménio, aparece, tomado mera-
mente por si, como o extremo unilateral da exterioridade contra o
outro extremo igualmente unilateral, a mera confianga subjetiva e a
opinido dos eleitores. Tante um como o outro, na sua abstracdo [de
extremo], constitui um contraste com as propriedades concretas que
sdo requeridas para a deliberagdo sobre as tarefas do Estado e que
estdo contidas nas determinacgdes indicadas no § 302. — De resto, a
qualidade do patriménio tem j4 na escolha para cargos oficiais e
para os outros cargos das associagdes cooperativas e das comunas a
esfera em que ela pode exercer a sua influéncia, particularmente se
muitas dessas tarefas sdo exercidas gratuitamente, e diretamente
com respeito as tarefas das assembléias estamentais, se os membros
dessas assembléias ndo recebem remuneracgéo alguma.

§ 311 «A superfluidade de uma eleigdo»

A deputagio, enquanto emanando da sociedade civil-burguesa, tem além
disso o sentido de que os deputados estejam familiarizados com as carén-
cias especiais, os obstdculos, os interesses particulares desta, e de que
participem das mesmas. Enquanto essa deputagdo emana, segundo a na-
tureza da sociedade civil-burguesa, das suas diversas corporagoes (§ 308)
e o0 modo simples dessa proveniéncia nio é perturbado por abstragdes e
pelas representagdes atomisticas, ela satisfaz esse ponto de vista, e eleger
é entdo ou algo de todo supérfluo, ou reduz-se a um jogo frivolo da opinido e
do arbitrio.
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«1. Os deputados como representantes»

E manifesto o interesse em que entre os deputados se encontrem, para
cada grande ramo particular da sociedade, p. ex. para o comércio, para
as fabricas etc., individuos que conhe¢am a fundo esse ramo e que per-
tencam a ele; — na representagéio [que o entendimento tem da eleigao
como] de um eleger indeterminado, avulso, essa circunsténcia impor-
tante est4 somente entregue ao acaso. Cada um desses ramos tem, po-
rém, perante os outros, 0 mesmo direito de ser representado. Se 0s de-
putados devem ser considerados como representantes, isso tem um
sentido organicamente racional somente quando néo o sejam como re-
presentantes de singulares, de uma multiddo, mas representantes de
uma das esferas essenciais da sociedade, representantes dos grandes
interesses desta. O representar, por conseguinte, ndo tem também
mais a significagio de que um esteja no lugar do outro, mas, antes, de
que o préprio interesse esteja efefivamente presente no seu represen-
tante, assim como o representante esteja ai [presente] em prol do seu
proprio elemento objetivo. '

«2. Desvantagens do direito universal de eleger»

A propésito da elei¢do pelos muitos [enquanto] singulares pode ser
ainda assinalado que, nos grandes Estados em particular, necessaria-
mente intervém a indiferenca em face do dar o seu voto, enquanto ele,
na multiddo, tem uma influéncia insignificante e os que tém direito a
voto, por mais elevada que a autorizagfo desse direito se Ihes apresente
e apregoe, precisamente néo comparecem a votagao; — de sorte que de
uma tal instituicfio resulta antes o contrério da sua destinagéo, e a elei-
¢éo cai sob o poder de poucos, de um partido, por conseguinte, do inte-
resse particular, acidental, que exatamente deveria ser neutralizado.

«5. As fungdes politicas de um sistema bicémeral': §8 312-315»

§ 312 «O sistema bicamerél»

Cada um dos dois lados contidos no elemento [formado] pelos estamentos
(8§ 305, 308) traz para a deliberagdo uma modificagéo particular, e por-
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que além disso um momento [desse elemento] tem a fungfio peculiar da
mediagdo no interior dessa esfera [politica], isto 6, uma mediagéo entre
duas realidades existentes, segue-se que esse elemento tera igualmente
uma existéncia separada; a assembléia dos estamentos dividir-se-4, por-
tanto, em duas cdmaras.

§ 313 « O sentido politico do sistema bicameral»

Mediante essa separagdo nfo s6 a maturidade da decisdo adquire uma
maior seguranga por meio de uma pluralidade de instdncias, e sdo afas-
tadas a acidentalidade de um humor do momento, assim como a aciden-
talidade que a decisdo por maioria de votos pode assumir, mas, sobretu-
do, o elemento [formado] pelos estamentos incorre menos na eventuali-
dade de se confrontar diretamente com o governo, ou, no caso de o mo-
mento mediador igualmente se encontrar do lado do segundo estamento,
o peso da sua maneira de ver se refor¢a tanto mais quanto ela aparece
mais imparcialmente e a sua oposi¢éo é neutralizada.

§ 314 A publicidade dos debates das assembléias estamentais»

Jé que a institui¢do de assembléias estamentais ndo tem a destinagio de
que gragas a elas os assuntos de Estado sejam em si deliberados e resol-
vidos da melhor maneira, para cuja deliberagio e resolugio aquelas sé6
contribuem suplementarmente (§ 301), e ja que a sua determinacéo dis-
tintiva consiste, porém, em que no seu saber, deliberar e resolver conjun-
tos, concernentes aos assuntos universais, com respeito aos membros da
sociedade civil-burguesa néo participantes no governo, o momento da li-
berdade formal alcanga o seu direito, segue-se que o momento do conhe-
cimento universal adquire antes de tudo a sua expansio mediante a pu-
blicidade dos debates das assembléias estamentais.
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§ 315 «Os debates publicos das assembléias estamentais como meio

da formagéo politica»

A abertura dessa oportunidade de [obter] conhecimentos tem o aspecto
mais geral de que, assim, a opiniGo publica chega, pela primeira vez, a
pensamentos verdadeiros e ao discernimento da situagéo e do conceito do
Estado e dos seus assuntos e, com isso, pela primeira vez também, a uma
capacidade de julgd-los mais racionalmente; a seguir também ela conhe-
ce e aprende a respeitar as tarefas, os talentos, as virtudes e as habilida-
des das repartigoes do Estado e dos funciondérios. Assim como esses talen-
tos conseguem nessa publicidade uma poderosa oportunidade de desen-
volvimento e um palco de eminente dignidade, assim ela é por sua vez 0
remédio contra a presungdo dos singulares e da multiddo e um meio de
formacéo para estes, e, na verdade, um dos maiores.

Adendo. A publicidade dos debates das assembléias estamentais é um grande
espetéculo, eminentemente formador dos cidaddos, e o povo aprende neles a co-
nhecer da melhor maneira o [elemento] verdadeiro dos seus interesses. Em regra
geral domina a representagéo [do entendimento], que todos ja sabem o que é bom
para o Estado e que na assembléia dos estamentos isso apenas acede a palavra,
mas de fato ocorre exatamente o contrério; primeiramente aqui desenvolvem-se
virtudes, talentos, habilidades, que terao de servir de modelo. Tais assembléias
sdo de certo penosas para os ministros, que tém de estar dotados de engenho e
elogiiéncia para aparar aos ataques af dirigidos contra eles; mas, néo obstante, a
publicidade é o melhor meio de formacdo [dos cidad@os] nos interesses do Estado
em geral. Num povo em que hé espaco publico mostra-se maior vivacidade em
relagdo ao Estado do que num povo em que faltam as assembléias estamentais
ou onde elas ndo sdo publicas. Sé e primeiramente mediante este tornar conheci-
do cada um dos seus passos é que as cAmaras se comunicam com o resto da opi-
nido publica, e mostra-se que uma coisa é o que cada um se pde na cabega, em
casa, junto 4 sua mulher e aos seus amigos, e outra coisa é o que acontece numa

grande assembléia, onde uma sagacidade devora a outra.
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«6. A opinido puiblica»

§ 316 «O substancial e o arbitrario da opinido publica»

A liberdade formal, subjetiva, [consistindo em] que os singulares como
tais tenham e externem o seu préprio ajuizar, opinar sobre e aconselhar
os assuntos universais, tem o seu aparecimento nesse conjunto que se
chama opinido publica. O universal em si e por si, o substancial e verda-
deiro esta, nela, vinculado com o seu oposto, o peculiar e o particular do
opinar dos muitos; esta existéncia da opinido publica é, portanto, a con-
tradi¢do de si mesma af presente, — o conhecer como aparecimento; a es-
sencialidade imediata tanto quanto a inessencialidade o é.

Adendo. A opinido publica é o modo inorgénico como se da a conhecer aquilo que
um povo quer e opina. O que efetivamente se faz valer no Estado deve sem divi-
da tornar-se ativo de um modo orginico, e isso ocorre na constituicdo. Mas, em
todos os tempos, a opinido publica foi um grande poder e o é particularmente no
nosso tempo, em que o principio da liberdade subjetiva tem esta importéncia e
esta significagéio. O que atualmente deve valer, ndo vale mais pela for¢a, menos
pelo habito e pelo costume, mas sim pelo discernimento e por razdes.

§ 317 «Common sense e opinar subjetivo»

A opinido ptblica contém em si mesma, por isso, os eternos principios
substanciais da justica, — o verdadeiro contetddo e o resultado de toda a
constitui¢io, legisla¢do e da situagéo global em geral na forma do senso
comum, como a base ética que, na figura de pré-conceitos, penetra e atra-
vessa todos, — assim como as verdadeiras caréncias e as tendéncias corre-
tas da realidade efetiva. — Ao mesmo tempo, assim como esse [elemento]
interno entra na consciéncia e vem A representa¢io em proposi¢fes uni-
versais, em parte por si, em parte para fins do arrazoar concreto sobre
eventos, disposi¢des e situag¢des que concernem ao Estado e sobre as ca-
réncias sentidas, assim também intervém [aqui] toda a acidentalidade do
opinar, a sua insciéncia e a sua inverséo, o seu falso conhecimento e a sua
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falsa apreciagdo. Visto que af se tem a ver com a consciéncia da peculiari-
dade da maneira de ver e do conhecimento, uma opinido é tanto mais pe-
culiar quanto pior é o seu contetido; pois o ruim é aquilo que é inteiramente
particular e peculiar no seu conteddo, o racional, ao contrario, € o universal
em si e por si, e o peculiar é aquilo com que o opinar se envaidece.
«1. A ambivaléncia da opinifo puiblica»
Nio é portanto de se considerar uma [mera] diversidade de manei-
ras de ver subjetivas, se ora se diz:
Vox populi, vox dei,
ora (em Ariosto,” por ex.):
Che’l Volgare ignorante ogn’un riprenda
E parli piu di quel che meno intenda.’
Ambas residem, de vez, na opinido publica. — Visto que nela verdade
e erro sem fim estdo imediatamente unidos, néo se leva verdadeira-
mente a sério nem uma nem outro. Pode parecer dificil discriminar o
que é de se levar a sério; isso de fato serd também dificil se nos ati-
vermos 2 externa¢do imediata da opinido piblica. Visto que, no en-
tanto, o substancial é o seu [elemento] interno, somente esse é de se
levar a sério; esse ndo pode porém ser conhecido a partir dela, mas,
precisamente porque ele é o substancial, o pode somente a partir de
si mesmo e por si mesmo. Seja qual for a paixdo colocada também na
opinidio, e a seriedade com que se afirme ou ataque e dispute, isso
néo é critério para decidir do que é que de fato se trata.
«2. Resposta a pergunta para concurso proposta por Frederico, o
Grande»
Um grande espirito propds para resposta ptblica a pergunta, se ¢
permitido iludir um povo?”A resposta tinha de ser, que um povo néo

36 Ou em Goethe [Sprichwortliches]:

Golpear a massa pode

Nisso ela € respeitavel

Jjulgar lhe cai miseravelmente. (Trad. MLM)

* Orlando Furioso, canto XXVIII, estrofe 1: “que o vulgo ignorante censura todo mundo ¢

mais fala daquilo de que menos entende.” (Trad. MLM)
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se deixa iludir a respeito da sua base substancial, da esséncia e do
cardter determinado do seu espirito, mas que a respeito do modo
como ele sabe desse espirito e, conforme a esse modo, aprecia as suas
agbes, os acontecimentos etc., — ele é enganado por si mesmo.

Adendo. O principio do mundo moderno exige que aquilo que cada um deva reco-
nhecer, se lhe mostre como algo legitimo. Além disso, cada um quer ter partici-
pado na discussdo e na consulta. Se ele cumpriu a sua obrigagdo, quer dizer, se
disse a sua palavra a respeito, ele até aquiesce a muitas coisas segundo essa sa-
tisfa¢do da sua subjetividade. Na Franga, a liberdade de palavra sempre pareceu
muito menos perigosa do que o siléncio, porque o ultimo faz temer que se guar-
dara consigo o que se tem contra um coisa, enquanto que o arrazoar contém o
escoadouro e a satisfagdo sob um aspecto, gragas aos quais, de resto, a coisa pros-
segue mais facilmente o seu andamento.

§ 318 «A independéncia em face da opiniéo publica»

A opinifio publica merece, por isso, tanto ser respeitada quanto despreza-
da, desprezada segundo a sua consciéncia concreta e a sua externacéo,
respeitada segundo a sua base essencial, que nesse concreto sé brilha
mais ou menos turvada. J4 que ela nfio tem nela o padrdo de medida da
discriminacéo, nem a capacidade de erguer em si mesma o lado substan-
cial ao saber determinado, a independéncia em face dela é a primeira
condi¢do formal para algo de grande e racional (na realidade efetiva como
na ciéncia). Este ltimo pode estar certo de sua parte, de que ela subse-
qiientemente aquiescer4 a ele, reconhecé-lo-a e transforméa-lo-4 num pré-

conceito.

Adendo. Na opinido ptblica estd tudo o que é falso e tudo o que é verdadeiro, mas
cabe ao grande homem encontrar nela o verdadeiro. Aquele que diz ao seu tempo

37 Foi Frederico I, o Grande, da Priissia que, por sugestdo de d’Alembert, propds, em 1778, &
Academia de Berlim a questdo: s'il peut étre utile de tromper un peuple? Lasson assinala que
era comum no século XVIII a resposta afirmativa a essa pergunta.

123




G W.F. Hegél

e consuma o que esse tempo quer e exprime é o seu grande homem. Ele faz
aquilo que é o [elemento] interno e a esséncia do [seu] tempo, realiza-os efetiva-
mente, — e aquele que ndo é capaz de deprezar a opinifio publica tal como ela a
ouve aqui e ali nunca fara nada de grande.

§ 319 «Restri¢io da liberdade de opinido e a inocuidade da externa-
¢do de opinides politicas numa comunidade»

A liberdade da comunicacéo ptblica — (um de cujos meios, a imprensa, se
avantaja ao outro, ao discurso oral, pelo maior alcance do seu contato,
mas em contrapartida, lhe fica atrds em vivacidade), — a satisfagdo da-
quele impulso que comicha de dizer e ter dito a sua opinifo, tem a sua
garantia direta nas leis e disposi¢des de direito e nas de policia, que em
parte impedem, em parte punem as suas extravagéncias, a sua garantia
indireta, porém, na inocuidade fundada precipuamente na racionalidade
da constituicsio, na solidez do governo e, também, na publicidade das as-
sembléias estamentais, — nessa tultima, na medida em que nessas assem-
bléias se exprime a visdo perspicaz sélida e cultivada dos interesses do
Estado e, [esta] deixa aos outros pouca coisa significativa a dizer, especi-
almente na medida em que lhes é tirada a opini&o que, supostamente, tal
dizer seja de particular importancia e eficdcia; — [inocuidade fundada]
além disso, todavia, na indiferenga e no desprezo pelo discurso superficial
e odioso, indiferenca e desprezo aos quais esse discurso necessariamente

cedo se degradou.
«1. Superficialidade da exigéncia de uma irrestrita liberdade de im-

prensa»
Definir a liberdade de imprensa como a liberdade de dizer e escrever o
que se quer é equivalente a declarar que a liberdade em geral é a li-
berdade de fazer o que se quer. — Tal maneira de falar é prépria da ru-
deza e da superficialidade ainda inteiramente inculta do representar.e
«2. Dificuldade de uma regulagéo normativa de direito penal»

De resto, segundo a natureza da coisa, em parte alguma o formalis-
mo se aferra tdo obstinadamente a algo e chega tao pouco a um en-
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tendimento como nessa matéria. Pois o objeto é o que ha de mais fu-
gaz, acidental e particular no opinar em sua infinita multiplicidade
de contetido e de torneamentos verbais; para além da incitacdo dire-
ta ao roubo, ao assassinio, a revolta etc., reside a arte e o cultivo da
externacéo, que por si aparece como inteiramente geral e indetermi-
nada, mas que, a0 mesmo tempo, em parte também oculta uma si-
gnificago bem determinada, em parte se conecta com conseqiiéncias
que néo sio efetivamente expressas e a respeito das quais ndo é pos-
sivel determinar se elas genuinamente se seguem dessa externacgfo
ou se nela devem estar contidas. Essa indeterminidade da matéria e
da forma n#&o permite que as leis sobre essas questbes alcancem
aquela determinidade exigida pela lei, e, visto que a transgressio, o
ilicito e a lesfo tém aqui a figura a mais particular e a mais subjeti-
va, ela transforma igualmente o juizo numa decisdo inteiramente
subjetiva. Além disso, a lesfio estd dirigida aos pensamentos, a opini-
A0 e a vida dos outros, [e] estes sdo o elemento no qual ela alcanga
uma realidade efetiva; esse elemento pertence, porém, a liberdade
dos outros, e depende por isso destes se essa agdo lesiva é um feito
efetivamente real.

«3. Argumentos contra a censura»

Contra as leis, por conseguinte, tanto pode ser apontada a sua inde-
terminidade, quanto podem ser encontrados para a externacéo tor-
neamentos e formulag¢bes da expressio, gra¢as aos quais pode-se eli-
dir as leis ou tomar a deciséo judicial como um juizo subjetivo. Além
do mais, contra o tratamento da externag¢io como um ato lesivo pode-
se afirmar que ela néo seja um feito, mas somente um opinar e um
pensar, bem como somente um dizer; assim, de um s6 félego, partin-
do da mera subjetividade do conteiido e da forma e, também, da in-
significdncia e falta de importéncia de um mero opinar e dizer, exi-
ge-se a impunidade para os mesmos e, precisamente para esse opi-
nar, enquanto propriedade minha, na verdade a mais espiritual, e
para o dizer enquanto externagdo e uso dessa minha propriedade
exige-se o maior respeito e consideragdo.
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«4. Limites da liberdade de externar a sua opinido»

Mas o substancial é e permanece sendo que a lesdo da honra de indi-
viduos em geral, a caltnia, a injudria, o desacato do governo, das suas
autoridades e dos seus funciondrios, particularmente da pessoa do
principe, o escérnio das leis, o incitamento a revolta etc., sdo crimes,
transgressdes de multiplas gradagdes. A maior indeterminidade que
tais a¢des adquirem gragas ao elemento no qual tém a sua externa-
¢80 ndo suprime esse seu caréter substancial e ela tem, por isso, so-
mente a conseqiiéncia que o terreno subjetivo no qual elas foram co-
metidas também determina a natureza e a figura da reagdo; esse
terreno da transgressdo, ele préprio, é aquele que, na reagéo, seja ela
entdo determinada como coibi¢do dos crimes pela policia, seja como
pena propriamente dita, transforma a subjetividade da maneira de
ver, a contingéncia e semelhantes em necessidade. O formalismo se
empenha aqui, como sempre, partindo de aspectos isolados que per-
tencem ao aparecimento exterior e de abstragdes que ele tira desse
aparecimento, em afastar por meio de arrazoados a natureza subs-
tancial e concreta da coisa.

«5. A inaplicabilidade dessas restri¢bes a publica¢ies e externagdes
cientfficas»

As ciéncias, no entanto, contanto que sejam ciéncias, ji que elas em
principio néo se encontram no terreno da opinido e das maneiras de
ver subjetivas, nem também a sua apresentagéo consiste na arte dos
torneamentos verbais, das alusbes, das meias-palavras e dos enco-
brimentos, mas, na expressdo inequivoca, determinada e aberta da
significacdo e do sentido, ndo caem na categoria do que constitui a

opinido publica (§ 316).
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agoes, o seu efeito préprio e a sua periculosidade para os individuos,
para a sociedade e para o Estado (cf. § 218) dependem também do
carater desse terreno, como uma faisca que, langada sobre um monte
de pélvora, tem uma periculosidade totalmente diferente do que se
caisse em terra sélida, onde desaparece sem rastros.

«7. Desprezo pela imprensa como fundamento da sua tolerancia»
Assim como, portanto, a expressdo cientifica tem o seu direito e a
sua garantia na sua matéria e no seu contetido, assim também o que
ha de ilicito na externagdo pode também receber uma garantia ou
pelo menos, uma tolerancia na abjegiio na qual ela mesma se pds.
Uma parte dessas transgressoes, também passiveis por si de serem
punidas pela lei, pode ser imputada aquela espécie de Némesis que a
impoténcia interna, que se sente oprimida pelos talentos e virtudes
proeminentes, é compelida a exercer contra essa predominéncia para
chegar a si mesma e restituir & prépria nulidade uma consciéncia de
si, assim como os soldados romanos exerciam contra os seus coman-
dantes militares, nos cortejos triunfais, mediante can¢des zombetei-
ras, uma Némesis mais inofensiva pelo duro servigo e pela dura obe-
diéncia, especialmente pelo fato de que o seu nome néo era levando
em conta nessa homenagem, e assim se punham numa espécie de
equilibrio com eles. Aquela Némesis ma e odiosa é privada pelo des-
prezo do seu efeito e, por esse intermédio, como o ptblico que forma
uma espécie de circulo em torno de tal azafama, é restringida aquela
insignificante alegria pelo mal alheio e & prépria condenagdo, as
quais ela traz dentro de si.

§ 320 «Transigdo & subsegfio seguinte: a contingéncia da externacgéo

«6. Ressalva: a periculosidade, condicionada pela situagio, da exter- o e
da opinido arrazoadora e a subjetividade do monarca»

nacéo de opinides»

De resto, visto que, como assinalado anteriormente, a inteligéncia, os
principios, as opinides dos outros séo o elemento no qual as maneiras
de ver e as suas externagdes como tais tornam-se uma agdo levada a
termo e alcan¢am a sua existéncia efetivamente real, esse lado das

A subjetividade que, como [fator de] dissolugéo da vida do Estado subsis-
tente, tem o seu aparecimento o mais exterior no opinar e no arrazoar que
quer fazer valer a sua contingéncia e que igualmente se destréi, tem a
sua verdadeira realidade efetiva no seu oposto, na subjetividade enquan-
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to idéntica com a-vontade substancial, subjetividade que constitui o con-
ceito do poder do principe e que, enquanto idealidade do todo, néo adveio
ainda, no que até aqui foi apresentado, ao seu direito e ao seu ser-ai.

Adendo. J& consideramos uma vez a subjetividade no monarca como o apice do
Estado. O outro lado é o modo como ela se mostra arbitrariamente na opiniéo
publica enquanto aparecimento o mais exterior. A subjetividade do monarca é em
si abstrata, mas ela deve ser algo concreto e, como tal, a idealidade que se es-
praia sobre o todo. O Estado na paz é aquele no qual subsistem todos os ramos
da vida burguesa, os quais porém tém esse subsistir justaposto e mutuamente
extrinseco enquanto provindo da Idéia do todo. Esse provir tem de, também, vir

ao aparecimento como a idealidade do todo.

II. A soberania externa

«1.A unidade do Estado através da possibilidade da guerra: §$ 321-324»

§ 321 «A unidade interna e externa do Estado»

A soberania interna (§ 278) é essa idealidade, na medida em que 0s mo-
mentos do espirito e da sua realidade efetiva, do Estado, estdo desdobra-
" dos na sua necessidade e subsistem como membros do mesmo. Mas o espi-
rito, enquanto relagdo infinitamente negativa a si na liberdade, €, do
mesmo modo, essencialmente ser-para-si, que assumiu dentro de st a di-
ferenca subsistente e é com isso excludente. O Estado tem individualida-

e e . , . di-
de nessa determinacdo, individualidade que € essencialmente como in

viduo e, no soberano, como individuo efetivamente real, imediatQ @ 279).

§ 322 «A soberania nacional como a honra suprema de um povo»

A individualidade, enquanto ser-para-si excludente, aparece como rela¢do
a outros Estados, cada um dos quais é auténomo perante os outros. Visto
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que o ser-para-si do espirito efetivamente real tem nessa autonomia o seu
ser-af, ela é a primeira liberdade e a honra suprema de um povo.
«1, A propésito da exigéncia de unidade da Alemanha»
Aqueles que falam dos desejos de uma coletividade que constitui um
Estado mais ou menos auténomo e que tem um centro préprio — de
desejos de perder este centro e a sua autonomia, a fim de constituir
um todo com um outro, pouco sabem da natureza de uma coletivida-
de e do sentimento de si que um povo tem na sua independéncia.
«2. A autonomia como marca historicamente primeira de um Estado»
A primeira figura® na qual os Estados entram historicamente em
cena é, portanto, essa independéncia em geral, ainda que ela seja in-
teiramente abstrata e ndo tenha nenhum desenvolvimento interno
ulterior; por isso, pertence a esse aparecimento originirio que um
individuo esteja a sua frente, patriarca, cacique etc.

§ 323 «A individualidade do Estado como condig¢éo de possibilidade da
guerra»

Essa relagéo negativa do Estado a si aparece assim no ser-af como relagéo
de um outro a um outro e como se o negativo fosse algo exterior. A exis-
téncia dessa relagéio negativa tem, por isso, a figura de um acontecer e do
entrelacamento com incidentes casuais que vém de fora. Mas essa é o su-
premo momento préprio do Estado, — a sua infinitude efetivamente real
enquanto idealidade de todo finito nele, — o lado no qual a substéincia,
como a poténcia absoluta contra todo singular e particular, contra a vida,
a propriedade e seus direitos, assim como contra os circulos ulteriores,
traz ao ser-af e 4 consciéncia a nulidade dos mesmos.

38 Na primeira edi¢io das Grundlinien (1820), € nas subseqiientes de Bolland (1902), Lasson
(1911,1930), Hoffmeister (1955) e de E. Moldenhauer ¢ K.M. Michel (1970), consta Gewalt
(poder) ao invés de Gestalt (figura), como na edigdo de K.H. Ilting.
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§ 324 «O servigo militar obrigatério no caso de um guerra nacional»

Esta determinacgfo com a qual o interesse e o direito dos singulares é pos-
to como um momento evanescente é simultaneamente o positivo, isto é, o
positivo ndo da individualidade contingente e mutével desses singulares,
mas da sua indivualidade sendo em si e por si. Essa situagéo e o reconhe-
cimento da mesma é, portanto, o dever substancial desses singulares — o
dever de conservar essa individualidade substancial, a independéncia e a
soberania do Estado, com perigo e sacrificio da sua propriedade e da sua
vida, outrossim, do seu opinar e de tudo aquilo que de si mesmo esta
compreendido no 4mbito da vida.
«1. A concepgéo utilitarista do servigo militar obrigatério»
H4 um cédlculo muito distorcido quando, ao exigir esse sacrificio, o
Estado é considerado somente como sociedade civil-burguesa e o fim-
tltimo somente como o assegurar a vida e a propriedade dos indivi-
duos; pois essa seguranca néo é alcangada pela sacrificio daquilo que
deve ser assegurado; pelo contrario.
«2. O momento ético da guerra»
No que foi indicado [no caput] reside o momento ético da guerra, a
qual néo é de se considerar como um mal absoluto e uma contingén-
cia meramente exterior, contingéncia esta que teria o seu fundamen-
to, ele mesmo, portanto, contingente, no que quer que seja, nas pai-
x6es dos detentores do poder ou nas dos povos, em injustigas etc., em
geral naquilo que néo deve ser. O contingente vem de encontro
aquilo que é de natureza contingente, e este destino é, por conse-
guinte, precisamente a necessidade, — da mesma maneira como em
principio o conceito e a filosofia fazem desaparecer o ponto de vista
da mera contingéncia e conhecem nela, enquanto aparéncia, a sua
esséncia, a necessidade. E necessdrio que o finito, a posse e a vida
sejam postos como contingentes, porque este € o conceito do finito.
Essa necessidade tem, por um lado, a figura de uma forga natural
violenta, e todo finito é mortal e passageiro. Na esséncia ética, po-
rém, no Estado, essa forga violenta é subtraida & natureza e a neces-
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sidade é elevada a obra da liberdade, a algo ético; — esse carater pas-
sageiro torna-se uma transitoriedade queride e a negatividade que
jaz como fundamento transforma-se na individualidade substancial
prépria da esséncia ética. — A guerra, como a situag¢fio na qual se
leva a sério a vaidade dos bens e das coisas temporais, que sendo
costuma ser objeto de um discurso edificante, é por conseguinte o
momento no qual a idealidade do particular adquire o seu direito e a
sua realidade efetiva; — a guerra tem a significagdo mais alta de que
por ela, como formulei alhures, “a saide ética dos povos é mantida
na sua indiferenca em face da solidifica¢do das determinidades fini-
tas, assim como o movimento do vento preserva o mar da podridio,
na qual o precipitaria uma quietude duradoura, como o faria com os
povos uma paz duradoura ou, inteiramente, uma paz perpétua”.

«3. A justificacdo da guerra e a justificagdo de uma (determinada)
guerra»

De que isso seja, alias, somente idéia filosé6fica ou, como se costuma
expressar de outra maneira, uma justificagdo da Providéncia, e de
que as guerras efetivas carecem ainda de uma outra justificagéo, se
falara a seguir «§ 373».

«4, A conexdo entre a soberania interna e a soberania externa»

O fato de que a idealidade, que na guerra vem a luz enquanto resi-
dindo numa relacgéo contingente externa, e de que a idealidade, se-
gundo a qual os poderes internos do Estado sdo somente momentos
orginicos do todo, segjam uma mesma idealidade, se apresenta, ao
nivel do fenémeno histérico, na figura de que guerras felizes impedi-
ram as agitagdes internas e consolidaram a forga interna do Estado.
— H4 outros fendmenos que precisamente pertencem ao 4mbito dessa
idealidade: povos que, ndo querendo ou temendo suportar a sobera-
nia interna, foram subjugados por outros povos e se empenharam em

3 Uber die wissenschaftlichen Behandlungsarten des Naturrechts, Ed. Suhrkamp, vol 2,
p. 482,
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sua independéncia com tanto menos sucesso e honra, quanto menos
era possivel chegar internamente a uma primeira institui¢éo do po-
der de Estado (a sua liberdade morreu no temor de morrer); Estados,
que nio tendo a garantia da sua autonomia na sua for¢a armada,
mas em outros aspectos (como por ex., Estados desproporcionalmen-
te pequenos em comparag¢io com seus vizinhos), podem subsistir com
uma constitui¢do interna que, por si, nfo garantiria nem a tranqii-
lidade interna nem a externa etc.

Adendo. Na paz a vida civil-burguesa se expande mais, todas as esferas se enca-
sulam e a longo prazo os homens estagnam como pantanos; a sua particularidade
torna-se sempre mais fixa e se ossifica. Mas, faz parte da saide a unidade do
corpo, e quando as partes em si mesmas endurecem a morte esta ai.'Paz perpé-
tua foi freqitentemente exigida como um ideal, do qual a humanidade deveria se
aproximar. Kant propds, assim, uma coligacfio de principes, que deveria arbitrar
os conflitos dos Estados, e a Santa Alianca tinha a intencgfo de ser aproximada-
mente um tal instituto. Sé que o Estado é um individuo e, na individualidade, a
negagéo esti essencialmente contida. Ainda que, portanto, um certo nimero de
Estados se constitua numa familia, esta associagéio, enquanto individualidade,
tem de criar uma oposi¢éo e engendrar um inimigo. N#o s6 os povos saem revigo-
rados das guerras, mas as nagdes, que estdo em discérdia dentro de si, alcancam
com a guerra externa a trangiiilidade interna. Certamente, pela guerra advém
inseguran¢a na propriedade, mas essa inseguranca real nada mais é do que o
movimento, o qual é necessario. Ouve-se dos pilpitos falar tanto da inseguranca,
da vaidade e da inconstincia das coisas temporais, mas cada um pensa a respei-
to, por mais tocado que esteja, eu vou, contudo, reter o que é meu. Mas se essa
inseguranca vem efetivamente & baila, na forma de hussardos com sabres relu-
zentes, e é coisa séria, essa comovida edificagdo que tudo predisse volve-se, en-
tdo, a proferir maldigdes sobre os conquistadores. Apesar disso, as guerras ocor-
rem quando estfio na natureza da coisa; de novo as sementes germinam rapida-
mente, e o palavrério emudece diante das sérias repetigdes da histéria.
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«2. As Forcas Armadas: §§ 325-328»

§ 325 «As Forcas Armadas como estamento»

Visto que o sacrificio em prol individualidade do Estado é a relagdo subs-
tancial de todos e, por conseguinte, dever universal, tal relagdo torna-se
assim, enquanto aquele um lado da idealidade em face da realidade do sub-
sistir particular, ao mesmo tempo, ela mesma uma relagéo particular, e a
ela esta dedicado um estamento préprio, o estamento da bravura militar.

§ 326 «Guerra defensiva e guerra de conquista»

As desavengas dos Estados uns com os outros pode ter por objeto um as-
pecto particular qualquer; para [dirimir] essas desavengas esta princi-
palmente destinado o setor particular do Estado dedicado & sua defesa.
Na medida em que, porém, o Estado como tal, a sua autonomia, cai em
perigo, o dever conclama os cidados a sua defesa. Quando assim o todo
tornou-se forga e é arrancado da sua vida interna dentro de si para fora,
entfo, com isso, a guerra defensiva passa a ser guerra de conquista.
«A necessidade de um exército permanente»
A necessidade de que a for¢a armada do Estado, um exército perma-
nente, ¢ a destinagfo a esta tarefa particular da sua defesa se trans-
forme num estamento, é a mesma que aquela pela qual os outros
momentos, interesses e tarefas particulares se transformam em ca-
samento, em estamentos, no estamento da industria, [dos funciona-
rios] do Estado, do comércio ete.. O raciocinio que oscila para la e
para c4 em suas razdes se alonga em consideracgdes sobre as maiores
vantagens ou desvantagens da introdugéo de exércitos permanentes,
e a opinifio decide-se com preferéncia pelo ultimo, porque o conceito
da coisa é mais dificil de apreender do que os aspectos singulares e
exteriores, e, depois, porque os interesses e fins da particularidade
(as despesas com as conseqiiéncias do exército permanente, com
maiores impostos etc.) sdo estimados na consciéncia da sociedade ci-
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vil-burguesa como estando acima do necessario em si e por si, que,
dessa maneira, s6 vale como um meio para aqueles.

§ 327 «A bravura militar como virtude formal»

A bravura militar é por si uma virtude formal, porque ela é a abstragdo
suprema da liberdade, abstracéo de todos os fins particulares, das posses,
da fruicdo e da vida, mas ela é essa negagdo de uma maneira exterior-
mente-efetiva, e «porque » a alienagfo [dos fins particulares], como reali-
zagdo plena [da bravura militar], ndo é nela mesma de natureza espiritu-
al, «e porque além disso» o estado de 4nimo interno pode ser este ou
aquele motivo e o seu resultado efetivamente real pode, também, nédo ser
para si e somente para os outros.

Adendo. O estamento militar é o estamento da universalidade, ao qual compete a
defesa do Estado e que tem o dever de trazer a prépria idealidade em si & exis-
téncia, quer dizer, sacrificar-se. A coragem é certamente diversa. A coragem do
animal, do bandido, a bravura em vista da honra, a bravura dos cavaleiros, néo
sdo ainda as verdadeiras formas. A verdadeira bravura militar de povos cultiva-
dos é o estar-pronto para o sacrificio a servigo do Estado, de sorte que o individuo
g6 constitui um dentre muitos. Ndo a bravura pessoal, mas a inserg¢éo no univer-
sal é, aqui, o que hd de mais importante. Na India quinhentos venceram a vinte
mil, que nfo eram covardes, mas que somente ndo tinham esta disposi¢do de
- animo de atuarem cerrados em unido com os demais.

§ 328 «As oposi¢des que residem na bravura militar»

O teor da bravura militar como estado de 4nimo reside no verdadeiro fim-
dltimo absoluto, na soberania do Estado; — a realidade efetiva desse fim-
dltimo como obra da bravura militar tem por sua mediagfo o entregar a
realidade efetiva pessoal. Esta figura contém, por isso, a dureza das opo-
si¢hes supremas: alienagdo® mesma, mas como existéncia da liberdade, —

0 «Entéusserung’ significa, aqui, primeiramente ‘alienago’ , implicando também o sentido
de ‘rentincia’, ‘abandono’ ,‘despojamento’, no caso, da vida e da liberdade pessoal (‘como
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a'autonomia suprema do ser-para-si, cuja existéncia estd ao mesmo tem-
po no [elemento] mec4nico de uma ordem externa e do servigo, — a obedi-
éncia total e a aboli¢do do préprio opinar e raciocinar, a auséncia do pré-
prio espirito e a presen¢a de espirito e a resolugéo instantineas as mais
intensas e compreensivas, — 0 agir o mais hostil e, nisso, o mais pessoal
contra individuos, num estado de &nimo completamente indiferente, até
mesmo bom, em face deles como individuos.
«1. A falta de 1mp0rtanc1a da prontidéo em arriscar a sua v1da»
Arriscar a vida é certamente mais do que sé temer a morte mas €,
conforme o visto, 0 meramente negativo e néo tem por isso nenhuma
determinagéo e valor por si; — o positivo, o fim e o contetido séo o que
pela primeira vez e somente d4 significado a essa coragem; bandidos,
assassinos, cujo fim é o crime, aventureiros, cujo fim é forjado na sua
opinido etc., tém, também, essa coragem de arriscar a vida.
«2. A mudanca de figura da guerra nos Tempos Modernos»
O principio do mundo moderno, o pensamento e o universal, deu a
bravura militar a figura mais elevada, consistindo em que a sua ex-
ternagdo parece ser mais mecinica e nfo aparece «mais» como feito
desta pessoa particular, mas somente como «feito do» membro de um
todo, em que [igualmente,] essa bravura n#o esta voltada contra
pessoas singulares, mas contra um todo inimigo em geral, «<e em que»
a coragem pessoal aparece, por conseguinte, como uma coragem néo
pessoal. E esse principio que inventou, por isso, a arma de fogo, e

obra da bravura militar’) em prol do universal do Estado, que na exigéncia desse sacrificio
afirma a sua soberania. O nicleo semantico desse moderno conceito de alienagdo & o signifi-
cado econdmico ¢ juridico do’ vender’, ‘alienar’, que esta na base da construgfio rousseaniana
do contrato social como ‘alienagdio total’ dos direitos da liberdade natural do individuo ao
todo politico, no qual ele encontraria, em contrapartida dessa ‘alienagdo’, a forma mais alta da
sua liberdade como cidaddo, cuja vontade se identifica com a ‘vontade geral’. Hegel, sabida-
mente, nega a validade desta transferéncia do modelo contratual para a esfera politica, mas
conserva e formula conceitualmente pela primeira vez esse movimento do alienar-se e do
superar a alienagdo como uma estrutura fundamental da realizagfo da liberdade do espirito, e,
aqui, como a verdade altima da inscrigdo do cidaddo no Estado. (v. nota 15)
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nfo é a invengdo acidental dessa arma o que transformou a figura
meramente pessoal da bravura numa figura mais abstrata.

§ 329 «Transi¢do & préxima subse¢do: a politica externa como direito
de soberania do monarca»

Por ser o Estado um sujeito individual, ele tem um lado dirigido para
fora. A sua relagéio a outros cai na al¢ada do poder do principe, ao qual,
por isso, compete imediata e unicamente comandar as Forgas Armadas,
entreter relagdes com os outros Estados por meio de embaixadores etc.,
declarar guerra e concluir paz e outros tratados.

Adendo. Em quase todos os paises europeus o dpice individual é o poder do prin-
cipe, que tem de se encarregar das rela¢bes externas. Onde existem constitui¢es
estamentais pode surgir a questdo, se a guerra ou a paz nao devem ser decididas
pelos estamentos, e, em todo caso, se estes conservardo a sua influéncia, parti-
cularmente com respeito aos meios financeiros. Na Inglaterra, por ex., néo se
pode empreender uma guerra impopular. Se porém se acredita que o principe e o
gabinete estejam mais sujeitos as paixfes do que as cAmaras, e que, por esta ra-
zdo, se busca jogar as méos das Gltimas a decis@o sobre guerra e paz, é preciso
dizer que, freqilentemente, nagées inteiras se entusiasmam mais e podem mais
ser levadas pelas paixdes do que os seus principes. Na Inglaterra vérias vezes o
pm}o todo premiu pela guerra e coagiu os ministros a empreendé-la. A populari-
. dade de Pitt proveio de que ele sabia ir ao encontro daquilo que a nagéo entéo
queria. S6 mais tarde, o arrefecimento [das paixes] produziu a consciéncia de
que a guerra era initil e desnecesséria e, que fora iniciada sem o calculo dos
meios necessarios. O Estado, além disso, est4 em relagdo néo sé com um outro,
mas com varios outros e os entrelagamentos das relagdes tornam-se tdo delica-

dos, que s6 desde o 4pice se pode lidar com eles.
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B. O direito publico externo

«1. O estatuto juridico do direito internacional; §§ 330-333»

§ 330 «A base do direito internacional»

O direito ptiblico externo parte das relagées de Estados auténomos; aquilo
que no mesmo € em si e por st recebe, por isso, a forma do dever-ser, por-
que o fato de que ele seja efetivamente real repousa sobre vontades sobe-
ranas diferentes.

Adendo. Estados néo sdo pessoas privadas, mas totalidades plenamente auténo-
mas e, assim, a sua relagdo se apresenta diferentemente de uma mera relagio
moral ou de uma relagéo juridica privada. Freqiientemente se quis tomar os Es-
tados como entidades de direito privado ou morais, mas a posi¢fio das pessoas
privadas é tal, que elas t8m acima de si um tribunal que realiza o que é direito
em si. Ora, certamente uma relagfo entre Estados deve também ser em si juridi-
ca, mas, na esfera do mundo, o que é sendo-em-si deve também ter poder. J4 que,
contudo, néo existe poder algum que decida contra o Estado o que em si é direito
e que realize efetivamente essa decisdo, havera que ficar, nessa esfera, sempre
no dever-ser. A relagéo entre Estados é a de autonomias que estipulam entre si,
mas que simultaneamente estéo acima dessas estipulagoes.

§ 331 «Condigdes do reconhecimento como Estado soberano»

O povo como Estado é o espirito na sua racionalidade substancial e na
sua realidade efetiva imediata, por isso, a poténcia absoluta sobre a Ter-
ra; conseqientemente, um Estado estd em face dos outros numa autono-
mia soberana. Ser enquanto tal para o outro, isto é, ser reconhecido por
ele, é a sua primeira legitimacio absoluta. Mas essa legitimacéio é ao
mesmo tempo somente formal, e a exigéncia deste reconhecimento do Es-
tado, meramente porque ele é um Estado, é abstrata; se ele de fato é um
ente sendo em si e por si, depende do seu contetido, da sua constituicfo,
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da sua situagéio, e o reconhecimento, enquanto contendo uma identidade

de ambos Estados, repousa igualmente sobre a maneira de ver e a vonta-

de do outro.
«1. A soberania estatal e a pretensdo de intervencéo legitimista»
O singular é tdo pouco uma pessoa real-efetiva sem relagio a outras
pessoas (§ 71 e alhures), quanto o Estado é um individuo real-efetivo
sem relacionamento a outros Estados (§ 332). A legitimidade de um
Estado e, mais precisamente, na medida em que ele estd voltado
para fora, a do poder do seu principe, é por um lado um relaciona-
mento que se volta inteiramente para dentro (um Estado néo deve se
imiscuir nos assuntos internos de um outro), — por outro lado, ela
tem de ser também completada pelo reconhecimento dos outros Es-
tados. Mas esse reconhecimento exige a garantia de que ele, igual-
mente, reconheca os outros que devem reconhecé-lo, isto é, de que os
respeitari na sua autonomia. e, por conseguinte, de que a estes néo
pode ser indiferente o que se passa no seu interior.
«2. O problema de um reconhecimento internacional fora do Jus Pu-
blicum Europaeum»
No que concerne a um povo némade, por ex., em geral a um povo que
estd num degrau inferior de civilizagéo, apresenta-se em seguida a
questio de saber em que medida ele pode ser considerado como um
Estado. O ponto de vista religioso (outrora o do povo judeu, dos povos
maometanos) pode conter uma oposi¢do ainda maior [entre um Es-
tado e os outros], que néio permite a identidade universal requerida

pelo reconhecimento.

Adendo. Quando, antes da paz de Campoformio, Napoledo dizia que “a Republica
francesa ndo carecia de reconhecimento algum, como tampouco o sol precisa ser
reconhecido”, o que reside nestas palavras néo é nada mais do.que precisamente
o vigor da existéncia, que ja traz consigo a garantia do reconhecimento, sem que

ele tenha sido explicitado.
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§ 332 »Os contratos como matéria do direito internacional»

A realidade efetiva imediata, na qual os Estados estdo uns para com os
outros, particulariza-se numa multiplicidade de relagdes, cuja determina-
¢do procede do arbitrio autdnomo de ambos os lados e tem, por conse-
guinte, a natureza formal de contratos em geral. A matéria desses con-
tratos é contudo de uma variedade infinitamente menor do que na soci-
edade civil-burguesa, na qual os singulares estdo em dependéncia reci-
proca segundo a maior multiplicidade de respeitos, enquanto que os Es-
tados auténomos séo, pelo contrario, precipuamente, todos que se satisfa-
zem em si mesmos.

§ 333 «A validade dos contratos internacionais»

O principio fundamental do direito internacional, como direito universal
que deve valer em si e por si entre os Estados, a diferenca do conteddo
particular dos tratados positivos, é que os tratados, enquanto sobre eles
repousam as obrigagdes dos Estados uns para com os outros, devem ser
respeitados. Mas porque as relages entre eles tém por principio a sua
soberania, eles estdo uns para com os outros, nessa medida, no estado de
natureza, e os seus direitos tém a sua realidade efetiva ndo numa vonta-
de universal constituida em poder acima deles, mas na sua vontade par-
ticular. Aquela determinagio universal permanece, por isso, no dever-ser,
e a situacgdo torna-se uma alternéncia entre as relagdes conforme aos tra-
tados e a supressio dessas relagoes.
«1. A contradicdo da concepg¢do kantiana de uma liga de nagdes»
Nio existe entre os Estados nenhum pretor, mas no méximo um juiz
arbitral e um mediador, e estes, também, s6 de modo contingente,
isto é, segundo a vontade particular. A concepgéo kantiana de uma
paz perpétua gragas a uma liga de Estados, que arbitrasse toda dis-
puta e que, como poder reconhecido por cada Estado singular, puses-
se fim a toda discérdia e, com isso, tornasse impossivel a decisio por
meio da guerra, pressupde um acordo undnime dos Estados, que re-
pousaria sobre razdes e considera¢bes morais, religiosas ou sejam
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quais forem, em suma, sempre sobre a vontade soberana particular e
que, por essa razio, permaneceria afetado de contingéncia.

«2. O questionamento do direito internacional pela razéo de
Estado: §§ 334-337»

§ 334 «A guerra como instituto do direito internacional: a viola¢do dos
contratos ou do reconhecimento como motivo de guerra»

A disputa dos Estados entre si, na medida em que as vontades particula-
res ndo chegam a um acordo, sé pode, por essa razéo, ser decidida pela
guerra. Quais das lesdes porém, dentre as que podem ocorrer facilmente e
em grande nimero no Ambito muito abrangente dos Estados e nas [suas]
relagdes multilaterais através dos seus siditos, tenham de ser considera-
das como um rompimento determinado dos tratados ou como uma leséo
do reconhecimento e da honra, permanece em si indetermindvel, visto
que um Estado pode colocar a sua infinitude e a sua honra em cada um
dos aspectos singulares que o concernem e ele esta tanto mais inclinado a
esta irritabilidade, quanto mais uma individualidade forte é impelida,
por um longo periodo de tranqgiiilidade interna, a procurar-se e a criar-se
afora uma matéria de atividade.

'§ 335 «A interpretagdo de uma situagéo como causa de conflitos»

Além disso, o Estado, como [ser] espiritual em geral, ndo pode se ater a
querer dar aten¢do meramente & realidade efetiva da lesdo, mas a esta se
acrescenta, como causa das contendas, a representagdo de uma tal lesso
como a de um perigo ameagador da parte de um outro Estado, junto com
[a avaliacdo dlo aumento e a diminuic¢do de probabilidades maiores ou
menores, com suposi¢des de intengdes [hostis] etc.

§ 336 «A razdo de Estado como critério da politica externa»

Visto que os Estados na sua relagio de autonomia séo como vontades par-
ticulares umas perante as outras e que a propria validade dos tratados
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repousa nelas, que a vontade particular do todo segundo o seu conteiido é
porém o seu bem-préprio em geral, é esse bem-préprio a lei suprema na
relagdo de um Estado aos outros, tanto mais quanto a Idéia do Estado
consiste precisamente em que, nela, a oposi¢éo do direito como liberdade
abstrata e do conteido particular que [a] preenche est4 suprimida, e o
primeiro reconhecimento dos Estados (§ 331) concerne a eles enquanto
todos concretos.

§ 337 «A orientacdo pelo bem-préprio como obrigagdo do soberano»

O bem-préprio substancial do Estado é o seu bem-préprio como o de um
Estado particular no seu interesse e na sua situagfo determinados e nas
circunstincias externas igualmente peculiares, juntamente com as rela-
¢bes particulares resultantes dos tratados: o governo é, por conseguinte,
uma sabedoria particular, nio a providéncia universal (cf. § 324 Anot.) —
assim como o fim nas relagdes a outros Estados e o principio para
[determinar] a justica das guerras e tratados n&o é um pensamento uni-
versal (filantrépico), mas o bem-préprio efetivamente ofendido ou amea-
cado na sua particularidade determinada.
«1. O pretenso conflito entre moral e politica»
Falou-se muito, num certo momento, da oposigédo entre moral e poli-
tica e da exigéncia de que a segunda seja conforme a primeira. Aqui
s6 cabe assinalar em geral a esse prop6sito, que o bem-préprio de um
Estado tem uma legitimagéo inteiramente diferente do que o bem-
préprio do singular e «que» a substincia ética, o Estado, tem o seu
ser-ai, isto é, o seu direito, imediatamente numa existéncia néo abs-
trata, mas sim, concreta, e que somente essa existéncia concreta, néao
um dos muitos pensamentos universais tidos por mandamentos mo-
rais, pode ser o principio do seu agir e do seu comportamento. A opi-
nido sobre a pretensa injusti¢a que a politica deveria sempre com-
portar nessa pretensa oposi¢do a4 moral repousa, ainda muito mais,
na maneira superficial de representar a moralidade, a natureza do
Estado e as suas relagbes ao ponto de vista moral.
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«3. As bases supra-estatais do direito internacional: §§ 338-339

§ 338 «A validez do direito na guerra»

No fato de que os Estados se reconhecem reciprocamente como tais per-
manece, ainda na guerra, situacio de auséncia de direito, de violéncia e
contingéncia, um lago no qual eles valem uns para os outros sendo em si
e por si, de sorte que, mesmo em plena guerra, a guerra é determinada
como algo que deve ser transitério. Ela contém, por conseguinte, a deter-
minagéo de direito internacional, consistindo em que, nessa, est4 conser-
vada a possibilidade da paz, e, portanto, por ex., os embaixadores séo
respeitados e, em geral, em que ela néo é conduzida contra as instituigdes
internas e a pacifica vida familiar e privada, contra as pessoas privadas.

Adendo. As guerras mais recentes sfio por isso conduzidas mais humanamente, e
as pessoas nio se defrontam com édio entre si. No maximo intervém inimizades
pessoais nos postos avangados, mas, no exército enquanto exército, a inimizade é
algo indeterminado, que cede em face do dever que cada um respeita no outro.

§ 339 «Os costumes como base do direito internacional»

De resto, o comportamento reciproco na guerra (por ex., que se fagam pri-
_sioneiros) e os direitos para o intercambio privado etc., que um Estado em
tempo de paz concede aos stditos de um outro, repousam precipuamente
sobre os costumes das nacbes, enquanto universalidade interna da condu-
ta, universalidade que se mantém em todas as relagdes.

Adendo. As nagbes européias formam uma familia segundo o principio universal
da sua legislagio, dos seus costumes, da sua formacgfo, e assim, em conformidade
com isso, a conduta internacional modifica-se numa situagéo [de guerra), na qual
o dominante néo seria sendo o infligir-se mituo de males. A relagéo de Estados a
Estados é instdvel; ndo h4 nenhum pretor que arbitre af; o pretor superior é uni-
camente o espirito universal sendo em si e por si, o espirito do mundo.
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§ 340 «Passagem a préxima subsecio: a dialética dos espiritos do
povo como histéria»

No ambito das relagbes reciprocas dos Estados, porque eles estfio nelas
como particulares, entra, em suas mais vastas dimensdes fenoménicas, o
jogo o mais movedico da particularidade interna das paixdes, interesses,
fins, dos talentos e virtudes, da violéncia, do ilicito e dos vicios, assim
como da contingéncia externa, — um jogo no qual o préprio todo ético, a
autonomia do Estado, estdo expostos & contingéncia. Os principios dos
espiritos dos povos, por causa da sua particularidade na qual eles tém a
sua realidade efetiva objetiva e a sua autoconsciéncia como individuos
existentes, sdo em principio limitados, e os seus destinos e feitos na sua
relacdo uns aos outros sio a dialética fenoménica da finitude desses espi-
ritos, a partir da qual o espirito universal, o espirito do mundo, tanto se
produz como irrestrito, quanto é ele que exerce sobre aqueles o seu direi-
to — e o seu direito é o mais eminente de todos — na histéria do mundo

enquanto tribunal do mundo."

41 A frase “A histéria do mundo € o tribunal do mundo”, “Die Weltgeschichte ist das Weltge-
richte”, que Hegel ndo cita expressamente, provém de um poema tardio de Schilller, Resigna-
tion:

“Wer dieser Blume Eine brach, begehre //die andere Schwester nicht. // Geniesse wer nicht
glauben kann. Die Lehre // ist ewig wie die Welt. Wer glauben kann, entbehre. // Die Wel-
tgeschichte ist das Weltgericht.”

“Quem partiu uma destas flores, nfo deseje a outra irmd. Desfrute, quem ndo pode crer. A
doutrina ¢ eterna como o mundo. Quem pode crer, prescinda. A historia do mundo € o tribu-
nal do mundo.” (Cf. Ilting, v. 4, p. 804; trad. literal MLM).
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C. A Histéria Mundial

«1. A idéia de histéria mundial: §§ 341-343»

§ 341 «A histéria mundial como tribunal do mundo»

O elemento do ser-ai do espirito universal, elemento que na arte é intui-
¢do e imagem, na religido sentimento e representagéo, na filosofia o pen-
samento puro, livre, é na histéria do mundo a realidade efetiva espiritual
em toda a abrangéncia da interioridade e da exterioridade. Esta histéria
é um tribunal, porque na sua universalidade sendo em si e por si o parti-
cular, — os penates, a sociedade civil-burguesa e os espiritos dos povos, na
sua colorida realidade efetiva, — é somente como algo ideal, € 0 movimen-
to do espirito nesse elemento é apresentar isso.

§ 342 «A racionalidade da histéria»

A histéria mundial é além disso néo o mero tribunal do poder do espirito,
isto é, a necessidade abstrata e desprovida-de-razdo de um destino cego,
mas, porque o espirito é em si e por si razdo, e o ser-para-si da razéo é no
espirito saber, ela é o desenvolvimento necessdrio, a partir somente do
" conceito da liberdade do espirito, dos momentos da razdo e, com isso, da
autoconsciéncia e da liberdade do espirito, — a exposi¢do e a realizagdo
efetiva do espirito universal.

§ 343 «A histéria mundial como processo de conscientizagéo»

A histéria do espirito é o seu feito, pois ele é somente o que ele faz, e o
seu feito é o de fazer-se, e aqui propriamente enquanto espirito, obje-
to da sua consciéncia, de apreender-se, expondo-se para si mesmo.
Esse apreender é o seu ser e o seu principio, e 0 acabamento de um
[estdgio do] apreender é simultaneamente a sua exteriorizagdo que o

144

Linhas fundamentais da filosafia do direito... - Terceira parte - Terceira segdo - O Estado

aliena de si” e a sua passagem [a um estagio superior]. Exprimindo for-
malmente, o espirito que apreende de novo esse apreender e, o que é o
mesmo, que se adentra de novo em si mesmo a partir da sua exterioriza-
¢Ao-alienacdo, é o espirito do estdgio mais elevado em face de si, tal como
ele se encontrava nesse primeiro apreender.
«O progresso histérico»
Aqui cabe a pergunta sobre a perfectibilidade e a educagdo do género
humano. Aqueles® que afirmaram essa perfectibilidade pressenti-
ram algo da natureza do espirito, da sua natureza, a de ter por lei do
seu ser o I'voOi ceawvtov e, visto que ele apreende aquilo que ele é, a
de ser uma figura mais alta do que aquela que constituia o seu ser.
Mas, para aqueles que recusam esse pensamento o espirito perma-
neceu uma palavra vazia, assim como a histéria, um jogo superficial
das ambigdes e paixdes acidentais, das assim chamadas paixbes sim-
plesmente humanas. Quando a esse propésito inclusive enunciam,
com as expressdes providéncia e plano da providéncia, a fé num go-
verno superior, estas permanecem representacdes vazias, visto que
elas também expressamente fazem passar o plano da providéncia
por algo incognoscivel e incompreensivel.

«2. Os portadores do desenvolvimento histérico-mundial: §§ 344-348»

§ 344 «Os encarregados da tarefa do espirito do mundo»

Os Estados, os povos e os individuos, [envolvidos] nesta tarefa do espirito
do mundo, levantam-se com o seu principio determinado particular, prin-
cipio que tem na constitui¢do e na inteira amplitude da situa¢do desses

2 Desdobro e explicito, aqui, os dois sentidos fundamentais de ‘Entdusserung’,
‘exteriorizagio’ e ‘alienagdo’: o espirito que perfaz a sua apreensdo de si, articula as suas dife-
rengas ¢ as exterioriza tdo plenamente, que termina alienando-se de si pelo despojamento € aban-
dono implicados nessa exteriorizagfo. Por isso ele passa além de si, a um estagio ulterior.

3 Hegel refere-se principalmente a Lessing e & sua obra Die Erziechung des Menschenges-

chlechts (1780).
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Estados, povos e individuos a sua exposigio™ e a sua realidade efetiva,
das quais eles est@o conscientes e em cujos interesses estdo imersos, ao
mesmo tempo que sdo instrumentos inconscientes e membros dessa tare-
fa interna na qual essas figuras perecem, na qual, porém, o espirito em si
e para si prepara e elabora para si a passagem para o seu préximo est4-
gio superior.

§ 345 «O direito absoluto do respectivo encarregado do desenvolvi-
mento histérico-mundial»

A justica e a virtude, o ilicito juridico, a violéncia e o vicio, os talentos e os
seus feitos, as pequenas e grandes paixdes, a culpa e a inocéncia, a mag-
nificéncia da vida individual e da vida do povo, a autonomia, a felicidade
e o infortinio dos Estados e dos singulares tém na esfera da realidade
efetiva consciente o seu significado e o seu valor determinados e encon-
tram af o seu juizo e a sua justica, todavia imperfeita. A histéria mundial
queda fora desses pontos de vista; nela aquele momento necessdrio da
Idéia do espirito do mundo, momento que é presentemente o seu estégio,
obtém o seu direito absoluto e o povo que vive nesse estigio e os seus fei-
tos adquirem af a sua realiza¢do plena, a sua felicidade e a sua gléria.

4 A “exposigdo’ (‘Auslegung’) é explicitamente distinguida da ‘apresentagdo’ (‘Darstellung’)
" na Ciéncia da Légica (Légica da Esséncia, 3* Segdo, 1° cap., ed. Lasson, v. 2, p. 156 ss.).
Aquela é a ‘apresentagdo’ propria do “absoluto’, o qual ndo se distingue dos atributos ¢ mo-
dos (Hegel discute e critica nesta passagem a concepgdo espinozista de absoluto) por uma
reflexdio externa, mas que se auto-expde ¢ mostra plenamente através daqueles, no mesmo
movimento pelo qual os reconduz a si enquanto identidade de ‘forma absoluta’ e ‘contendo

absoluto’, de sorte que o ‘modo’ ¢ o préprio movimento reflexionante do absoluto e a auto-

determinagdo plenamente manifesta a si mesma daquilo que o absoluto ja.¢ em si mesmo (v.
2, p. 163). Aqui, no terreno da histéria mundial, o espirito universal expde nela a sua realida-
de efetiva ‘em toda a abrangéncia da sua interioridade e exterioridade’ (§ 341), assim como ‘o
determinado principio particular’ se expe plenamente e adquire a sua realidade efetiva na
constituicdo de um Estado, no ethos determinante do agir dos individuos e grupos a ele per-
tencentes, na consciéncia qije estes dele tem e na prépria ‘tarefa interna’ desse principio de
que os individuos e os seus interesses sdo instrumentos (§ 344).
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§ 346 «Os espiritos dos povos como principios naturais»

Porque a histéria é a configuragdo do espfrito na forma do acontecer, da
realidade efetiva natural imediata, os estdgios do desenvolvimento exis-
tem como principios naturais imediatos, e estes, porque séo naturais, es-
tdo enquanto uma pluralidade em exterioridade reciproca, por conseguin-
te sdo, além disso, de tal maneira que um desses principios compete ¢ um
povo, — a sua existéncia geogrdfica e antropolégica.

§ 347 «Os povos histérico-mundiais»

Ao povo ao qual compete tal momento como principio natural é confiada a
execugfo desse principio no curso do desenvolvimento da autoconsciéncia
do espirito do mundo. Este povo é o dominante na histéria do mundo por
esta época, — e, nela, s6 pode fazer época uma sé vez (§ 346). Em face des-
se seu direito absoluto de ser o portador do estagio do desenvolvimento
presente do espirito mundo, os espiritos dos outros povos estdo desprovi-
dos de direitos, e, como aqueles cuja época passou, ndo mais contam na
histéria do mundo.
«A histéria do desenvolvimento de um espirito do povo e a passagem
do desenvolvimento a um outro povo»
A histéria especial de um povo histérico-mundial contém, em parte o
desenvolvimento do seu principio desde o seu estado latente infantil
até o seu florescimento, onde esse povo, tendo chegado a sua livre
autoconsciéncia ética, intervém entao na histéria universal, em par-
te também o periodo da decadéncia e da [sua] corrupgéo; — pois, des-
se modo, se assinala nele o emergir de um principio superior en-
quanto ele é somente o negativo do seu préprio principio. Com isso é
indicada a passagem aquele principio [superior] e, assim, a passa-
gem da histéria mundial a um outro povo, — um perfodo a partir do
qual aquele povo perdeu o interesse absoluto, acolhe entdo também
positivamente em si mesmo o principio mais alto e o integra formati-
vamente em si, porém neste principio, como.em algo recebido, nédo
[mais] se comporta com vitalidade e frescor imanentes, — talvez per-
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de a sua autonomia, talvez, também, se prolonga ou se arrasta como
Estado particular ou como um circulo de Estados e se debate em
multiplos experimentos internos e combates externos.

§ 348 «Os individuos histérico-muridiais»

No 4pice de todas as agbes, portanto também das agdes histérico-
mundiais, estéo individuos como subjetividades efetivadoras do substan-
cial (§ 279 Anot.). A estas formas vivas do feito substancial do espirito do
mundo como tais e, assim, a elas enquanto imediatamente idénticas com
esse feito, ele est4 oculto e ndo é objeto e fim para esses individuos (§
344); eles também n#o recebem desse feito a honra e a gratiddo entre os
seus contemporaneos (ibid.), nem junto a opiniéo piblica da posteridade,
mas recebem sim, como subjetividades formais, junto dessa opinido so-
mente, a sua parte como fama imortal.

«3. O comeco e a meta da histéria: §§ 349-352»

§ 349 «A situacdo pré-estatal de um povo»

Um povo inicialmente néo é ainda um Estado, e a passagem de uma fa-
milia, horda, tribo, multiddo etc., & condigdo de Estado constitui a reali-
zagdo formal da Idéia em geral nele. Sem esta forma falta ao povo, como
substancia ética que ele é em si, a objetividade, a de ter nas leis, enquan-
to determinacdes pensadas, um ser-af universal e universalmente vélido
para si e para os outros, e por isso ele néo é reconhecido; a sua autono-
mia, que sem legalidade objetiva e sem racionalidade por si estavel é so-
mente formal, nfo é soberania.

«A pré-histéria» ,

Também na representacdo habitual ndo se denomina constituigdo

uma situacéo patriarcal, nem Estado a um povo nessa situac¢do, nem

soberania a sua independéncia. Dai que pertence ao que vem antes

da histéria eéfetivamente real, por um lado a inozéncia desinteressa-
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da, calada, por outro, a bravura da luta formal pelo reconhecimento
e a da vinganca (cf. § 331 <A 2» e § 57 Anot.).

§ 350 «O comeco do ser-ai histérico»

Vir a tona e entrar em determinagdes legais e em instituiges objetivas,
partindo do casamento e da agricultura (cf. § 203 Anot.), é o direito ab-
soluto da Idéia, seja que a forma dessa sua realizagdo efetiva aparega
como legislacéio e a¢io benéfica divinas, seja como violéncia e ilicito juri-
dico; — esse direito ¢ o direito dos heréis a fundagéo de Estados.

§ 351 «Os estégios do desenvolvimento histérico como estigios de de-
sigual direito»

A partir da mesma determinagfio acontece que as nagdes civilizadas enca-
ram e tratam como barbaras as outras nagdes que lhe estdo atras quanto
aos momentos substanciais do Estado (os povos pastores tratam asssim

os povos cagadores, os povos agricultores, os dois outros etc.), com a cons-

ciéncia de um direito desigual, e [tratam] a sua autonomia como algo
formal.
«Guerras como lutas pelo reconhecimento»
Nas guerras e contendas que surgem em tais situagées, o momento
gragas ao qual elas sdo lutas pelo reconhecimento em relagéo a um
determinado valor intrinseco constitui o trago que lhes da um signi-
ficado para a histéria mundial.

§ 352 «Os espiritos dos povos e o espirito do mundo»

As idéias concretas, os espiritos dos povos, tém a sua verdade e a sua de-
terminagéo na idéia concreta, tal como ela é a universalidade absoluta, —
[a saber,] no espirito do mundo, em torno de cujo trono eles estio posta-
dos como os executores que consumam a sua realizagio efetiva e como os
testemunhos e os ornamentos da sua magnificéncia. Visto que ele, como
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espirito, é somente o movimento da sua atividade de saber-se absoluto,
portanto, de liberar a sua consciéncia da forma da imediatez natural e de
chegar a si mesmo, os principios das configuragdes dessa autoconsciéncia
no andamento da sua liberagdo, os principios dos impérios histérico-
mundiais, sdo quatro.

«4. O andamento da histéria: §§ 353-360»

§ 353 «O andamento do desenvolvimento histérico-mundial»

Na primeira revelagio, enquanto imediata, o espirito do mundo tem por
principio a figura do espirito substancial, como identidade na qual a sin-
gularidade estd imersa na sua esséncia e permanece desprovida para si
de legitimidade. .

O segundo principio é o saber desse espirito substancial, de sorte que este
espirito é o contetido positivo[,] e o preenchimento e o ser-para-si enquan-
to forma viva desse contetido, a bela individualidade ética.

O terceiro principio é o aprofundamento (a)dentro de si do ser-para-si ci-
ente em direcdo & universalidade abstrata e, com isso, em diregéo a opo-
si¢do infinita em face da objetividade, por conseguinte igualmente aban-
donada pelo espirito.

O principio da quarta configuragéo é o inverter dessa oposigéo do espirito,
que resulta em acolher em sua interioridade a sua verdade e a sua essén-
cia concreta e em estar-em-casa e reconciliado na objetividade e, porque
este espirito retornado & primeira substancialidade é o espirito que re-
gressou da oposi¢do infinita, em engendrar e saber essa sua verdade
como pensamento e como mundo da realidade efetiva posta.

§ 354 «Os quatro impérios histérico-mundiais»

Segundo estes quatro principios existem quatro impérios histérico-
mundiais: 1. o oriental, 2. 0 grego, 3. o romano, 4. o germdnico.
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§ 355 1.0 império oriental

Este primeiro império é a visdo de mundo em si mesma indivisa, subs-
tancial, que parte do todo natural patriarcal, na qual o governo do mundo
é teocracia, o dominador também, sumo sacerdote oubDeus, a constituigéo
do Estado e a legislacdo simultaneamente religido, assim como 0s man-
damentos, ou antes, os usos religiosos e morais, sdo igualmente leis do
Estado e do direito. No esplendor desse todo a personalidade individual
socobra sem direitos, a natureza externa é imediatamente divina ou um
adorno do deus, e a histéria da realidade efetiva, poesia. As diferencas
dos costumes, do governo e do Estado, que se desenvolvem por vérios la-
dos, se transformam, no lugar das leis, num meio de costumes simples,
cerimodnias pesadas, profusas, supersticiosas, — as contingéncias de poder
pessoal e de dominag#o arbitraria e a articulagdo em estamentos, na rigi-
dez natural de castas. Por isso, o Estado oriental somente é vivo no seu
movimento, o qual, jao que nesse Estado nada é constante e o que é firme
esta petrificado, 6 um movimento que vai para fora, que se torna um en-
furecimento e uma devastagdo elementares. A calma interior é uma vida
privada e um afundar na debilidade e na lassido.

«Os estudos histéricos do Dr. Stuhr»

O momento da espiritualidade ainda substancial, natural, na forma-

¢io do Estado, momento que, enquanto forma, constitui na histéria

de cada Estado o ponto de partida absoluto, é ressaltado e demons-
trado historicamente nos Estados particulares, com profundo tino e
erudi¢do conjuntamente, no escrito Do Declinio dos Estados Natu-
rais, Berlim, 1812 (do Sr. Dr. Stuhr®), com o qual se abriu caminho
para a consideragéo racional da histéria da constituigéio e da histéria
em geral. O principio da subjetividade e da liberdade autoconsciente
é, af, mostrado [estar] igualmente na nagio germénica, no entanto,
visto que a obra s6 vai até o declinio dos Estados naturais, ela é

%5 Feodor Eggo (pseudénimo), Der Untergang dere Naturstaaten, dargestellt in Briefen tiber
Niebuhr’s Romische Geschichte, Berlin, 1812; vgl. Allg. dt. Biogr., XXXVI, 739. (Cf. Ilting,
v. 4,p. 813)
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também somente levada até onde esse principio aparece, em parte
como mobilidade inquieta, arbitrio humano e corrupgéo, em parte na
sua figura particular como dnimo, e até onde ele néo se desenvolveu
até a objetividade da substancialidade autoconsciente, a legalidade
orgénica. '

§ 356 2. O império grego

Este tem aquela unidade substancial do finito e do infinito por base, mas
somente por base misteriosa, reprimida em surda lembranca, em caver-
nas e em imagens da tradi¢do, base que, nascida para a espiritualidade
individual e para a luz do saber a partir do espirito que se diferencia, é
moderada e transfigurada em beleza e eticidade livre e serena. Nesta de-
terminagéo, por conseguinte, desponta para si o principio da individuali-
dade pessoal, enquanto ele nio estd ainda absorvido em si mesmo, mas
postado na sua unidade ideal; — por isso que, em parte o todo se desinte-
gra num circulo de espiritos dos povos particulares, em parte, por um
lado, a decisdo dltima da vontade nfo est4 ainda colocada na subjetivida-
de da autoconsciéncia sendo para si, mas numa poténcia que é mais alta e
estéa fora da autoconsciéncia (cf. § 279 Anot. «A 10»), e, por outro lado, a
particularidade pertencente & caréncia néo foi ainda acolhida na liberda-
de, mas excluida e rejeitada a um estamento de escravos.

- § 357 3. O império romano

Neste mundo a diferenciagdo é consumada em diregéo a dilasceracgfo in-
finita da vontade ética nos extremos da autoconsciéncia privada pessoal e
da universalidade abstrata. A contraposi¢do, provinda da intui¢éo subs-
tancial de uma aristocracia contréria ao principio da livre personalidade
em forma democratica, desenvolve-se, daquele lado [da aristocracial, em
diregsio & superstigdo e A afirmagfo da violéncia fria, dvida, deste lado [da
democracial, em diregéo & corrupgéo da plebe, e a dissolugéo do todo ter-
mina na infelicidade geral e na morte da vida ética, na qual as indivi-
dualidades dos povos fenecem na unidade de um panteéo, todos os sin-
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gulares decaem a pessoas privadas e a iguais, dotados de direito formal,
0s quais, por conseguinte, somente um arbitrio abstrato que se expande
colossalmente mantém coesos.

4. O império germénico

§ 358 «O povo israelita e os povos germéanicos»

A partir dessa perda de si mesmo e do seu mundo e da dor infinita da
mesma, enquanto o povo israelita fora preparado a ser o povo desta dor, o
espirito repelido adentro de si no extremo da sua absoluta negatividade,
no ponto de inflexdo sendo em si e por si, apreende a positividade infinita
desse seu elemento interno, o principio da unidade da natureza humana
e divina, a reconciliagdo como reconciliagdo da verdade e da liberdade
objetivas aparecidas no interior da autoconsciéncia e da subjetividade,
reconciliacfio cuja realizacio plena é confiada ao principio nérdico dos
povos germa@nicos.

§ 359 «A alienacgio do aquém e do além»

A interioridade do principio, enquanto reconciliagio ainda abstrata, exis-
tente no sentimento como fé, amor e esperanca, e enquanto dissolugéo de
toda oposi¢do, desdobra o seu conteudo, - para elevé-lo a realidade efe-
tiva e a racionalidade autoconsciente, - em um reino mundano proce-
dente do 4nimo, da fidelidade e da associagdo cooperativa de homens
livres, reino esse que nesta sua subjetividade é igualmente um reino do
rude arbitrio sendo para si e da barb4rie dos costumes, — em frente de
um mundo do além, um reino intelectual, cujo contetido é certamente
aquela verdade do seu espirito, que, porém, como ainda impensada,
estd envolta na barbdrie da representacio e que, enquanto poténcia es-
piritual sobre o 4nimo real-efetivo, se comporta contra o mesmo como

uma terrivel violéncia néo-livre.
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G.W.F. Hegel

§ 360 «A supresséo da alienagao»

Visto que na dura luta destes [dois] reinos, que estéo na diferenca que
alcangou aqui a sua oposi¢io absoluta, e que estéo simultaneamente en-
raizados em uma unidade e em uma Idéia, o [elemento] espiritual degra-
da, na realidade efetiva e na representacéo, a existéncia do seu céu ao
aquém terreno e & mundaneidade ordinaria, o [elemento] mundano, ao
contrario, forma e eleva o seu ser-para-si abstrato ao pensamento e ao
principio do ser e do saber racionais, a racionalidade do direito e da lei;
[por esse duplo movimento] a oposi¢do em si desvaneceu-se numa figura
sem medula; o presente se desfez da sua barbarie e do seu arbitrio sem
lei, e a verdade, do seu além e da sua violéncia acidental, de sorte que
tornou-se objetiva a verdadeira reconciliagio que desdobra o Estado em
imagem e em realidade efetiva da razdo, no qual a autoconsciéncia en-
contra a realidade efetiva do seu saber e querer substanciais num desen-
volvimento orgénico, assim como ela encontra na religido o sentimento e
a representacdo dessa sua verdade como essencialidade ideal, na ciéncia,
porém, o livre conhecimento conceitual dessa verdade como uma e a
mesma nas suas manifestacdes, que se complementam no Estado, na na-

tureza e no mundo ideal.
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